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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


Revelou-se  das  mais  proveitosas  a  ex- 
cursão que  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti 
realizou,  em  janeiro,  à  região  cana  vieira  de 
São  Paulo.  Serviu  a  viagem  não  somente 
para  propiciar  um  conhecimento  mais  inti- 
mo da  economia  açucareira  do  grande  Es- 
tado, mas  igualmente  para  permitir  o  ajus- 
tamento dos  pontos  de  vista  da  autarquia 
e  dos  produtores  bandeirantes.  Dêsse  modo 
puderam  ser  afastadas  incompreensões  que 
vinham  dificultando  o  melhor  entrosamento 
entre  as  diversas  regiões  produtoras  e  defi- 
nidas as  linhas  de  entendimento  comum,  que 
precisam  ser  preservadas  para  o  normal  de- 
senvolvimento das  atividades  nacionais  re- 
lacionadas com  a  produção  do  açúcar  e  do 
álcool. 

No  discurso  que  publicamos  na  presen- 
te edição  de  «Brasil  Açucareiro»,  o  Presi- 
dente do  I.A.A.  foi  categórico  ao  proclamar 
que  todo  o  sistema  de  defesa  da  economia 
do  açúcar  reside  e  decorre  do  contingenta- 
mento  da  produção.  É,  precisamente,  sôbre 
esse  fundamento  que  tem  sido  constituí- 
dos, no  Brasil  e  fora  do  Pais,  os  órgãos  in- 
cumbidos de  supervisionar  a  política  eco- 
nómica do  produto.  Esta  compreensão  se 
fêz  vitoriosa  até  mesmo  em  S.  Paulo  onde, 
já  agora,  surge  nitido  o  entendimento  entre 
os  produtores  e  a  autarquia,  visando  a  uma 
ação  comum  capaz  de  assegurar  a  estabili- 
dade da  produção  e  a  justa  recompensa  dos 
produtores. 

Abordou  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Caval- 
canti de  maneira  mais  demorada  dois  assun- 
tos em  seu  pronunciamento.  Um  relativo 
aos  excedentes  açucareiros  que  vinham  amea- 
çando, perigosamente,  o  equilíbrio  do  mer- 


cado; outro  referente  à  ampliação  da  capa- 
cidade das  instalações  alcooleiras  no  País, 
Não  há  negar  que  a  situação  se  havia  torna- 
do delicada  no  que  toca  aos  estoques  acumu- 
lados. Safras  particularmente  abundantes 
tinham  provocado  a  formação  de  grandes 
reservas,  que  só  mediante  a  saída  para  os 
mercados  externos  poderiam  ser  eliminadas, 
A  atuação  oportuna  e  segura  do  I.A.A.  per- 
mitiu mobilizar  diversos  setores  da  admi- 
nistração federal  dando  como  resultado  ven- 
das apreciáveis,  suficientes  para  evitar  a 
pressão  temida  dos  estoques  sôbre  o  merca- 
do. É  certo,  porém,  como  lembra  o  Sr.  Car- 
los de  Lima  que  não  podemos  considerar  os 
mercados  internacionais  como  instrumento» 
de  caráter  permanente  para  o  escoamento 
dos  nossos  excedentes.  Isso  aconselha  uma 
política  de  previsão  que,  sem  desconhecer  o 
que  se  pode  obter  realmente  no  mercado 
mundial,  não  deixe  na  sua  dependência  o 
futuro  da  economia  açucareira  do  Brasil. 

Sóbre  a  política  alcooleira  lembrou,  com 
acerto  o  Presidente  do  I.A.A.,  a  importância 
que  veio  ela  a  adquirir  no  quadro  da  eco- 
nomia canavieira.  De  mero  recurso  no  fun- 
cionamento do  sistema  de  defesa  da  produ- 
ção açucareira  passou  a  constituir  notável 
setor  de  trabalho  e  de  riqueza.  O  preço  de 
paridade  fixado  para  o  álcool  direto  e  as  pro- 
vidências de  estímulo  à  produção  e  ao  em- 
prêgo  do  álcool  anidro,  para  fins  carburan- 
tes, têm  sido  de  grande  proveito.  Trata-se 
agora  de  lançar  mão  de  todos  os  recursos 
possíveis  e  disponíveis  para  tornar  ainda 
mais  apreciável  o  volume  de  álcool  fabri- 
cado no  País.  Entre  outras  medidas  teve  iní- 
cio o  levantamento  geral  do  parque  alcoo- 
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DIVERSAS  NOTAS 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS  DE 
PERNAMBUCO 

A  ( ■.omissão  Executiva,  eni  sua  rcuuião 
<k'  f)  de  outubro  último,  recebeu  comunica- 
ção <la  ileição  e  posse  da  nova  Diretoria  da 
Cooperativa  dos  Csineiros  de  Pernambuco. 

A  Diretoria  está  assim  constituida:  Pre- 
sidente. Lael  Feijó  Sampaio;  Tesoureiro, 
Cuilherme  Martins  de  Albuquerque;  Secre- 
tário, Luis  Dubeu.x  .Júnior;  Diretores,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz  e  Virgilio  Tavares 
ilc  Melo. 


ARMAZENAMENTO  DE  AÇÚCAR  EM 
CAMPOS 

.\  I  sina  (.ambaíba  dirigiu-se  ao  I.A.A., 

pleiteando  o  financiamento  de   

Cr$  I.IOO.ÍMKMX)  para  construção  de  um  ar- 
mazém de  açúcar  naquela  fál)rica.  Justifi- 
cando sua  pretensão,  mostrou  a  interessada 
as  dificuldades  no  escoamento  de  sua  safra, 
fato  que  a  obriga  a  vultosas  despesas  com  a 
remessa  e  armazenamento  de  parte  de  sua 
l)rodução  em  Camj)os. 

A  Comissão  Fxecutiva  resolveu  conce- 
<ler  o  (Mn|)réstiino,  de  acordo  com  o  parecer 
do  Sr.  Gil  Maranbão.  (|ue  assim  conclui: 

í)  ])roblem;i  da  estocagem  de  açúcar  cm 
Cam|)os  está  se  agravando  de  ano  para  ano, 
com  a  crescente  deficiência  do  tráfego  da 
Kstrada  de  Ferro  Leopoldina. 

Os  ónus  (]>'  retenção  de  açúcar  estão  re- 


caindo sôbre  o  Instituto  e  toda  a  produção 
nacional,  através  de  bonificações  e,  já  para  a 
safra  1954/55,  no  Fundo  de  Ajustamento  de 
Fretes,  sendo  assim  de  conveniência  geral 
que  o  Instituto  atenda  aos  casos  mais  agu- 
dos de  insuficiência  de  armazenagem,  onde 
l)or  outro  lado  se  fizer  mais  imperioso  à  de- 
fesa do  mercado  interno. 

Em  fac<>  do  exposto,  somos  favorável  à 
concessão  do  financiamento  solicitado,  nas 
condições  usuais,  por  intermédio  da  (-oope- 
rativa  Fluminense  dos  Usineiros  Ltda..  e  pela 
forma  que  foi  concedida  semelhante  opera- 
ção à  (^.ooperativa  Piracicaba  de  Usinas  de 
Açúcar  do  E^stado  de  São  Paulo,  consideran- 
do-se  aberto  o  respectivo  crédito,  se  no  mes- 
mo sentido  fôr  o  pronunciamento  do  ple- 
nário.» 


DESTILARIA  AUTÓNOMA 

A  Usina  I piranga  de  Açúcar  e  Álcool 
S.  A.,  de  São  Paulo,  requereu  ao  I.A.A.  a 
inscrição,  como  autónoma,  até  que  lhe  seja 
concedida  quota  de  açúcar,  da  destilaria  de 
álcool  anidro  com  capacidade  para  15.000  li- 
tros diários,  que  instalou  na  sua  proprie- 
dade. 

Debatendo  o  pedido,  que  teve  parecer 
favorável  do  vSr.  iVIoacir  Pereira,  a  Comissão 
Executiva  aprovou  a  proposta  do  Sr.  Vál- 
ter  de  Andrade,  no  sentido  da  inscrição  pro- 
visória da  destilaria,  devendo  o  processo  cor- 
rer os  trâmites  legais  no  I.A.A. 


leirí).  a  ser  seguidf)  de  estudos  capazes  de 
melhorar  o  sistema  de  mistura,  de  sorte  á 
aumentar,  pro|)()rcionalmente,  o  consumo  do 
álcool  como  carburante. 

Em  tais  bases  pode-sc  prever  a  conso- 
lidação da  economia  canavieira,  quer  pelo 
.saneamento  «lo  nurcado  açucareiro,  quer 
pelo  desenvolvinu  nto  da  produção  de  álcool. 
.\  orientação  (|ue  a  novii  administi-ação  do 
I.A..V.  í-stá  seguindo  é  d'-  natureza  a  alcan- 


çar êsses  resultados  cm  tempo  reduzido. 
Preservando  o  principio  fundamental  do 
contingentamento,  de  cujos  benefícios  hoje 
nenhum  produtor  mais  pode  duvidar,  serão 
levadas  à  prática,  ordenadamente,  as  provi- 
dências apontadas,  destinadas,  precisamente, 
a  garantir  o  crescimento  da  produção  e  a 
apressar  a  consolidação  da  posição  dos  pro- 
dutores, para  os  quais  nada  mais  importante 
que  a  estabilidade  do  mercado. 
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ADUBOS  ORGÂNICOS 


Temos  grande  estoque  de  : 

★  FARINHA  DE  OSSOS 
★  FARINHA  DE  CARNE 
★  FARELO  DE  ALGODÃO 
★  FARELO  DE  MAMONA 


MIHUII  Vimilill  CIA.  DE  ilERimS  AGHlCOUS 

(CASA  BRASILEIRA  FUNDADA  EM  1.900) 

DV.  GRDCa  IIROKHa,  226  -11.°  lindar 
Caixa  Postal  3572     —     End.  Tel.  "SALITRE" 
RIO  DE  JANEIRO 


USINA  MATARY 

A  Usina  Matary  S.  A.  solicitou  ao  T.A.A. 
iiin  empréstimo  de  2  milhões  de  crii/eiros 
l)ara  montagem  de  uma  destilaria  de  álcool 
anidro. 

O  pedido  foi  apreciado  pelas  secções 
competentes  e  encaminhado  à  apreciaçíio  da 
C.omissão  Executiva  com  parecer  favorável 
do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

A  C.  E.  aprovou  o  parecer,  concedendo 
o  financiamento  solicitado. 


LIBERAÇÃO  DE  EXTRA-LIMITE 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  libe- 
ração do  extra-limite  do  contingente  indica- 
do na  letra  «a»,  do  art.  2-  da  Resolução 
n-  992/54,  do  Plano  da  Safra,  de  acordo  com 
a  seguinte  proposta  do  Sr.  Gil  Maranhão: 

«Considerando  os  fundamentos  legais 
da  medida,  propomos  que  o  açúcar  extra-li- 
mite que  fôr  liberado  para  o  mercado  inter- 
no na  safra  54/55.  na  proporção  dos  limites 
estaduais,  fique  isento  do  pagamento  da  so- 
bretaxa de  Cr-^  10,00,  prevista  no  respectivo 
piano  de  safra.» 


EXPORTAÇÃO  DA  SAFRA  1954/55. 

Tomando  conhecimento  de  uma  exposi- 
ção do  diretor  da  Divisão  Administrativa, 
referente  às  operações  já  realizadas  e  a  rea- 
lizar de  exportação  de  açúcar,  de  acordo  coni 
a  quota  atribuida  ao  Brasil  pelo  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  a  Comissão  Exe- 
cutiva, em  reunião  de  15  de  setembro  últi- 
mo, autorizou  a  produção,  em  Pernambuco 
e  Alagoas,  de  2.750.000  sacos  de  açúcar  de- 
merara,  a  serem  vendidos  para  o  exterior. 


SALÁRIO  MÍNIMO 

Em  sessão  de  15  de  setembro  último,  n 
Comissão  Executiva  tomou  conhecimento  c 
discutiu  uma  exposição  da  Destilaria  Cen- 
tral do  Estado  do  Rio,  referente  à  aplicação 
dos  novos  níveis  de  salário  minimo  naquela 
fábrica  do  I.A.A. 

Com  pareceres  da  D. CF.  e  da  I).J.,  foi 
o  expediente  distribuído  ao  Sr.  João  Soares 


Palmeira,  cujo  parecer  foi  no  sentido  da 
aplicação  do  salário  mínimo  aos  trabalhado- 
res da  D.  C.  E,  R.  J.  A  Comissão  Executiva 
aprovou  o  parecer. 


EXTRA-LIMITE  E  REDESTILAÇÂO 
DE  AGUARDENTE 

Em  sessão  de  29  de  setembro  último,  a 
Comissão  Executiva  aprovou  uma  proposta 
do  superintendente  do  SECRRA,  no  sentido 
de  que  seja  autorizado,  como  na  safra  pas- 
sada, a  adoção  do  critério  do  cômputo  do 
álcool  originário  da  desidratação  da  aguar- 
dente, para  os  efeitos  da  liberação  do  açúcar 
extra-limite  na  safra  54/55  com  o  aditivo 
oferecido  pelo  Sr.  Gil  Maranhão  nos  seguin- 
tes termos:  «Será  computada  na  produção 
de  doze  litros  de  álcool  por  saco  de  açúcar 
a  se  realizar  na  safra  54/55,  para  efeito  da 
liberação  de  açúcar  extra-limite,  o  volume 
de  álcool  resultante  da  desidratação  da 
aguardente  entregue  pelo  I.A.A.  às  usinas  do 
País  na  mesma  safra». 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


I 

i  Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 

Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  dibates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


61*    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
8  DE  SETEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  José  Acióli 
de  Sá,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo 
Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira  (Siiplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi),  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  e  João  Soares  Pal- 
meira. 

A  presidência  foi  exercida,  inicialmente,  pelo 
Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Presidente,  e  em  seguida 
pelo  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Administração.  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale  do  processo  de  interesse  do 
funcionário  Antônio  Rodrigues  Vieira  Júnior. 

—  Aprova-se  o  pedido  de  diligência  do  Sr.  Moa- 
cir Pereira  no  expediente  relacionado  com  a  aqui- 
sição de  terreno  em  Afogados,  no  Recife. 

—  No  processo  referente  à  compra  de  grupos 
eletrogêneos  para  as  destilarias  de  São  Paulo,  apro- 
va-se o  parecer  do  procurador  geral  cem  a  emenda 
proposta  pelo  Sr.  Acióli  de  Sá,  no  sentido  de  que 
haverá  uma  limitação-teto  de  10  por  cento  para  o 
reajustamento. 

—  Resolve-se  encaminhar  ao  Sr.  Epaminondas 
Moreira  do  Vale  o  processo  referente  à  importação 
de  material  de  irrigação  para  a  Estação  Experimental 
de  Piracicaba. 

Álcool  e  aguardente.  —  Autoriza-se  o  pagamen- 
to de  bonificação  sobre  álcool  direto  às  usinas  do 
Paraná  c  na  safra  53/54. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr'.  Mcacir 
Pereira,  resolve-se  conceder  um  adiantamento  de  CrS 


600.000,00  à  Usina  Santa  Teresinha  sobre  entregas: 
de  álcool  anidro  carburante. 

Financiamento  —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr. 
Gileno  Dé  Carli,  no  sentido  de  ser  autorizado  o 
Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-presidente,  a  assinar  o 
contrato  de  financiamento  com  o  Banco  do  Brasil. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente  na 
sentido  do  aumento  do  financiamento  de  açúcar  nos 
Estados  do  Rio  e  de  São  Paulo. 

—  Ê  aprovada  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  de  que  o  I.A.A.  pleiteie  do  Banco  do  Brasil 
o  aumento  para  um  bilhão  de  cruzeiros  do  financia- 
mento de  açúcar  nos  Estados  do  Norte. 

—  Nos  têrmos  da  proposta  do  Sr.  Presidente, 
concede-se  um  financiamento  de  Cr$  700.000,00  a 
Usina  Santa  Teresinha  para  compra  de  cinco  vagões- 
tanques. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
créditos  em  favor  das  usinas  Lourdes  e  Oiterinho 
em  Sergipe. 

Exportação  de  açiícar  —  Autoriza-se  a  exporta- 
ção de  dois  lotes  de  açúcar  para  o  Japão  e  Por- 
tugal. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  expe- 
diente relativo  à  execução  da  Resolução  n'  501/51 
na  Usina  Santana. 

—  Manda-se  averbar  uma  quota  de  fornecimenco 
de  2.000  toneladas  de  cana  junto  à  Usina  Pedras 
em  nome  de  Manuel  Macedo  Filho. 

—  Antônio  Alfredo  de  Castro  Cerqueira,  Per- 
nambuco, transferência  de  quota  de  fornecimento  e 
inscrição  de  engenho  de  aguardente.  —  Deferido. 

No  final  da  sessão,  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli 
transfere  a  Presidência  ao  Vice-Presidente,  Sr.  Acióli 
de  Sá. 


62'    SESSÃO    ESPECIAL,    REALIZADA  EM 
9  DE  SETEMBRO  DE  1954 

Presentes  cs  Srs.  Jcsé  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg,  Gustavo  Fcrrtandes  Lima,  João  Soares  Pal- 
meira, Moacir  Soares  Pereira  e  Epaminondas  Moreira 
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do  Vale.  Compareceu  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  para, 
publicamente,  dar  ciência  da  sua  exoneração  da  Pre- 
sidência do  I.A.A.  e  da  transmissão  do  cargo  ao  Sr. 
Vice-Presidente  José  Acióli  de  Sá,  medidas  ocorri- 
das na  sessão  de  ontem,  8/9/54. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr.  José  Acióli  de 
Sá,  Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

Compareceram  à  sessão  os  Diretores  da  Divisão, 
Chefes  de  Serviço  e  grande  número  de  funcionários 
das  demais  categorias  do  I.A.A. ,  além  de  outras  pes- 
soas, amigos  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli  e  representantes 
da  imprensa. 

Nesta  reunião,  verificou-se  a  solene  transferên- 
cia do  cargo  de  Presidente  ao  Sr.  José  Acióli  de  Sá, 
Vice-Presidente. 


63*    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
15  DE  SETEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  A2e- 
vedo,  Gil  Maranhão,  Válter  de  Andrade,  Moacir 
Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  Re- 
zende Chaves,  Luiz  Dias  Rolemberg  (Suplente  do 
Sr.  Alfredo  Maia),  J.  A.  de  Lima  Teixeira  (Suplen- 
te do  Sr.  Domingos  Aldrovandi),  e  João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente, no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  Com  a  palavra,  o  Sr.  Vice-Pre- 
sidente no  exercício  da  Presidência  faz  um  apêlo 
aos  seus  colegas  para  que  colaborem  na  administração 
do  I.A.A.,  durante  a  sua  interinidade;  os  delegados 
presentes  respondem,  hipotecando  solidariedade  lo 
Sr.  Vice-Presidente. 

Administração  —  Aprova-se  o  pedido  de  dili- 
gência do  relator  do  processo  relacionado  com  o  pa- 
gamento de  diárias  a  funcionários  em  período  da 
trânsito. 

— Aprova-se  a  abertura  de  crédito  suplementar 
para  atender  ao  pagamento  de  dez  vagões-tanques 
para  a  DCPV. 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  com  os  pare- 
ceres, autoriza-se  um  adiantamento  de   

Cr$  600.000,00  à  Usina  Tamoio  sobre  entregas  de 
álcool  anidro  carburante. 

Donativos  —  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presi- 
dente no  sentido  de  um  entendimento  com  a  L.B.A. 


para  atender  ao  pedido  de  auxílio  em  favor  dos  ope- 
rários da  Usina  Santana,  conforme  indicação  do  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Chaves. 

Financiamentos  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Gil  Maranhão,  no  processo  de  interêsse  da  Usi- 
na de  Sinimbu,  resolve-se  que  o  penhor  industrial 
deverá  recair  somente  sôbre  o  material  adquirido 
com  o  financiamento  concedido  pelo  I.A.A. 

Liberação  —  De  acordo  com  os  pareceres,  e 
indeferido  o  pedido  da  Usina  Paraná. 

Julgamento  de  -processos  —  De  acordo  com  os 
pareceres,  manda-se  arquivar  a  reclamação  da  Coo- 
perativa Mista  dos  Fornecedores  de  Cana  da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
dl  Resolução  n?  501/51  na  Usina  Santa  Cruz. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  contrato-tipo,  apre- 
sentada pela  Companhia  Agro-pecuária  e  Industrial 
de  Itaicí,  Mato  Grosso. 


64?    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
22  DE  SETEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  (Su- 
plente do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Luís  Dias  Rolemberg,  Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soa- 
res Palmeira  e  Epaminondas  Moreira  do  Vale. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  Com  a  palavra,  faz  o  Sr.  Pre- 
sidente uma  exposição  sôbre  a  situação  dos  novos 
funcionários  do  I.A.A.  e  das  novas  destilarias  do 
I.A.A. 

Administração  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Epaminon- 
das Moreira  do  Vale  do  projeto  de  Resolução  que 
cria  o  "Boletim  Semanal  do  LA. A.". 

—  Aprova-se  o  pedido  de  diligência  do  Sr. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  no  processo  referente 
à  majoração  de  gratificação  dos  funcionários  da  Por- 
taria do  Gabinete  da  Presidência. 

Álcool  e  aguardente  —  Nos  têrmos  dos  pare- 
ceres, autoriza-se  a  Usina  Malvina  a  produzir  álcool 
hidratado. 
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—  Aprova-se  a  proposta  do  SEAAI,  refe^en^e 
à  exportação  de  álcool  do  Norte  para  o  Distrito  Fe- 
deral e  o  Rio  Grande  do  Sul. 

Financiamentos  —  De  acordo  com  o  parecer  d  j 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  resolve-se  conceder  o  fi 
nanciamento  de  Cr$  2.900.000,00  à  Sociedade  In- 
dustrial Usina  Caraibas  para  reequipamento. 

Canas  cie  fornecedores  —  Aprova-se  a  propost  i 
do  Sr.  Presidente,  no  pedido  de  auxílio  para  pag.i- 
mento  de  frete  de  canas  de  fornecedores  da  Usin.i 
Sant'Ana. 

julgamento  cie  processos  —  Autoriza-se  um  au- 
mento de  500  toneladas  na  quota  de  fornecimento 
de  Lourival  de  Melo  junto  à  Usina  Brasileiro. 

—  Autoriza-se  a  transferência  para  o  nome  de 
Ulisses  Amaral  Pinto  da  cjuota  de  fornecimento  jun- 
to à  Usina  São  Bento  e  vinculada  ao  sítio  "Tibúrcio". 


6V    SESSÃO   ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
29  DE  SETEMBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo 
Raposo),  Luiz  Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr. 
Alfredo  de  Maia),  João  Soares  Palmeira  e  Gustavo 
Fernandes  de  Lima  (Suplente  do  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves) . 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente  no  exercício  da  Presidência. 

Administração  —  Aprova-se  a  proposta  da  DCF 
de  abertura  de  créditos  para  pagamento  das  áreas 
ocupadas  .pelos  órgão  do  I.A.A.  no  Recife. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  DJ  no  processo  do 
interêsse  do  cx-opcrário  Edgar  Bispo  de  Souza. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-sc  a  Usina  C.i- 
riri  a  produzir  álcool  hidratado. 

—  Ê  deferido  o  requerimento  em  que  a  Usina 
Olho  d'Agua  pede  autorização  para  fabricar  álcool 
hidratado. 

Canas  de  fornecedores  —  Rcsolve-se  ratificar  a 
decisão  do  pagamento  das  diferenças  de  frete  das 
cimas  de  fornecedores  da  Usina  5ant'Ana  para  is 
usinas  Outeiro  c  Sapucaia. 


Finauciaii/entos  —  Ê  indeferido  o  pedido  de  rs- 
consideração  de  despacho  da  Usina  da  Barra. 

fnlgcimenío  de  processos  —  Aprova-se  o  expe- 
diente relativo  à  execução  da  Resolução  n?  501/51 
na  Usina  Santa  Helena. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  especial  de  Cr$  800.000,00  para  atender  ao 
empréstimo  concedido  à  Usina  do  Outeiro. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  aprova-se  a 
minuta  de  contrato-tipo,  apresentada  pela  Usina  São- 
Francisco. 

—  E  indeferido  o  pedido  da  Usina  Mataripc%. 
referente  à  conversão  de  quota  de  engenho  em  quota 
de  fornecimento  na  safra  52/53. 

—  É  deferido  o  requerimento  em  que  a  Usini 
Pedrosa  pede  a  inscrição  de  Eudes  Teixeira  de  Car- 
valho como  seu  fornecedor  com  a  quota  de  100  to- 
neladas. 

—  Autoriza-se  a  conversão  de  quota  e  averba- 
ção de  transferência  de  proprietário,  conforme  reque 
rimento  da  Cia.  Agrícola  e  Industrial  São  José  d  ) 
Amaragy. 

Autcriza-se  a  conversão  de  quota  de  produção 
dc-  engenho  em  quota  de  fornecimento,  conforme 
requerimento  da  Usina  Conceição  do  Peixe  e  Enéns. 
Pontes  Lima. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interêss-e 
dl  Usina  Cambaiba^  pedindo  revisão  de  sua  quota  de 
produção. 

—  Autoriza-se  a  conversão  de  quota  solicitada 
pela  Usina  Tijucas  e  Juvenal  Hercílio  Martini. 

—  Autoriza-se  o  aumento  para  80.000  tonelad  is- 
d,'!.  quota  de  fornecimento  de  João  Ceará  junto  à  U.-:i- 
•la  Adelaide. 


66'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
6  DE  OUTUBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Jósé  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Válter 
dc  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr. 
Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luir 
Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),. 
João  Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  ^José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
íidente,  no  exercício  da  Presidência. 
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Administração  —  Aprova-se  a  abertura  de  cré- 
ditos especiais  para  atender  ao  pagamento  em  dinhei- 
ro da  licença  esperial,.  c:nfcrme  requerimento  dos 
funcionários  Oscar  de  Morais  Cordeiro  e  Genival 
Silvino  Martins. 

—  Aprova-se  a  abertura  de  crédi"c  para  paga- 
mento do  aluguel  do  sexto  pavimento  do  Edifício 
C;írdo2o. 

—  Autoriza-se  a  abertura  de  crédito  para  ser- 
viços de  limpeza  da  sede. 

—  Autoriza-se  a  abertura  de  crédito  para  aten- 
der às  despesas  com  a  substituição  da  cobertura  do 
armazém  de  açúcar  do  Recife. 

Assistência  à  lavoura  —  Aprova-se  a  minuta  de 

P.esolução  que  abre  o  •  crédito  especial  de   

Cr$  20.000,00  para  instalação  de  um  campo  de 
nmltiplicação  de  variedades  na  Usina  Estivas. 

Donativos  —  Manda-se  conceder  um  donativo 
de  400  quilos  de  açúcar  à  Comissão  Nacional  de  Ali- 
mentação. 

—  E  indeferida  a  indicação  do  Sr.  Nelson  de 
Rezende  Chaves  referente  ao  transporte  de  canas  pró- 
prias da  Usina  Sant'Ana. 

Financiamentos  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  de  Cr$  800.000,00  para 
atender  ao  financiamento  concedido  à  Usina  Ana 
Florência. 

—  Aprc^'a-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  de  Cr$  600.000,00  para  atender  ao  finan- 
ciamento concedido  à  Usina  Santa  Maria. 

—  Resolve-se  conceder  à  Usina  São  José  o  fi- 
nanciamento de  Cr$  3.650.000,00  para  aquisição  e 
montagem  de  destilaria  de  álcool  anidro. 

—  Ê  indeferido  o  requerimento  de  Rafael  So- 
brinho. 

—  Nos  termos  dos  pareceres,  é  deferido  o  pe- 
dido da  Usina  Cambaiba. 

—  Aprova-se  o  parecer  da  DCF  com  a  emenda 
do  Sr.  Presidente  sobre  o  aumento  de  financiamento 
de  açúcar  em  Pernambuco. 

Julgamento  de  processos  —  São  aprovados  ís 
expedientes  relativos  à  Execução  da  Resolução  nú- 
mero 501/51  nas  usinas  Santa  Inês,  Acutinga,  Bar- 
reirinho,  Fronteira,  Bititinga  e  Santo  Antônio. 


—  Autoriza-se  a  conversão  de  quota,  requerida 
pela  Usina  Tijucas  e  José  Boratti. 

—  São  deferidos  cs  pcdidcs  dc  fixação  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  Paulo  Quiroga  Cavalcanti,  Ju- 
randir  Carneiro  de  Albuquerque  e  Severiano  José- 
Freire. 

—  Hcmologa-se  o  acordo  entre  usineiros  e  for- 
necedores da  Bahia  para  pagamento  de  canas. 


67'    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
13  DE  OUTUBRO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Aze- 
vedo, José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Válter 
de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira 
(Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Luiz  Dias  Rolemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia),  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  João  Soa- 
res Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Prc- 
sidente  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  O  Sr.  Gil  Maranhão  comunic.i 
que  vai  ausentar-se  dos  trabalhos  da  C.  E.  por  ter 
de  viajar  para  Pernambuco. 

Administração  —  Aprova-se  uma  indicação  da 
Sr.  Gil  Maranhão  referente  à  publicação  de  livros. 

Produção  de  açúcar  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Castro 
Azevedo  do  processo  de  interêsse  das  usinas  Pouso- 
Alegre,  Santa  Maria  e  São  Domingos. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  expe- 
diente relativo  à  execução  da  Resolução  n°  501/51 
na  Usina  União  e  Indústria. 

—  Manda-se  cancelar  o  registro  do  engenho  de 
Jorge  Rassan. 

--  Ê  deferido  o  requerimento  de  Arlindo  Go- 
mes da  Silva  Rêgo.  pedindo  a  fixação  de  uma  quoti 
de  fornecimento  de  1.500  toneladas  de  cana  junto 
à  Usina  Conceição  do  Peixe. 

—  Autoriza-se  a  fixação  de  uma  quota  de  for- 
necimento de  1.500  toneladas  de  cana  junto  à  Usina 
Brasileiro  e  em  nome  de  Gandino  Guimarães  Mo- 
reira. 

—  Autoriza-se  a  conversão  da  quota  de  produ- 
ção de  engenho  em  quota  de  fornecimento  de  cana. 
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conforme  requereram  a  Usina  Tijucas  e  Ana  Suzan.t 
Brinck. 

—  É  deferido  o  pedido  de  incorporação  de  quo- 
ta do  engenho  de  Francisco  Citelli  Filho  à  Usina 
Lindoia. 

—  Homologa-se  a  transferência  da  quota  de 
fornecimento  do  fundo  agrícola  "Tôpõ"  para  a  Fa- 
zenda Buri  junto  à  Usina  Santa  Clara. 


68'    SESSÃO  ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
20  DE  OUTUBRO  DE  1^54 

Presentes  os  Srs.  José  Acióli  de  Sá,  Castro  Az.- 
vedo,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Ep_ 
minondas  Moreira  do  Vak,  Válter  de  Andrade,  Moa- 
<ir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Luiz  Dias  RoUemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  Domingos  José  Aldrovandi,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Rocsevelt  C.  de  Oli- 
veira), João  Soares  Palmeira;  compareceu,  ainda,  o 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  José  Acióli  de  Sá,  Vice-Pre- 
sidente  no  exercício  da  Presidência. 

Expediente  —  Na  hora  do  Expediente,  os  Sr,;. 
Nelson  de  Rezende  Chaves  e  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
sos fazem  indicações  sôbre  fornecimento  de  méis  à 
DCERJ  e  recebimento  de  quotas  do  Distrito  Federal. 

Administração  —  Autoriza-se  o  pagamento  do 
abono  de  emergência  ao  funcionário  contratado  João 
Muniz  de  Souza. 

—  Concede-se  a  licença  especial  ao  funcionário 
Antônio  Vieira  Rodrigues  Júnior. 

--  Aprova-se  a  suplementação  de  verbas  da 
sede  do  LA. A. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale  do  processo  referente  à  concorrência  para  aqui- 
sição de  máquinas  para  as  destilarias  de  São  Paulo 
€  Rio  Grande  do  Sul. 


—  Aprova-se  a  proposta  do  Sr.  Presidente,  no 
sentido  da  nomeação  de  uma  comissão  para  reexa- 
minar a  construção  e  montagem  de  destilarias  e  en- 
trepostos. 

Álcool  e  aguardente  —  Aprova-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificações  sôbre  álcool  direto, 
safra  53/54,  às  usinas  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento  de  bo- 
nificações sôbre  álcool  direto  obtido  de  méis  ricos 
e  melaços  fornecidos  à  DCPV. 

—  Ê  indeferido  o  pedido  da  Usina  Maringá. 

—  Autoriza-se  o  adiantamento  de   

Cr$  600.000,00  à  Usina  Santa  Maria  por  conta  de 
álcool  anidro  a  entregar. 

—  Um  adiantamento  do  mesmo  valor  e  nn 
mesma  base  é  concedido  à  Usina  São  Geraldo. 

—  Autoriza-se  a  Usina  Santa  Teresinha  a  fa- 
bricar álcool  hidratado. 

Produção  de  açúcar  —  Resolve-se  conceder  re- 
gistro às  usinas  Pouso  Alegre,  Santa  Maria  e  São 
Domingos,  em  São  Paulo. 

Julgamento  de  processos  —  Ê  deferido  o  pedi- 
do da  Usina  Petribu,  arrendamento  de  fundo  agrí- 
cola e  cessão  de  quota  de  fornecimento. 

—  Autoriza-se  a  fixação  de  uma  quota  de  for- 
necimento de  1.000  toneladas  de  cana  em  nome  de 
Edgard  Vieira  de  Costa  junto  à  Usina  Brasileiro. 

—  Autoriza-se  a  transferência  da  quota  de  for- 
necimento junto  à  Usina  Carapebús  do  nome  de 
Salvador  Macedo  Azanhas  para  Diogo  Mancebo  Reis. 

—  É  deferido  o  pedido  de  Aurino  Alves  de  Al- 
buquerque, fixação  de  quota  de  fornecimento  junto 
à  Usina  Santa  Amália. 

—  Dá-se  vista  do  processo  de  interêsse  da  Usi- 
na Campestre  ao  Sr.  Castro  Azevedo. 


VOLUME  DA  SAFRA  CUBANA 

Lemos  em  "Cuba  Económica  y  Financiera"  (^nú- 
mero de  novembro)  que  a  produção  açucareira  de 
Cuba  em  1955  deverá  ficar  na  casa  de  4.150.000 
toneladas  largas  espanholas. 

Em  1952,  Cuba  produziu  a  sua  safra  record  de 
7.011.000  toneladas,  18  por  cento  do  total  mundial; 


em  1953,  com  as  restrições  impostas,  a  safra  cubana 
caiu  para  5.000.000  de  toneladas.  O  ano  passado, 
novo  decréscimo  com  a  produção  de  4.750.000  to- 
neladas, decréscimo  que  se  acentua  este  ano  com  a 
cifra  acima  citada,  que  representa  pouco  menos  de 
13  por  cento  do  total  mundial. 

A  revista  comenta:  Eit<imos  nos  aproximando 
dos  anos  de  triste  recordação  da  década  de  30. 
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ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102   —  Tel.  8-9265    —   Caixa  Postal,  1383   —   São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NOUTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  •  17'  e  18*  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco  "C"  -  S.  501/;05  -  Caixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  t  1377  —  Campos 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N"  1001/54  —  De  21  de  jUlho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  300.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  i-ubrica  9311 
(Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Aracaju,  Sergipe),  o 
crédito  especial  de  Cr$  300.000,00  (trezentos  mil  cruzeiros), 
para  pagamento  do  empréstimo  concedido  ao  Sr.  Paulo  Mes- 
quita Amado,  proprietário  da  Usina  Sergipe,  a  fim  de  atender 
aos  encargos  decorrentes  da  redução  de  safra  e  surto  da  cigarri- 
nha,  na  safra  1951/52. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  julho  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  6/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1002/54  —  De  5  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  500.000,00. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
Jio  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica  9610 
(Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  con- 
cedido à  Usina  Maringá  S.  A,,  sediada  em  Araraquara,  Estado 
de  São  Paulo,  por  conta  do  álcool  anidro  carburante  a  ser  en- 
tregue na  safra  1954/55. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  cinco  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vicè-Presidente. 

("D.  O.",  6/10/54). 


RESOLUÇÃO  N?  1003/54  —  De  21  de  julho  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  300.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
7750  o  credito  suplementar  de  Cr$  300.000,00  ( trezentos  mil 
cruzeiros),  para  suplementação  da  verba  de  publicidade. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  conti-ário. 
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Sala  das  sessões  da  ('.omissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  julho 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

("D.  O.",  23/9/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1004/54  —  De  18  de  maio  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  20.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
6069  (Despesas  Extraordinárias  —  Outros  encargos),  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  20.000,00  (vinte  mil  cruzeiros),  para  aten- 
der ao  pagamento  das  despesas  de  organização  da  Comissão  Na- 
cional de  História,  criada  pelo  Congresso  Comemorativo  do 
Tricentenário  da  Restauração  de  Pernambuco. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  da 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  maio  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  6/10/54). 
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RESOLUÇÃO      1005/54  —  De  11  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  3.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  -—  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9310 
(Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  crédito 
especial  de  Cr$  3.000.000,00  (três  milhões  de  cruzeiros),  desti- 
nado à  concessão  do  financiamento  à  Cooperativa  dos  Produ- 
tores de  Aguardente  da  Zona  de  Lençóis  Paulista,  para  adian- 
tamento aos  seus  associados  sôbre  produção  da  safra  1954/55. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  onze  dias  do  mês  de  agôsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  6/10/54). 


RESOLUÇÃO      1006/54  —  De  18  de  agôsto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  5.070.195,50. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  des- 
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tinado  ao  pagamento  do  financiamento  concedido  à  Usina  da» 
Harra  S.  A.  —  Açúcar  e  Álcool,  localizada  em  Barra  Bonita, 
Estado  de  São  Paulo,  para  montagem  de  destilaria  de  álcool 
anidro. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  agosto  do 
ano  de  mU  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  27/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1007/54  —  De  18  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  102.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0302 
(Licença  especial  —  Administração  Central),  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  102.000,00  (cento  e  dois  mil  cruzeiros),  para 
pagamento  de  conversão  da  licença  especial  de  seis  meses  ao 
funcionário  Júlio  Reis. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  8/10/54). 


RESOLiUÇÃO       1008/54  —  De  18  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  102.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0302 
(Licença  especial  —  Administração  Central),  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  102.000,00  (cento  e  dois  mil  cruzeiros),  para 
pagamento  da  conversão  da  licença  especial  de  seis  meses  ao 
funcionário  José  Pessoa  da  Silva, 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  agosto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.^  O.",  8/10/54). 
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RESOLUÇÃO  N»  1009/54  —  De  18  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  25  860,00 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0502 
(Conversão  de  Licença  Especial),  o  crédito  especial  de  Cr$ 
25.860,00  (vinte  e  cinco  mil  e  oitocentos  e  sessenta  cruzeiros), 
para  pagamento  da  conversão  da  licença  especial  de  seis  meses 
ao  funcionário  Carlos  Nogueira  da  Costa. 

Art.  2'  — -A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  agôsto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  8/10/54). 


RESOLUÇÃO      1010/54  —  De  27  de  agôsto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  1.938.200,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9509 
(Financiamento  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
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especial  de  Cr$  1.938.200,00  (um  milhão  novecentos  e  trinta 
e  oito  mil  e  duzentos  cruzeiros),  à  Cia.  Agro-Industrial  N.  S. 
do  Carmo,  proprietária  da  Usina  N.  S.  do  Carmo,  localizada 
em  Vitória  de  Santo  Antão,  Estado  de  Pernambuco,  destinado 
à  montagem  de  destilaria  de  álcool  anidro. 

Art.  2-- —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  agosto  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  8/10/54). 


RESOLUÇÃO  Jí'  1011/54  —  De  27  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  3.966.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
n'  9510  (Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo), 
à  Usina  Martinópolis,  de  propriedade  da  Usina  Martinópolis 
Ltda.,  localizada  no  município  de  Serrana,  Estado  de  São  Paulo, 
destinado  à  aquisição  de  aparelhamento  e  montagem  de  uma 
destilaria  de  álcool  anidro,  com  capacidade  para  15.000  litros. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  agosto 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  27/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1012/54  —  De  27  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  700.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  7750 
(Publicações),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  700.000,00  (sete- 
centos mil  cruzeiros),  para  pagamento  de  despesas  de  publi- 
cidade desta  autarquia. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  sete  dias  do  mês  de  agosto 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente.; 

("D.  O.",  8/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1013/54  —  De  1'  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  proibição  de  montagem  de  novas 
fábricas  de  aguardente  e  dá  outras  providências. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  proibida  a  montagem  de  novas  fábricas 
de  aguardente,  no  Pais,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
artigo  14  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939. 

Art.  2'  —  O  Serviço  Especial  de  Requisição  e  Redestila- 
ção  de  Aguardente  (SECRRA),  em  colaboração  com  os  demais 
órgãos  técnicos  do  Instituto,  submeterá  à  Presidência,  dentro 
do  prazo  de  sessenta  dias,  ouvida  a  Divisão  Jurídica,  minuta 
de  Resolução,  dispondo  sôbre  os  critérios  de  limitação  das  fá- 
bricas de  aguardente,  já  instaladas. 

Art.  3'  —  Não  se  aplica  o  disposto  nesta  Resolução  aos 
pedidos  de  inscrição  de  fábricas  de  aguardente,  protocoladas 
nas  Delegacias  Regionais  ou  no  Serviço  de  Comunicação  do  I. 
A,  A.,  até  a  data  de  publicação  desta  Resolução  no  «Diário  Ofi- 
cial» da  União. 

Art.  4'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  primeiro  dia  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.".  8/10/54). 


RESOLUÇÃO      1014/54  —  De  2  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  ó  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  2.175.675,00. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  JANEIRO,  1955  —  Pág.  21 


22 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Âlcooí, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1* —  Fiea  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9503 
(Financiamentos  —  Administração  Central  —  Reequipamentos 
da  Indústria),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  2.175.675,00  (dois 
milhões  cento  e  setenta  e  cinco  mil,  seiscentos  e  setenta  e  cinco 
cruzéiros),  à  Usina  Mussurepe,  de  propriedade  da  firma  Viúva 
H.  Bandira,  localizada  em  Paudalho,  Estado  de  Pernambuco, 
para  reequipamento  daquela  fábrica. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  8/10/54). 


RESOLUÇÃO  N"  1018/54  —  De  1»  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  4.043.540,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510 
(Financiamento  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  cré- 
dito especial  de  Cr$  4.043.540,00  (quatro  milhões  quarenta  e 
três  mU  quinhentos  e  quarenta  cruzeiros),  para  atender  ao  em- 
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préstimo  concedido  à  Cooperativa  Piracicaba  de  Usinas  de  Açú- 
car e  Álcool  do  Estado  de  São  Paulo,  para  aquisição  de  reser- 
vatórios de  melaço  pelas  usinas  Bom  Jesus,  Bom  Betiro,  Pal- 
meira, São  Francisco  do  Quilombo,  Açucareira  São  Francisco, 
São  João,  Tabajara  e  Santa  Cruz, 

Art.  2°  —  A  presente  Besolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  de  setembro  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro, 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1019/54  —  De  1'  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  9.840,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art,  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0103 
(Fiscalização  Tributária  —  Gratificação  Pro-Labore),  o  cré- 
dito suplementar  de  Cr$  9.840,00  (nove  mil  oitocentos  e  qua- 
renta cruzeiros),  para  pagamento  de  gratificação  pro-labore, 
no  corrente  exercício,  ao  funcionário  Manoel  Wilson  Mattos. 

Art.  2»  —  A  presente  Besolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  áo 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  do  mês  de  setembro 
fio  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Aceioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

CD.  O.',  11/10/54); 


RESOLUÇÃO  Ni-  1020/54  —  De  2  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  31.340,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1»  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8710 
(Aquisição  de  Veículos  e  Flutuantes  —  Delegacia  Regional 
em  São  Paulo),  o  crédito  especial  de  Cr$  31.340,00  (trinta  e 
um  mil  trezentos  e  quarenta  cruzeiros),  a  favor  da  firma  Lu- 
dolf  &  Cia.  Ltda.,  para  pagamento  dos  serviços  de  revisão  ge- 
ral e  conserto  de  uma  camionete. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  dô 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Aceioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 
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kESOLUÇÁO  N'  1021/54  —  De  30  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen 
tar  de  Cr$  40.000,00. 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  6069 
(Despesas  Extraordinárias  —  Outros  Encargos),  o  crédito  su- 
plementar de  Cr$  40.000,00  (quarenta  mil  cruzeiros),  para 
as  despesas  de  viagem  aos  EE.  UU.  do  Agrónomo  Renato  de 
Farias,  Diretor  do  Instituto  Agronómico  do  Nordeste,  que 
participará  de  uma  excursão  àquele  país,  a  convite  do  Escri- 
tório Técnico  de  Agricultura  dos  Estados  Unidos. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N»  1022/54  —  De  30  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  35.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8750 
o  crédito  suplementar  de  Cr$  35.000,00  ( trinta  e  cinco  mil  cru- 
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zeiros),  para  completar  o  valor  de  unia  cainionele  marca 
Dodge,  adquirida  para  a  Delegacia  Regional  da  Bahia. 

Art.  2»  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
(le  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  agòsto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá> 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",'  11/10/54). 


RESOLUÇÃO      1023/54  ~  De  30  de  agosto  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçameiíto  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.074.850,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8139 
(Aumento  de  Instalações  —  Armazém  de  Açúcar  de  Recife), 
o  crédito  especial  de  Cr$  2.074.850,00  (dois  milhões  setenta  e 
quatro  mil  e  oitocentos  e  cinquenta  cruzeiros),  para  pagamento 
de  17.000  telhas  de  alumínio  Aimbiré,  230  cumieiras  e  230  pa- 
cotes de  fixadores,  destinados  à  substituição  da  cobertura  do 
Armazém  de  Açúcar  do  Recife. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqúenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercicio  da  Presidência. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N»  1024/54  —  De  V  de  setembro  de  1954. 

ASSUiNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9604 
(Empréstimos  —  Delegacia  Regional  em  Maceió),  o  crédito  es- 
pecial de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  à  Usina 
Brasileiro  de  Açúcar  e  Álcool  S.  A.,  do  Estado  de  Alagoas,  por 
conta  de  álcool  anidro  a  ser  entregue  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  na  safra  1953/54. 

Art.  2«  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  dia  primeiro  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqúenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 
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RESOLUÇÃO  N'  1025/54  —  De  2  de  setembro  de  1954. 

ASSUÍNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.980,00. 

A  Comissão.  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9510 
(Financiamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  cré- 
dito especial  dc  Cr$  2.980.000,00  (dois  milhões  novecentos  e 
oitenta  mil  cruzeiros),  destinado  à  Usina  São  Luiz  S.  A.,  se- 
diada em  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  Estado  de  São  Paulo,  para 
a  montagenri  de  uma  destilaria  de  álcool  anidro  e  aquisição  de 
4  (quatro)  reservatórios. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro, 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  27/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1026/54  —  De  1'  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  200.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve; 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  0199 
(Combate  às  Pragas  da  Cana  de  Açúcar),  o  crédito  especial 
de  Cr$  200.000,00  (duzentos  mil  cruzeiros),  a  fim  de  fazer 
face  às  despesas  com  a  compra  de  20  toneladas  de  DHC  para 
Aracaju  a  fim  de  ocorrer  as  demais  despesas  previstas. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  dat.i 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  no  primeiro  dia  do  mês  dc  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO      1027/54  —  De  15  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  — .Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar  de  Cr$  2.040.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  8871 
(  Aquisição  de  Material  Rodante  —  Destilaria  Central  Presi 
dente  Vargas),  o  crédito  suplementar  de  Cr$  2.040.000,00  (dois 
milhões  e  quarenta  mil  cruzeiros),  destinado  ao  pagamento  de 
ÍO  vagões-tanques  adquiridos  à  Cia.  Rrasileira  de  Material  Fer- 
roviário e  destinados  à  Destilaria  Central  Presidente  Vargas. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  11/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1028/54  —  De  8  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO, —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  600.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9609 
(Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
especial  de  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzeiros),  destinado 
ao  pagamento  do  adiantamento  concedido  à  Usina  Santa  Te- 
resinha S.  A.,  localizada  no  Estado  de  Pernambuco,  por  conta 
de  entregas  de  álcool  anidro  de  sua  produção. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  18/10/54). 
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RESOLUÇÃO  N'  1029/54  —  De  15  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  600.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  961(! 
(Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  São  Paulo),  o  cré 
dito  especial  de  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzeiros),  des- 
tinado ao  jjagamento  do  adiantamento  concedido  à  Usina  Ta- 
moio,  do, Estado  de  São  Paulo,  sôbre  entregas  de  álcool  anidro 
ao  I.A.A.,  para  fins  carburantes. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  quinze  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá,  Vice-Presidente. 

("D.  O.",  18/10/54). 


RESOLUÇÃO  N'  1030/54  —  De  22  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  2.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9509 
(Financiamentos  -  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
esijecial  de  Cr$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  cruzeiros),  à  Usi- 
na Matary  S.  A.,  sediada  em  Nazaré  da  Mata,  Estado  de  Per- 
nambuco, para  montagem  de  destilaria  de  álcool  hidratado. 

Art.  2»  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  18/10/54). 


RESOLUÇÃO  N  1031/54  —  De  29  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  800  .000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  à  vista  a  representação  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  mbrica  9306 
(Empréstimos  —  D.  R.  em  Campos),  o  crédito  especial  de 
Cr$  800.000,00  (oitocentos  mil  cruzeiros),  para  empréstimo  à 
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Usina  Outeiro,  deferido  pela  decisão  da  Comissão  Executiva, 
na  sua  sessão  de  27  de  agosto  do  corrente  ano. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  25/10/54). 


RESOUUÇÃÒ  N'  1032/54  —  De  29  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial  de 
Cr$  500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica  9609 
(Adiantamentos  —  Delegacia  Regional  em  Recife),  o  crédito 
especial  de  Cr$  500.000,00  (quinhentos  mil  cruzeiros),  para 
adiantamento  à  Usina  Santa  Teresinha  S.  A.,  de  Pernambuco, 
por  conta  de  entregas  de  álcool  anidro  ao  I.  A.  A.  na  safra 
1953/54. 

Art.  2^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigof  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  nove  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

José  Accíoly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  25/10/54). 


RESOLUÇÃO       1033/54  —  De  22  de  setembro  de  1954. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  suplemen- 
tar de  Cr$  1.100.000,00. 

A  Comissão  Executiva  usando  das  atribuições  que  lhe  são 
conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  1'  —  Fica  aberto  à  rubrica  9505  (Financiamentos  — 
Delegacia  em  Campos)  do  orçamento  vigente,  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  1.100.000,00  (um  milhão  e  cem  mil  cruzeiros) 
para  fazer  face  ao  empréstimo  à  Companhia  Usina  Cambaíba, 
e  destinado  à  construção  de  um  armazém  para  estocagem  de 
açúcar  de  sua  produção. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  dois  dias  do  mês  de  setembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  quatro. 

José  Accioly  de  Sá, 

Vice-Presidente,  no  exercício  da  Presidência. 

("D.  O.",  27/10/54). 
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USINA    NOSSA    SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SÃO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

...     ,.,  .    í    1200  toneladas  de  cana 
Capacidade  diana  ,  ^^^^^  j.^^,^^  ^^j^^^^^^^^ 

Tôda  ela  planejada  c  constiiiída  pelas  firmas  associadas: 

«M.  DEDINI  S.  A.»  -  -  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28x54,  ,uionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 

INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  25  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  759 
RECIFE  —  175   Rua  da  Aurora  —  Bloco  C  —  S.  ^01/506  —  Caixa  Postal  440 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Primeira  Turma 

Autuado  —  J.  S.  COUTINHO. 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
£  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  201/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Caracterizada  a  clandestinidade  do  açú- 
car é  de  se  julgar  boa  a  sua  apreensão,  iseu- 
tando-se,  porém,  a  autuada  da  sanção  do 
art.  63,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  que  no 
caso  não  tem  aplicação. 

ACÓRDÃO  N»2.176 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  ].  S.  Coutinho,  comerciante,  residente 
no  municíoio  de  A^ua  Preta,  Estado  de  Pernambuco, 
por  inf ração  ao  art.  40,  combinado  com  o  art.  60, 
letras  B  e  C,  e  art.  63,  todos  do  Decreto-lei  n'  1.83t, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Tul<Tamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  amplamente  configu- 
rada a  clandestinidade  do  açúcar  apreendido,  não  só 
pela  falta  das  notas  de  trânsito,  como  ainda  por  se 
encontrar  acondicionado  em  sacos  brancos  sem  nú- 
meros e  marcas; 

considerando,  mais,  ser  revel  a  autuada; 
considerando,  finalmente,  que  a  capitulação  no 
art.  63  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  não 
tem  aplicação  no  caso  sub-jtidice, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto, 
condenada  a  firma  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  incorporando-se  o  produ- 
to de  sua  venda  ao  Instituto,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letras  B  e  C,  do  De- 
creto-lei n»  1.831,  de  4/12/39,  com 
a  aplicação  prevista  na  Res.  n'  154/48, 
isentada  da  responsabilidade  da  infra- 
ção  do  art.  63  do  mesmo  Decreto,  por 
não  ser  aplicável  à  hipótese  dos  autos. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  13  de  janeiro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  15/6/54). 

* 

Autuado  —  JOAQUIM  TAVARES  DE  PON- 
TES. 

Autuante  —  RENATO  CAVALCANTE  BE- 
ZERRA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  13/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Constituindo  a  falta  da  nota  de  entre- 
ga, elemento  essencial  a  caracterização  do 
açúcar  clandestino  vendido  para  comer- 
ciante, é  de  se  julgar  boa  a  apreensão  dj 
produto,  isentando-se  o  autuado  da  pena 
cominada  no  art.  40  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  N'2.128 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  in- 
fração  em  que  é  autuado  Joaquim  Tavares  de  Pon- 
tes, comerciante,  estabelecido  no  município  de  Santa 
Cruz,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por  infração 
aos  arts.  40  e  42,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Renato  Ca- 
valcanti Bezerra  e  Outro,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  amplamente  caracteri- 
zada a  clandestinidade  do  açúcar  apreendido,  como 
se  evidencia  do  têrmo  de  fls.  3, 

considerando  mais,  ser  essencial  à  configuração 
dessa  infração,  a  inexistência  de  nota  de  remessa  ou 
de  entrega, 

considerando  finalmente,  que  nos  casos  de  con- 
corrência de  penas,  deve  prevalecer  a  mais  grave, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto,  para 
efeito  de  ser  considerada  boa  a  apreen- 
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são  do  açúcar  em  lide,  revertendo  o 
produto  de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  com  as  aplicações  legais,  con- 
forme art.  60,  letras  b,  do  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39,  absolvendo-se 
a  firma  Joaquim  Tavares  de  Pontes  Ja 
pena  estatuída  no  art.  40,  do  mesmo 
diploma  legal,  por  constituir  falta  de 
documentos  de  trânsito,  elemento  es- 
sencial para  caracterização  do  açúcar 
clandestino. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1°  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  2/7/54). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  DIAS  MORENO. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 
Processo  —  A.  I.  159/52  —  Estado  de  São 
Paulo.  ,  ^ 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de  re- 
messa constitui  infração  punível  na  forma 
estabelecida  na  legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO  2.129 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
quê  é  autuado  José  Dias  Moreno,  comerciante,  resi- 
dente no  Município  de  Urupês,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei  n°  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Brum,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  materialmente  provada  a  in- 
fração; 

considerando  que  a  infratora  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  de  Cr$  500,00,  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  no  to- 
total  de  Cr$  1.000,00,  grau  mínimo 
do  art.  41,  do  Decreto-lei  n?  1.831, 
.  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


Comissão  Executiva,  18  de  setembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1°  Subpro 
curador  substituto. 

("D.  O.",  2/7/54). 

* 

*  * 

Autuada  —  COMPANHIA  AÇUCAREIR/. 
ALAGOANA  —  Usina  Uruba. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA  i 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  91/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Art.  1?,  §  2\  do  Decreto-lei  n?  5.998,. 
de  18  de  novembro  de  1943. 

ACÓRDÃO  N'2.130 

Vistos,  relatados  e  discutidos  éstes  autos,  em 
que  é  autuada  a  firma  Companhia  Açucareira  Alagoa- 
na, proprietária  da  Usina  Uruba,  sita  no  Município 
de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao  arti- 
go 1'  e  §  2?  do  Decreto-lei  n?  5.998,  de  18/11/43: 
e  arts.  10?,  11?  e  16'  da  Resolução  n?  454/50, 
de  26/7/50,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
Henrique  Afonso  Vera  e  outros,  a  Primeira  Turmr, 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Institutc 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  a  infração  devidamente  com- 
provada pelo  autuante; 

considerando  estar  vigente  o  Decreto-lei  nú 
mero  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  err. 
julgar  procedente  o  auto,  condenada  ; 
firma  autuada,  proprietária  da  Usin.'. 
Uruba,  à  multa  de  Cr$  25.320,00,  cor- 
respondente ao  álcool  saído  sem  au- 
torização do  Instituto,  acrescido  da  in- 
denização  relativa  a  essa  infração,  o.: 
sejam,  Cr$  25.320,00  e  mais  ao  paga- 
mento da  taxa  de  Cr$  1,00  sonegada,, 
sôbre  21.100  litros  de  álcool,  no  va 
lor  de  Cr$  21.000,00,  totalizando  r 
multa  a  importância  de  Cr$  71.740,00 
na  forma  prevista  no  art.  1°,  parágr;-. 
fo  2",  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de  18,  ' 
11/43,  e  regulamentada  para  aquel 
safra  pela  Res.  n?  424/50,  de  25/ 
6/50. 
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BASILIO  DE  MAGALHÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Brasil  Colonial  = 

Sdiçãa  da 

\m\m  DO  iiDúcAii  E  DO  àcool 


A  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  RRASILEIRA 
Cr$  4  0,00 


Autuada  —  USINA  PASSAGEM  S.  A.  —  Usi- 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Válier  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevell  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Gtiiniarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  2/7/54). 

*  * 

Autuada  —  S.  A.  USINA  SÃO  SIMEÃO  AÇÚ- 
CAR E  ÁLCOOL  —  Usina  São  Simeão. 

Autuantes  —  JOSÉ  ALÍPIO  VIEIRA  PINTO. 
Processo  —  A.  I.  55/52  —  Estado  de  Alagoai. 
Art.  64,  combinado  com  o  art.  65, 
art.  39,  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.131 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  São  Simeão  Açú- 
car e  Álcool,  proprietária  da  Usina  São  Simeão,  loca- 
lizada no  município  de  Murici,  Estado  de  Alagoas, 
por  infração  aos  arts.  64  combinado  com  o  65  e  39, 
do  Decreto-lei  nc  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  José  Alípio  Vieira  Pinto,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
dl  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  confessa  a  infração; 

considerando  comprovada  materialmente  a  viola- 
ção do  artigo  39, 

acorda,  por  unaniriiidade  de  vetos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  Usina  autuada  ao  paga- 
•  mento  da  multa  de  Cr$  11.600,00, 
sendo  Cr$  9-660,00  de  acordo  com  o 
art.  65,  e  Cr$  2.000,00  de  conformi- 
dade com  o  grau  mínimo  do  art.  39, 
todos  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39,  acrescida  da  cobrança  da  tax,i 
de  defesa  eventualmente  devida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Andra- 
de —  Relator;  Roosevell  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  2/7/54). 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


na  Passagem. 

Autuante  —  ELSON  BRAGA  e  ARNALDO 
MAGALHÃES. 

Processo  —  A.  I.  103/51  —  Estado  da  Bahia. 

Incorre  em  grave  infração  legal  o  pro- 
dutor que  deixar  de  prestar  aos  seus  tri- 
balhadores  os  benefícios  decorrentes  do  pre- 
ceito do  art.  8^,  do  Decreto-lei  n*  9.827, 
de  10/9/46. 

ACÓRDÃO  N92.200 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Passagem  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  Passagem,  sita  no  Município  de  Santo 
Amaro  da  Purificação,  Estado  da  Bahia,  por  infra- 
ção ao  art.  8'  do  Decreto-lei  n?  9.827,  de  10/9/46, 
e  Resolução  n?  206/48,  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto,  Elson  Braga  e  outro,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  expirado  o  prazo  concedido  pelo 
acórdão  n'  1.798,  para  que  a  Usina  aplicasse  em  be- 
nefício de  seus  operários  os  fundos  de  Assistência 
Social, 
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considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada  a 
Usina  Passagem  ao  pagamento  da  im- 
importância  de  Cr$  705.760,00,  do- 
bro da  quantia  que  deixou  de  aplicar 
em  benefício  da  assistência  social  de 
seus  operários,  na  forma  do  art.  8^, 
parágrafo  único,  do  Decreto-lei  nú- 
mero 9.827,  recolhendo-se  o  produto 
da  multa  ao  "Fundo  de  Assistência  So- 
cial", de  acôdo  com  a  Resolução 
n?  206/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1954. 

Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  19/7/54). 

* 

*  * 

Autuados  —  LOBO  PESSANHA  &  CIA,  MÁ- 
RIO FERNANDES  PEIXOTO  e  USINA  SAPU- 
CAIA S.  A.  —  Usina  Sapucaia. 

Autuantes  —  ELSON  BRAGA  e  MANUEL 
AUGUSTO  VIANA  MONTEIRO. 

Processo  —  A.  1.  47/51  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Açúcar  clandestino  —  Falta  de  nota 
de  remessa  —  Auxílio  de  terceiros  no  ilí- 
cito fiscal. 

ACÓRDÃO     N'  2.285 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  Lobo  Pessanha  &  Cia.,  Má- 
rio Fernandes  Peixoto  e  a  Usina  Sapucaia  S.  A.,  pro- 
prietária da  Usina  Sapucaia,  situados  no  município 
de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração 
aos  arts.  33,  36,  §  3',  40,  60,  letra  b,  63  e  69,  pa- 
rágrafo único,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Elson  Braga  e 
outro,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  se  fundar  o  auto  de  fls.,  na  ven- 
da clandestina  de  34  sacos  de  açúcar,  realizada  pela 
Usina  Sapucaia  à  firma  Lobo  Pessanha  &  Cia., 
apreendidos  quando  eram  descarregados  no  depósito 


do  comerciante  Mário  Fernandes  Peixoto,  por  se 
acharem  desacompanhados  da  respectiva  nota  de  re- 
messa; 

considerando  mais  que  a  Usina  em  sua  defesa, 
adotada  pelos  demais  autuados,  afirma  constituir  a 
partida  apreendida  parcela  de  uma  remessa  de  200 
sacos  de  açúcar,  destinado  ao  seu  depósito  na  cidade 
de  Campos,  que  transitou  posteriormente  acompanha- 
da da  nota  de  remessa  de  1*  saída,  tendo  o  seu  es- 
critório emitido  em  relação  aos  34  sacos,  nota  de 
remessa  de  2-  saída; 

considerando,  no  entanto,  que  o  confronto  en- 
tre as  numerações  dos  sacos  apreendidos,  fls.  5,  e  as 
dos  sacos  remetidos  para  o  depósito  da  Usina,  co- 
bertos pelas  notas  de  remessa  de  ns.  139.301  a 
139.303,  evidencia  a  inconsistência  da  defesa  ofere- 
cida por  ser  absoluta  a  diversidade  dos  números 
anotados,  demonstrando  ainda  a  existência  entre  os 
sacos  apreendidos  de  açúcar  de  safra  anterior,  regis- 
trados em  outras  notas  de  remessa,  fls.  6; 

considerando,  finalmente,  ter  a  firma  Lobo 
Pessanha  &  Cia.  servido  de  intermediária  na  venda 
e  saída  do  açúcar  em  tela  da  Usina  Sapucaia,  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
fim  de  considerar  clandestino  o  açúcar 
apreendido,  na  forma  do  art.  60,  alí- 
nea b  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  condenar  as  firmas  Lobo  Pes- 
sanha &  Cia.  e  Mário  Fernandes  Pei- 
xoto ao  pagamento,  respectivamente, 
das  multas  de  Cr$  680,00  e  Cr$500,00, 
na  forma  dos  arts.  63  e  40  por  serem 
infratores  primários  e  a  Usina  Sapu- 
caia à  multa  de  Cr$  2.000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  36,  §  3',  todos  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39,  re- 
correndo ex-officio  para  a  instância 
superior,  sendo  o  produto  da  venda 
do  açúcar  incorporado  à  receita  do 
Instituto  com  a  aplicação  prevista  na 
Resolução  n'  154/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  julho  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Substituto. 

("D.  O.",  16/8/54). 
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Autuados  —  JOÃO  HSCANHOELA  MARTINS 
&  IRMÃOS. 

Autuantes  —  GONZAGA  BATISTA  DA  SIL- 
VEIRA E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I  321/53  —  Estado  de  São 
Paulo . 

Incorre  em  inf ração,  o  comerciante  que 
deixa  de  inutilizar  a  nota  de  remessa,  como 
determina  a  legislação  vigente. 

ACÓRDÃO     N<"  2.286 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
são  autuados  João  Escanhoela  Martins  &  Irmãos,  fir- 
ma comercial  localizada  no  Município  de  Piedade, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dc- 
creto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais 
déste  Instituto  Gonzaga  Batista  da  Silveira  e  outros, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  materialmente  provad.i 
a  infração,  com  a  apreensão  das  nòtas  de  remessa  de 
fls.  4  a  10; 

considerando  ser  a  autuada  infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  era 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 

a  firma  autuada  à  multa  de   

Cr$  3.500,00,  correspondente  a  Ci$ 
500,00  por  nota  de  remessa  que  deixou 
de  inutilizar,  no  total  de  sete,  grau 
mínimo  do  art.  41,  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  julho  de  1954. 

Cas/ro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  Oli- 
veira —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Substituto. 

Parecer  do  Procurador.  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer de  fls.  19.  —  Em  17/5/54.  —  /.  da  Motta 
Maia. 

("D.  O.",  16/8/54). 

Autuada  —  COOPERATIVA  DE  CONSUMO 
POPULAR  DE  ITUVERAvA. 

Autuantes  ~  HÉLIO  DE  ALVARENGA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  199/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 


Á  não  inutilização  da  nota  de  rerriessa 
sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO     N?  2.287 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Cooperativa  de  Consumo  Popular  de 
Ituverava,  sita  no  município  de  Ituverava,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41,  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Hélio  de  Alvarenga  e  outro,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  comprovada 
com  a  apreensão  das  notas  de  remessa; 

considerando  que  a  autuada  é  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  au- 
tuada à  multa  de  Cr|  7.500,00,  cor- 
respondente a  Cr$  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no  total 
de  15  notas,  grau  mínimo  das  san- 
ções do  art.  41  do  Decreto-lei  nú- 
mero 1.831,  de  4/12/1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  21  de  julho  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Substituto. 

("D.  O.",  16/8/54). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SANTA  INÊS  —  Vicen- 
te C.  Gouveia. 

Autuante  —  JOSÉ  AUGUSTO  LIMEIRA. 

Processo  —  A.  I.  223/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Estando  provada  a  infração,  é  de  jul- 
gar-se  procedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N'     2.  2-«  g- 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santa  Inês,  de  propriedade  de 
Vicente  C.  Gouveia,  sita  no  município  de  Agua 
Preta,  Estado  de  Pernan^buco,  por  infração  ao  pa- 
rágrafo único  do  art.  69,  e  art.  31  e  seus  §§  1?,  2» 
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e  3',  todos  do  Decreto-lei  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Augusto  Li- 
meira, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  têrmo  de  verificação  e  cons- 
tatação de  fls.,  devidamente  assinado  pela  autuada  e 
testemunhas,  comprovam  a  inf ração; 

considerando  que  a  autuada  é  revél  e  primária, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenada  a  Usina  à 
multa  de  Cr$  1.500,00,  sendo  Cr$ 
1.000  por  infração  do  art.  31  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  e  Cr|  500,00  por 
infração  do  art.  69,  parágrafo  único 
do  mesmo  decreto. 

Intime-se^  registre-se  e  cumpra-st;. 

Comissão  Executiva,  21  de  julho  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Substituto. 

("D.  O.",  16/8/54). 

* 

Autuada  —  USINA  PONTAL  —  Manoel  Ma 
rinho  Camarão. 

Autuante  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE. 

Processo  —  A.  I.  79/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  procedente  a  infração,  quan- 
do revel  e  reincidente  o  autuado,  sua  con- 
denação encontra  apoio  na  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N'  2.289 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Pontal,  de  propriedade  de 
Manoel  Camarão,  sita  no  Município  de  Ponte  Nova, 
Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos  arts.  2», 
39,  64  e  65,  parágrafo  único  do  Decreto-lei  n?  1.831^ 
de  4/12/39,  e  arts.  144,  parágrafo  único,  145  e  146 
do  Decreto-lei  n»  3.855,  de  21/11/41,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Hamilton  Álvaro  Pupe,  a  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  têrmo  de  exame  de  escrita 
comprova  as  inf  rações; 

considerando  que  o  autuado  é  revel  e  reinci- 
dente, 


acorda,  por  unanimidade,  de  acorde 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  Usin? 
Pontal  ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
256.100,00,  correspondente  a  Cr$ 
20,00  por  saco  de  açúcar  saído  sem 
o  pagamento  da  taxa  devida,  bem  como 
ao  recolhimento  de  Cr$  39.695,50, 
valor  da  referida  taxa,  nos  têrmos  do 
art.  -  65  do  Decreto-lei  n'  1.831,  e 
mais  a  multa  de  Cr$  10.000,00  de 
acordo  com  o  art.  39  do  mesmo  De- 
creto-lei, por  ter  feito  referência  à 
guia  de  recolhimento  esgotada,  mais 
a  multa  de  Cr|  21.189,60,  correspon- 
dente a  duas  vêzes  o  valor  da  taxa  de 

financiamento  sonegada  sobre   

10.594.800  toneladas  de  cana  recebi- 
das de  fornecedores,  além  do  recolhi- 
mento da  taxa  devida,  no  valor  de 
Cr|  10.594,80,  tudo  nos  têrmos  do 
art.  146,  do  Decreto-lei  n?  3.855,  de 
21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  21  de  julho  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade ' —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Substituto. 

("D.  O."-,  16/8/54). 

* 

*  * 

Reclamante  —  BERLINO  DE  LIMA  CAR- 
VALHO. 

Reclamados  —  LUIZ  GONZAGA  MOREIRA 
COUTINHO  E  OUTROS. 

Processo  —  P.  C.  27/54  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  ?e  homologar  o  acordo  feito  de 
acordo  com  as  normas  legais. 

ACÓRDÃO     N?  2.290 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Berlino  de  Lima  Carvalho,  fornecedor, 
residente  no  município  de  Coruripe,  Estado  de  Ala- 
goas, e  reclamados  Luiz  Gonzaga  Moreira  Coutinho 
e  outros,  domiciliados  no  mesmo  município  e  Esta- 
do, a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  a  transferência,  objeto  do  pre- 
sente processo,  se  realizou  dentro  das  normas  legais, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
dv.'  ser  homologado  o  pedido,  feitas  r.; 
comunica(,'ões  e  anotações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  21  de  julho  de  1954. 
Caslro  Azevedo  —  Presidente;  Válier  de  Andra 
de  —  Relator;  Roosevell  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  Procurador 
Substituto. 

("D.  O.",  16/8/54). 


Segunda  Tiirnu 

Autuado  —  JOÃO  BARBOSA  MEDEIROS. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCA. 

Processo  —  A.  I.  234/53  —  Estado  de  Pei- 
nambuco. 

É  passível  de  penalidade  o  comer- 
ciante que  não  inutilizar  a  nota  de  remessa 
de  acordo  com  o  estabelecido  pelo  Decre- 
to-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO  2.291 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuado  João  Barbosa  Medeiros,  comerciante,  esta- 
belecido no  Município  de  Amaragi,  Estado  de  Pe  :■ 
nambuco,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n" 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Insti- 
tuto, José  Albuquerque  Jucá,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
d;  inutilizar  cinco  notas  de  remessa  com  a  palavra 
"Recebida",  conforme  estabelece  a  lei  em  vigor; 

considerando  que  a  infração  está  assim  provada; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado  o 
autuado  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada  no  to- 
tal de  Cr$  2.500,00,  nos  termos  do 
art.  41  do  Decreto-lei  n'  1.831,  He 
4/12/39. 

Intime-se,  rcgistre-sc  e  cumpra-S'.-. 


Comissão  Executiva,  22  de  julho  de  1954. 

]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  João  Soarei 
Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2- 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/8/54). 

* 

*  * 

Autuados  —  ROBERTO  ROLIM  DA  STLVA 
&  IRMÃO. 

Autuantes  --  GONZAGA  BATISTA  DA  SiL- 
^'E^RA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  320/53  —  Estado  de  S.lo 
Paulo. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  na  forma  da  ki. 

ACÓRDÃO  2.292 

Vistes,  relatados  e  c'iscutidcs  êstes  aut.^-í  em  cue 
são  autuados  Roberto  Rolim  da  Silva  &  Trniãj,  fir- 
T.a  comercial  localizada  no  município  de  Piedade, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  io  art  -11  do 
Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  i  autuantes  os 
fisrars  deste  Instituto,  Gonzaga  Ritista  da  Silveira 
e  outros,  a  Segunda  T  urma  de  Julgamentu  da  Co- 
misrõo  Executiva  do  Instituto  do  A.çrcar  e  do  AÍcool, 
considerando  que  a  simples  alegação  do  des- 
conhecimento da  exigência  legal  não  ilide  a  infração; 

considerando  que  as  notas  apreendidas  não  es- 
tavam inutilizadas,  achando-se  assim  malenalinente 
provada  a  infração, 

acorda,  per  nnaniniidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 

a  firma  autuada  à  multa  de   

Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  em  número  de  IS,  r;o  to- 
tal de  Cr$  9.000,00,  grau  mínimo  do 
art.  41  do  Decreto  lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se.  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  julho  de  195  í. 
]os(í  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberí. 

o 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.-,  13/8/54). 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,   1955  —  Pág.  42 


43 


Autuado  —  ARAUJÕ  &  CIA. 
Autuante  —  MANOEL  FERNANDES  ~;1AS 
E  OUTROS. 

Processo  — •  A.  I.  326/53  —  Estado  da  Pariiba. 

A  falta  de  conservação  da  nota  de  en- 
trega sujeita  o  comerciante  à  pena  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  '•'  2.293 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  autuada  a  firma  Araujo  &  Cia.,  sita  no  município 
de  Guarabira,  Estado  da  Paraíba,  por  infração  ao 
§  2",  art.  42,  do  Decreto-lei  n"  1 .831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Manoel  Fernandes 
Diaz,  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada; 

considerando  que  a  falta  de  conservação  da 
nota  de  entrega  sujeita  o  infrator  à  pena  da  lei, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  condenada 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  nota  de  en- 
trega não  conservada  em  número  de 

50,  perfazendo  o  total  de   

Cr$  10.000,00,  nos  termos  do  §  2?  do 
art.  42,  .do  Decreto-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39. 

•  Intime-se^  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de  julho  de  1954. 

José  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/8/54). 

« 

*  * 

Autuada  —  ARAUJO  &  CIA. 
Autuante  —  RENATO  CAVALCANTI  BE- 
ZERRA. 

Processo  —  A.  I.  344/53  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
infração,  provado  o  recebimento  de  açúcar 
scni  a  nota  de  entrega. 


ACÓRDÃO     N^  2.294 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Araujo  &  Cia.,  sita  nó  mu- 
nicípio de  Campina  Grande,  Estado  da  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  42  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Renato  Ca- 
valcanti Bezerra,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deu  saída  a 
1.098  sacos  de  açúcar  sem  extrair  a  competente  noti 
de  entrega; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  rein- 
cic'ente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  fim  de  condenar  a  firma  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
máximo  estabelecido  no  art.  42  do  De- 
creto-lei n?  1.831,  de  4/12/39. 

Intims-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Cornissão  Executiva,  22  de  julho  de  1954. 
]osé  Acióli  de  Sá  —  Presidente;  ]oâo  Soares 
Palnieira  —  Relator;  Luís  Dias  Rolemberg. 

.  Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  13/8/54). 

* 

*  * 

Autuado  —  ARLINDO  QUEIROZ  PORTO. 
Autuante  —  JOSÉ  HERIBERTO  ALVES  BAR- 
RETO. 

Processo  —  A.  I.  40/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Caracterizada  a  clandestinidade  do  açú- 
car, é  de  ser  condenada  a  firma  infratora. 

ACÓRDÃO     N?  2.295 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Arlindo  Queiroz  Perto,  comerciante, 
residente  no  município  de  Caruaxú,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  60,  letra  b,  e  40, 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto  José  Heriberto  Alves  Barreto, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  o  açúcar  apreendido  se  achav.i 
desacompanhado  de  qualquer  documento  fiscal,  com 
todas  características  de  clandestinidade; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  fls.,  para  o  fim 
de  considerar  boa  a  apreensão,  incorpo- 
rando-se  à  receita  do  I.A.A.  o  pro- 
duto da  venda  do  açúcar  apreendido, 
nos  termos  do  art.  60,  letra  /?,  do  De- 
creto-lei  n"?  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cunipra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  julho  de  1954. 
José  Aciólí  de  Sá.  —  Presidente;  ]oão  Soarss 
Palmeira  —  Relator,  Luís  Dias  Rolemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2' 
Subprocurador  Gerai. 

("D.  O.",  13/8/54). 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 
Primeira  Turma 

Reclamante  —  ANA  FERREIRA  DA  SILVA.' 

Reclamado  —  TIBÚRCIO  MEDEIROS. 

Processo  —  P.  C.  27/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Nega-se  transferência  de  quota  de  for- 
necimento, quando  existem  motivos  legais 
que  impedem  a  transferência. 

ACÓRDÃO     N'  2.105 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Ana  Ferreira  da  Silva,  fornecedora,  re- 
sidente no  município  de  Coruripe,  Estado  de  Ala- 
goas, e  reclamado  Tibúrcio  Medeiros,  domiciliado 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  art.  3',  alínea  d,  do  Decreto- 
lei  n"?  3.855,  de  21/11/41,  não  permite  a  transfe- 
rência solicitada, 

acorda,  por  unanimidade  votos,  no 
sentido  de  ser  indeferido  o  pedido  de 
averbação  de  quota,  promovendo-se  o 
rateio  da  quota  entre  os  demais  for- 
necedores da  Usina,  de  conformidade 


com  o  que  dispõe  o  art.  77,  do  Decre- 
to-lei  n?  3.855,  de  21/11/41. 
Comissão  Executiva,  15  de  outubro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Pai 7n eira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1-  Subpro- 
curador Substituto. 

("D.  O.",  23/10/54). 

* 

*  * 

Autuado  --  DOURADO  &  CIA.  LTDA. 

Autuante  —  KERGINALDO  RODRIGUES 
DE  CARVALHO. 

Processo  —  A.  I.  145/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  não  inutilizar  a  nota  de  remessa  de 
acordo  com  o  estabelecido  pelo  Decreto-lei 
n?  1.831,  de  4/12/39- 

ACÓRDÃO     N'  2.139 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração,  em  que  é  autuada  a  firma  Dourado  &  Cia., 
situada  no  município  de  Garanhuns,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  do  art.  41,  do  Decreto-lei  n' 
1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Insti- 
tudo,  Kerginaldo  Rodrigues  de  Carvalho,  a  1*  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
inutilizar  quatro  das  cinco  notas  de  remessa  apreen- 
didas; 

considerando  que  a  infração  está  provada,  ten- 
do o  processo  corrido  à  revelia^  apesar  da  firma  in- 
fratora  haver  sido  notificada; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  primária, 
acorda,. por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denada a  firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr|  2.000,00,  correspon- 
dente à  não  inutilização  de  4  (qua- 
tro) notas  de  remessa,  ou  sejam,  Cr$ 
500,00  por  nota,  nos  termos  do  ar- 
tigo 41  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de  novembro  de  1953. 
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Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares  Pal- 
7neira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Gmniarães  —  1'  Subpro- 
curador substituto. 

('"D.  O.",  23/10/54). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  LTDA. 
Autuante  —  LAUDELINO  CARDOSO. 
Processo  —  A.  I.  1/50  —  Estado  de  Santa  Ca- 
tarina. 

É  de  se  julgar  insubsistente  o  auto, 
desde  que  o  autuado  tenha  cumprido  o  dis- 
positivo da  lei,  antes  da  autuação. 

ACÓRDÃO     N?  2.140 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuada  a  Usina  São  José  Ltda.,  localizada  no 
município  de  Gaspar,  Estado  de  Santa  Catarina,  por 
infração  ao  art.  4',  combinado  com  o  art.  8',  da 
Resolução  n'  206/48,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, Laudelino  Cardoso,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  fiscalisação  deste  Instituto 
não  notificou  prèviamente  a  Usina,  conforme  dis- 
põe o  art.  5'  da  Resolução  n'  206/48; 

considerando  que  a  autuada,  na  data  da  autua- 
çãD,  já  havia  aplicado  em  benefício  de  seus  empre- 
gados o  saldo  total  de  sua  conta  de  "Assistência 
Social", 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  insubsistente  o  auto  de  infra- 
ção, por  falta  de  notificação  à  Usina 
autuada,  como  manda  a  Resolução  n" 
206/48,  determinando-se  o  encami- 
nhamento da  prestação  de  contas  i 
Divisão  de  Assistência  à  Produção  para 
verificar  a  aplicação  competente,  re- 
correndo-se  ex-officto  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva  25  de  novembro  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1-  Subpro- 
curador Substituto. 

("D.  O.",  23/10/54). 


Autuados  —  ANTÔNIO  CIRILO  NASCI- 
MENTO E  OUTROS. 

Autuantes  —  VICENTE  AMARAL  GOU- 
VEIA. 

Processo  —  A.  I.  99/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco . 

Auto  de  infração  —  Arts.  33,  36  e  60 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N?  2.144 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Antônio  Cirilo  Nascimento  e  ou- 
tros, comerciantes,  residentes  no  município  de  Ga- 
meleira, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  ar- 
tigos 33,  36  e  60,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Vicence 
Amaral  Gouveia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
d,i  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  estava 
condicion-ido  em  sacaria  sem  marca,  caracterizando-se 
assim  a  sua  clandestinidade; 

considerando  que  um  dos  autuados  em  suas  de- 
clarações, não  "contestadas  pelo  autuante,  prova  estar 
isento  de  culpa, 

considerando  que  a  usina  produtora  do  açúcar 
apreendido  não  foi  identificada, 

.acorda,  por  unanimidade  de  votos,  era 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto 
para  o  fim  de:  a)  julgar  boa  a  apreen- 
são do  açúcar,  cujo  produto  da  venda 
deverá  ser  recolhido  aos  cofres  do  Ins- 
tituto, de  acordo  com  a  Resolução  nú- 
mero 154/48;  b)  julgar  improcedente 
o  auto,  com  referência  a  Antônio  Joa- 
quim da  Silva;  f)  julgar  insubsistente 
o  auto,  em  relação  à  infração  do  ar- 
tigo 33,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  por  não  ter  sido  identifica- 
■  da  a  Usina  produtora.  Recorrendo-se 
ex-officio  para  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sei 
Comissão  Executiva,  2  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  — ■  Leal  Guimarães  —  1°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O",  23/10/54). 
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Autuado  —  JORGE  MIGUEL  MANSUR  e  NI- 
COLAU PURCHIO  &  CIA. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 
Processo  —  A.  I.  133/53  —  Leme  e  Campinas 
—  Estado  de  São  Paulo. 

Não  estando  comprovado  o  ilícito  fis- 
cal, é  de  se  julgar  improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N'  2.155 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de  in- 
fração  em  que  são  autuados  Jorge  Miguel  Mansur  c 
Nicolau  Purchio  &  Cia.,  residente  nos  municípios  de 
Leme  e  Campinas,  respectivamente,  ambos  no  Estado 
de  São  Paulo,  por  infrfição  aos  arts.  42,  e  42  §  2". 
do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  c  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  2'  Turm.i 
d-j  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  os  elementos  constantes  dos 
autos  provam  que  as  remessas  de  açúcar  foram  feitas 
d!;  acordo  com  o  y  3',  art.  42,  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4/12/39; 

considerando  que,  não  se  achando  comprovado 
o  ilícito  fiscal,  é  de  se  julgar  improcedente  o  auto 
de  fls., 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  improcedente  o  autc  de  fls., 
cumpridas  as  formalidades  legais. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  So..n-es  Pal- 
nnira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1"  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O.",  23/10/54). 
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A  ssim 
ou  Aséim  ? 


BOA  DESCOLORAÇÃO 

menor  cjuanl idade  usando  carvão 
ativo  de  capacidade  de  adsorção 
especialmente  alta.  Poupem  dinheiro 

com  Carboraf  f  in  I 


o.í      o.í      ftj      o.»     0.5     o.t   „,o.7  0.8 
0.3,5  0.653   '  . 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

32.412/54  —  Luiz  Queiroga  Cavalcanti  —  Colónia 
Leopoldina  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  para  Pau- 
lo Queiroga  Cavalcanti,  junto  à  Usina 
Santa  Terezinha  —  Deferido,  em  2/ 
12/54. 

18.036/51  —  Gastão  Tenório  Lins  —  Atalaia  — 
Incorporação  de  quota  de  produção 
à  Usina  Ouricuri  —  Mandado  arqui- 
var em  2/12/54. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

39.062/54  —  Sociedade  Anónima  Magalhães,  Co- 
mércio e  Ind.  —  Santo  Amaro  —  So- 
licita averbação  da  nova  firma  —  De- 
ferido, em  2/12/54. 

23.669/54  —  José  Teixeira  Alves  da  Silva  e  outros 

—  Santo  Amaro  —  Transferência  ia 
quota  de  fornecimento  de  cana  de 
José  Alves  da  Silva,  junto  às  Usinas 
Terra  Nova  e  Paranaguá  - —  Deferi- 
do, em  15/12/54. 

32.148/54  —  Osvaldo  Pinto  de  Carvalho  —  Santo 
Amaro  —  Fixação  de  quota  de  for- 
necimento de  cana,  junto  à  Usina 
Paranaguá  —  Mand.  arquivar,  em 
16/12/54. 

Deferidos,  em  28/12/54 

52.364/54  —  Virgílio  Francisco  da  Costa  —  Ma- 
caúbas  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

52.366/54  —  Maria  Valeriana  de  Jesus  Amaral  ■ — 
Catú  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Mand.  arquivar,  em  29/12/54 

32 . 146/54  —  João  de  Lima  Teixeira  —  Santo  Ama- 
ro —  Transferência  da  quota  de  for- 
necimento de  cana,  de  Basílio  Men- 
des Barreto,  junto  à  Usina  Para- 
naguá. 

32.183/51  —  Paulo  Corrèia  Lima  —  Santo  Amaro 

—  Aumento  de  quota  de  fornecimen- 
to de  canas,  junto  à  Usina  Paranaguá. 


32.848/54  —  Severiano  Joaquim  de  Andrade  ri- 
lho —  Santo  Amaro  —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de  ca- 
na, para  Artur  Flaviano  Dantas  t<'> 
nior^  junto  à  Usina  Paranaguá. 


52.131/54  —  Cia.  Usina  Cinco  Rios  ■ —  São  Se- 
bastião do  Passé  —  Vistoria  nos  ca- 
naviais de  seus  fornecedores  —  Mand. 
arquivar,  em  30/12/54. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

Defer/do.\\.  em  11/12/54 

47.684/54  —  Manoel  de  Jesus  da  Conceição  — 
Missão  Velha  —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura,  para  José  Al- 
fredo da  Cruz. 

47.685/":  —  Francisco  Antônio  de  Oliveira  -■- 
■Missão  Velha  —  Transferência  de 
engenho  de  rapadura  e  aguardente 
para  José  Denguinho  de  Santana. 

49-352/54  —  Joaquim  Ferreira  Lino  —  São  Bene- 
dito —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura. 


20.162/53  —  Darcília  Oliveira  Costa  —  Fortaleza 
—  Transferência  de  engenho  de  Ale- 
xandre Oliveira  Costa  —  Mand.  ar- 
quivar, em  16/12/54. 

ESTADO  DE  GO  IAS: 

30.805/54  —  Júlio  Mascchiochi  —  Ceres  —  Ins- 
crição de  engenho  de  açúcar  turbi- 
nado —  Indeferido,  em  2/12/54. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Mand.  arquivar,  em  2/12/54 

8.400/35  —  José  da  Costa  Ferraz  —  Tombos  — 
Transferência  de  engenho  de  Henri- 
que Alves  Ferraz. 
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27.571/54  —  Ilidia  Machado  da  Silva  —  Guidoval 
—  Transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  para  Ibraim  Gon- 
çalves da  Cruz  e  outros,  junto  à  Usi- 
na Rio  Branco. 

Deferidos,  em  2/12/54 

46.353  54  —  Sílvio  Rodrigues  Neves  —  Campos 
Belo  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

47.871/54  —  José  Matos  de  Castro  Pires  —  Monte 
Carmelo  —  Inscrição  de  engenho  Je 
aguardente. 

Deferidos,  em  11/12/54 

49.392/54  —  Tomás  Batista  de  Oliveira  —  São 
Romão  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

50.527/54  —  Maria  Alquimim  Magalhães  —  Ja- 
nuária  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  e  rapadura,  para  Gal- 
dino Viana  de  Magalhães. 

50.528/54  —  Vicente  Alves  Pereira  —  Januária  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Domingos  de  Oliveira. 

Deferidos,  em  29/12/54 

27.172/54  —  Joviano  Lopes  da  Silva  —  Dores  do 
Indaiá  —  Baixa  de  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

42.971/54  —  Francisco  Cardoso  de  Paula  Sobri- 
nho —  Visconde  dc  Rio  Branco  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura de  Firmiano  Antônio  de  Paula. 

46.920/54  —  Vicente  Martins  da  Mota  —  Januá- 
ria —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente  para  Joaquim 
Soares  Toceda  e  Odilon  Bispo  dos 
Santos. 

51.556/54  —  José  Alexandre  Teixeira  —  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana,  de  Sinval  de 
Souza,  junto  à  Usina  Ana  Florência. 

52.689/54  —  Marta  Ribeiro  Pereira  —  Maria  da 
Fé  —  Modificação  de  sua  produção 
de  açúcar  bruto,  para  fabricação  de 
rapadura. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

5 . 844/52  —  José  Soares  —  Espírito  Santo  — 
Transferência  dc  quota  de  forneci- 


mento de  canas,  para  Joaquim  Leôn- 
cio da  Silva,  junto  à  Usina  São  João. 

—  Mand.  arquivar,  em  29/12/54. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

34.832/54  —  Raimundo  Silveira  Souza  —  Agua 
Preta  —  Transferência  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  para  Fernando 
Alves  Ferraz  de  Abreu,  junto  à  Usi- 
na Cachoeira  Lisa  - —  Deferido,  em 
2/12/54. 

34.830/54  —  José  Gouveia  de  Araujo  Lima  — 
També  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Mand.  arquivar,  em 
2/12/54. 

34.831/54  —  L.  de  Souza  Ribeiro  —  Aliança  — 
Instalação  de  um  triturador  de  açú- 
car cristal.  —  Deferido,  em 
10/12/54. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

47.597/54  —  Fernando  Dantas  Ribeiro  —  Nísia 
Floresta  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Renato  Dan- 
tas Ribeiro  —  Deferido,  em  14/ 
12/54. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

Deferidos,  em  22/12/54 

41.236/54  —  Bezamath  Aristides  Nunes  —  São 
João  da  Barra  —  Medida  assecurató- 
ria:  impossibilidade  de  fornecer  sua 
quota,  junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

41.237/54  —  Alfredo  Guedes  da  Luz  —  Campos 
Medida  assecuratória :  impossibilidade 
de  fornecer  sua  quota  junto  à  Usina 
Poço  Gordo. 

29.990/54  —  Valdemar  Ribeiro  de  Alvarenga  — 
Campos  —  Pedido  de  desentranha- 
mentp  de  documento  —  Deferido, 
em  14/12/54. 

Deferidos,  em  29/12/54 

41 . 229/54  —  Antônio  Gomes  Corrêa  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota,  junto 
à  Usina  Mineiros. 

41.231/54  —  Vicente  Vasconcelos  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento '  de  cana,  de  João  Júlio  Filho, 
junto  à  Usina  Santa  Cruz. 


BIfa\SIL  AÇUCAREIRO 


JANEIRO,   1955  —  Pág.  48 


•Í9 


ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

21.053/54  —  Francisco  Munarini  —  Chapecó  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido,  em  2/12/54. 
41.137/54  —  Bernardino  Justino  da  Silva  —  P.-i- 

Ihoça  —  Inscrição  de  engenho  do 
aguardente  —  Deferido,  em  10/ 
12/54. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

35.043/53  —  Albino  Schiavon  &  Filho  —  Santa 
Cruz  das  Palmeiras  —  Transferência 
de  engenho  de  aguardente,  de  Ir- 
mãos Bortoletto  —  Deferido,  em 
2/12/54. 

Mand.  arquivar,  em  2/12/54 

26.939/51  —  Antônio  Berto  —  Rio  das  Pedras  -  - 
Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  João  Vitore. 

27.429/54  —  Teotónio  Monteiro  de  Barros  Filho 

—  Atibaia  —  Cancelamento  cx-ofj}- 
cio  da  inscrição  do  engenho  de  açú- 
car bruto. 

Deferidos,  em  11/12/54 

42.635/54  —  Antônio  Mandro  —  Piracicaba  — 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Antônio  Augusto 
Fessel,  junto  à  Usina  São  Francisco 
do  Quilombo. 

47.669/54  —  Itamar  Paula  Campos  —  Tanabi  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente, de  Antônio  Saura  Sanches. 


2.536/54 


12.785/54 


Deferidos,   em  14/12/54 

—  Mário  Montelatto  &  Irmãos  —  Pi- 
racicaba —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana,  de  Sílvio 
Mantelato  junto  à  Usina  Costa  Pinto. 

—  Carmine  Petrocelli  &  Irmãos  — 
Piracicaba  —  Tranfsferência  de  quota 
de  fornecimento  de  Arricieri  Luiz  Je 
Barros,  vinculada  à  Usina  Costa  Pinto. 


31.888/54  —  Arlindo  Bonetti  —  Piracicaba  — 
Transferência  da  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  de  José  Goia  Filho, 
junto  à  Usina  Piracicaba  —  Defe- 
rido, em  15/12/54. 

14.100/54  —  Leonello  Geraldi  —  Piracicaba  — 
Transferência  da  metade  da  quota  de 
fornecimento  de  cana,  de  João  Ge- 
raldi, vinculada  à  Usina  Cesta  Pinto 

—  Deferido,  em  29/12/54. 

Deferidos,  em  30/12/54 

16.257/54  —  Ana  Cristofoletti  Negri  e  outros  — 
■ — •  Piracicaba  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  de 
Manoel  Negri,  vinculada  à  Usina 
Costa  Pinto. 

26.299/54  —  Associação  dos  Produtores  de  Aguar- 
dente de  Cana  do  Estado  de  S.  Paulo 

—  Piracicaba  —  Registro  no  I.A.A. 
46.761/54  —  Alfredo  Rossin  e  outros  —  Piraci- 
caba —  Transferência  da  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Ricardo  Ros- 
sin, junto  à  Usina  Costa  Pinto. 


_  -  ,  -  _  SERRAGRANDE  ^  a  a  ^w^mA^ 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 
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VISITADAS  PELO  PRESIDENTE  DO  LA. A. 
AS  REGIÕES  AÇUCAREIRAS  DE  SÃO  PAULO 


O  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
viajou,  no  dia  9  do  corrente,  para  São  Paulo, 
onde  realizou  amplo  programa  de  visitas  às 
regiões  açucareiras  do  Estado.  Integravam 
sua  comitiva  o  Deputado  Lael  Sampaio,  pre- 
sidente da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco, os  Srs.  Cecil  Medeiros,  diretor  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças  do  LA. A.; 
Francisco  Watson,  da  Divisão  de  Arrecada- 
ção e  Fiscalização;  José  Feres,  da  Divisão  de 
Estudos  e  Planejamentos;  Nelson  Coutinho, 
da  Divisão  de  Assistência  à  Produção;  Luiz 
Antônio  Novais,  oficial  de  gabinete  da  Pre- 
sidência; e  Henrique  Goulart,  diretor  da 
Cooperativa  dos  Produtores  Fluminenses. 

No  dia  10,  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Caval- 
canti chegou  a  Piracicaba,  a  fim  de  conhe- 
cer as  plantações  de  cana,  as  usinas  e  a  fá- 
brica de  papel  instaladas  naquele  município 
pelos  irmãos  Morganti,  seguindo  depois  para 
Limeira  e  Araras.  No  dia  11  viajou  para 
Araraquara,  tendo,  após  almoçar  na  Usina 
Tamoio,  embarcado  para  Ribeirão  Preto,  por 
via  aérea.  No  aeroporto  local,  o  Presidente 
do  LA. A.  e  sua  comitiva  foram  recebidos  pe- 
los Diretores  da  Cooperativa  de  Usineiros  do 
Oeste  de  São  Paulo,  tendo  à  frente  o  Sr.  Ar- 
naldo Ribeiro  Pinto,  os  quais,  mais  tarde, 
homenagearam  os  visitantes  com  um  almoço 
no  Restaurante  do  Bosque. 

Os  problemas  açucareiros  da  região  fo- 
ram, posteriormente,  debatidos  numa  reu- 
nião realizada  no  salão  nobre  da  Associação 
Rural.  Os  trabalhos  prolongaram-se  por  qua- 
se duas  horas,  dando  oportunidade  a  que  os 
usineiros  locais  formulassem,  de  forma  prá- 
tica e  objetiva,  suas  principais  reivindica- 
ções, mostrando-se  o  Sr.  Carlos  de  Lima  vi- 
vamente interessado  em  estudar  as  propo- 
sições apresentadas  como  necessidades  ime- 
diatas para  a  solução  de  palpitantes  aspec- 
tos da  vida  económica  do  nosso  parque  açu- 
careiro. 

A  noite,  na  residência  do  Sr.  Jamil  Seme 
Coury,  diretor  da  Cooperativa  do  Oeste,  teve 
lugar  uma  recepção  ao  Presidente  do  Insti- 
tuto e  sua  comitiva. 


NA  DELEGACIA  REGIONAL 

No  dia  13,  depois  de  ter  visitado  San- 
tos, o  Sr„  Carlos  de  Lima  Cavalcanti  regres 
sou  à  Capital  paulista,  comparecendo,  então, 
à  Delegacia  Regional  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  onde  se  realizaram  sucessi- 
vas reuniões,  com  a  participação  de  forne- 
cedores de  cana,  usineiros  de  açúcar,  pro- 
dutores de  álcool  e  de  aguardente  e  do  Sr. 
Nilo  Area  Leão,  delegado  regional. 

Recebendo  na  ocasião  a  reportagem  do 
«Diário  de  São  Paulo»,  o  Presidente  do  T. 
A.  A.  afirmou  que  a  sua  viagem  fóra  moti- 
vada pelo  desejo  de  tornar  mais  estreito  o 
seu  contacto  com  os  produtores  paulistas, 
responsáveis  que  são  pelo  maior  contingen- 
te da  produção  brasileira  de  açúcar. 

—  Estou  satisfeito  e  impressionado  com 
o  que  pude  ver  e  ouvir  durante  minha  ex- 
cursão pelo  interior  paulista  —  declarou  o 
Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  para  pros- 
seguir: 

«Vi  empreendimentos,  tanto  na  parte 
agrícola  como  na  industrial  do  açúcar,  que 
justificam  plenamente  o  orgulho  dos  seus 
idealiza  dores  e  a  confiança  que  nêles  se  de- 
posita. Em  Piracicaba,  por  exemplo,  tive 
a  oportunidade  de  conhecer  duas  realiza- 
ções magníficas.  A  primeira  foi  a  fábrica 
de  papel  construída  pelos  irmãos  Morganti. 
Trata-se  de  iniciativa  que  merece  referên- 
cias especiais  de  todos  os  brasileiros.  Sig- 
nifica o  aproveitamento  de  matéria-prima 
(bagaço  de  cana)  até  então  sem  aplicação 
económica.  Reputo  essa  obra  de  um  marco 
novo  no  setor  da  agro-indústria  do  açúcar, 
pois  creio  que  ela  assinala  a  abertura  de  no- 
vos rumos  para  uma  futura  política  eco- 
nómica do  açúcar  alicerçada  em  bases  mais 
firmes  e  duradouras.  Pretendo  estudar  a  pos- 
sibilidade da  instalação  de  indústria  seme- 
lhante, embora  de  menor  envergadura,  em 
Pernambuco,  —  tal  a  importância  que  atri- 
buo ao  empreendimento  dos  irmãos  Mor- 
ganti. 

Outro  ponto  alto  que  pude  ver  em  Pi- 
racicaba, afora  as  modernas  usinas  ali  exis- 
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tentes,  foi  a  Indústria  Dedini,  onde  se  fabri- 
cam tôdas  as  máquinas  necessárias  à  indus- 
trialização da  cana.» 

O  Sr.  Lima  Cavalcanti  revelou,  escreve 
ainda  o  repórter  do  «Diário  de  São  Paulo», 
o  seu  espírito  de  administração  que  procura 
as  soluções  económicas  para  os  problemas 
sem  sujeitá-las  às  injunções  políticas  ou 
outras.  Fêz  questão  de  frisar,  na  conversa 
com  o  jornalista,  a  boa  vontade  e  a  coope- 
ração franca  e  decidida  que  os  produtores 
paulistas  estão  emprestando  à  sua  adminis- 
tração. 

«Os  usineii'os  de  São  Paulo»,  ajuntou 
o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, «ao  defenderem  os  seus  interesses  ja- 
mais perderam  a  perspectiva  nacional.  Èlc, 
têm  presente  o  sentido  da  unidade  nacio- 
nal. Isso  é  de  grande  importância  para  a 
economia  açucareira  do  Brasil,  e  pretendo 
aproveitar,  como  já  estou  aproveitando,  essa 
colaboração  e  essa  experiência.» 

O  Sr.  Lima  Cavalcanti  ressaltou  quc' 
em  tôdas  as  reuniões  havidas  desde  a  sua 
chegada  a  São  Paulo  pudera  constatar  o  in- 
variável espírito  dos  produtores  de  cana  de 
açúcar  e  de  álcool,  orientado  sempre  para 
soluções  legais  e  nacionais  para  os  proble- 
mas que  se  apresentam. 

Em  seguida,  revelou  que  ao  assumir  a 
presidência  da  autarquia  sua  preocupação 
primeira  foi  organizar  um  quadro  de  técni- 
cof  capazes,  o  que  fêz  aproveitando  os  ele- 
mentos mais  capacitados  do  Instituto. 
Quanto  à  Delegacia  do  I.A.A.  em  São  Paulo, 
declarou  ter  podido  verificar,  desde  o  pri- 
meiro instante,  a  firmeza  da  conduta  do  seu 
responsável  e  eficiência  de  todos  os  demais 
funcionários. 

Ao  finalizar  a  sua  entrevista,  o  Sr.  Lima 
Cavalcanti  declarou  mais  o  seguinte: 

«Não  há  problema  que  não  tenha  solu- 
ção. Assim  ocorre  com  a  economia  açuca- 
reira. Dos  contactos  mantidos  com  todos  os 
produtores  dêste  Estado  resultou  a  minha 
certeza  de  que  os  problemas  da  agro-indús- 
tria  serão  perfeitamente  equacionados.» 

NA  ASSOCIAÇÃO  DOS  USINEIROS 
DE  SÃO  PAULO 

Por  fim  o  Sr.  Carlos  de  Lima  Caval- 
canti visitou  a  Associação  dos  Usineiros  de 
São  Paulo,  sendo  recebido  por  dirigentes  e 


associados  da  entidade.  Iniciando  a  reunião, 
presidida  pelo  visitante,  o  Sr.  Fúlvio  Mor- 
ganti  pronunciou  um  breve  discurso  para 
acentuar  a  satisfação  dos  usineiros  paulistas 
pela  visita  do  Presidente  da  autarquia  açu- 
careira às  principais  zonas  canavieiras  do 
Estado,  concluindo  por  afirmar:  «O  Sr. 
Lima  Cavalcanti  terá  todo  o  apoio,  o  mais 
incondicional  apoio,  dos  produtores  de  açú- 
car de  São  Paulo,  para  que  a  sua  passa- 
gem pelo  I.A.A.  restitua  a  tranquilidade  aos 
produtores  nacionais.» 

Em  nome  dos  usineiros  bandeirantes, 
seguiu-se  com  a  palavra  o  Sr.  Francisco 
Malta  Cardoso,  que  proferiu  o  seguinte  dis- 
curso: 

«Senhor  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool;  Sr.  Presidente  da  As- 
sociação dos  Usineiros  de  São  Paulo;  Sr. 
Presidente  do  Sindicato  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool de  São  Paulo;  Sr.  Presidente  da  Coo- 
perativa dos  Produtores  de  Pernambuco;  Sr. 
Presidente  do  Sindicato  dos  Produtores  de 
Açúcar  de  Campos;  Srs.  Diretores  do  Insti- 
tuto do'  Açúcar  e  do  Álcool;  meus  Senliores: 

Poucos  vêzes,  em  nossa  modesta  vida 
de  advogado  e  de  lavrador,  tivemos  a  opor- 
tunidade de  desobedecer  às  ordens  recebi- 
das, com  certa  ufania  mesmo,  e  muita  sin- 
ceridade, partissem  embora  de  quem  as  po- 
dia dar,  principalmente  por  se  tratar  de  um 
dileto  amigo,  como,  permita-se-nos  dizê-lo. 
é  V.  Excia. 

Era  esta  a  alternativa:  fugir  às  hipocri- 
sias do  formalismo,  a  que  V.  Excia.  é  alér- 
gico, evitando  um  discurso,  ou  cumprir  a 
incumbência  com  que  nos  distinguiram  os 
colegas  e  amigos  do  Sindicato,  da  Associação 
e  de  tôda  classe  dos  produtores  de  açúcar 
da  São  Paulo,  que  todos,  unânime  e  indis- 
tintamente, acharam  que  não  se  podia  deixar 
passar  êste  momento,  sem  uma  palavra  de 
agradecimento  e  saudação. 

V.  Excia.,  Sr.  Presidente,  depois  de 
uma  semana  de  convívio  conosco,  fêz  muito 
mais  do  que  a  inspeção  normal  dos  negócios 
do  açúcar,  que  impõe  o  elevado  cargo  pú- 
blico que  exerce:  conquistou  os  corações 
paulistas,  dentro  de  seus  canaviais  e  de  suas 
usinas,  como  em  seus  próprios  lares.  E  isto 
diz  tudo. 

Senhor  Presidente:  No  bulício  dos  dias 
que  correm  e  que  passaram,  cortando  céus 
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e  estradas,  certamente  não  foi  possível  a  V. 
Excia.  o  mais  ligeiro  relance  nas  «manche- 
t<>s»  (los  jornais,  c,  assim,  talvez,  a  pondera- 
ção mais  profunda  de  tudo  o  que  revelam 
cm  suas  linhas  c  entrelinhas,  em  relação  à 
politica  económica  hrasileira.  Não  seríamos, 
entretanto,  V^ais  para  com  V.  Excia.,  para 
com  os  nossos  amigos,  colegas  e  companhei- 
ros, para  conosco  mesmo,  se  procurássemos 
ocultar  a  tristeza  que  vinha  lavrando  neste 
São  Paulo,  tão  incompreendido  no  Brasil  de 
hoje,  acusado  e  inculpado  de  tanta  coisa  in- 
justa ou  menos  verdadeira  —  desconheci- 
mento ou  desprimor  que  precisa  desapare- 
cer com  a  maior  urgência  possível. 

Estávamos  quase  ingressando  em  pleno 
desalento,  filho  da  inflação  e  fruto,  acima 
dí  tudo,  da  revolta  natural  e  humana  con- 
tra o  que  julgamos  ser  uma  tremenda  in- 
gratidão, quando  V.  Excia.  apareceu.  Veio 
até  nós  nestas  festas  de  Ano  Novo,  bom  e 
cheio  de  esperanças,  para  dizer-nos  que  há, 
no  Rio  de  Janeiro,  quem  sinta  o  que  nós 
pensamos  e  veja,  com  olhos  de  quem  quer 
ver,  a  realidade  paulista,  tal  como  se  apre- 
senta e  significa,  no  quadro  da  grandeza  c'o 
lirasil.  Por  esse  gesto  fraterno,  Sr.  Presiden- 
te, somos  profundamente  gratos  a  V.  Excia. 

Em  Piracicaba,  o  mar  de  canas  verde- 
jantes que  V.  Excia.  percorreu,  aquele  so- 
nho dos  irmãos  Fúlvio,  Lino  e  Hélio  Mor- 
ganti,  que  é  a  fábrica  de  papel  de  bagaço,  a 
monumental  realização  de  Mário  Dedini,  ern 
suas  oficinas,  verdadeiro  orgulho  da  indús- 
tria nacional  —  enfim,  toda  essa  prodnçMO 
de  açúcar  e  de  álcool  que  se  patenteia  como 
um  verdadeiro  milagre  da  operosidade  ban- 
deirante, esteve,  até  bem  pouco  tempo,  amea- 
çada de  ruína  e  destruição.  Esteve  no  índex 
de  não  poucos  homens  públicos,  como  se 
fôra  um  desastre  para  o  Brasil  a  obra  de 
que  tanto  nos  orgulhamos  c  traduz  a  dedi- 
cação permanente  de  nossas  vidas,  como  a 
saudade  dos  iiioneiros,  homens  que,  muitos 
deles  foram  amigos  pessoais  de  V.  Excia., 
como  Paulo  Nogueira,  Pedro  Morganti,  ('^ar- 
los  Leôncio  de  Magalhães,  Luiz  Alves  de  Al- 
meida, Bento  de  Abreu,  Sampaio  Vidali  tan- 
tos outros. 

A  presença  amiga  de  V.  Excia.  devoi- 
veu-nos,  porém,  a  certeza  de  um  panorama 
mais  claro  c,  com  ela,  a  coragem  de  conti- 
nuar a  elevar  nossas  chaminés  e  cuidar  de 
nossas  terras. 


Há,  sem  dúvida,  dificuldades  imensas  a 
vencer.  A  política  de  quotas,  ou  melhor,  de 
contingenciamento  da  produção  em  todos  os 
seus  estágios  —  e  dizemos  propositalmente 
«política»,  porque  V.  Excia.  é  um  de  nossos 
mais  brilhantes  homens  públicos  e  sabe  dar 
à  palavra  o  elevado  sentido  que  merece  — 
é  delicada.  Representa  uma  equação  indivi- 
dual das  empresas  açucareiras  e,  concomitan- 
temente, a  própria  continuidade  da  agro-in- 
dústria,  considerada  em  seu  conjunto,  tanto 
regional  como  nacional.  De  outro  lado,  a  po- 
lítica de  preços,  mais  do  que  a  de  quotas, 
quer  de  produção  quer  de  vendas,  no  País  ou 
fôra  dêle  —  e  falar  em  preços  é  quase  uma 
heresia,  nesta  época  em  que  as  demagogias 
de  todo  género  teimam  em  não  enfrentar  o 
assunto,  esquecidas  de  que  em  última  análi- 
se, os  preços  definem  a  própria  ciência  eco- 
nómica, —  é  a  esfinge  que  desafia  nossas 
inteligências  e  vontades.  Na  luta  in terminal 
contra  as  disparidades  espantosas  que  a  to- 
dos confundem,  inquietam  e  desorientam, 
cria  e  envenena  situações  de  êrro,  como  a 
pasmosa  tendência  para  se  julgar  incompa- 
tíveis, senão  inimigas,  as  classes  açucareiras 
do  Norte  e  do  Sul,  contrário  São  Paulo  à 
prosperidade  das  usinas  do  Nordeste  e  adver- 
sárias estas  do  progresso  de  suas  congéneres 
paulistas. 

A  confusão  provém  do  babelismo  da 
economia  e  da  ])olítíca  dominantes  no  País, 
mas  repousa,  indiscutivelmente,  sóbre  a  gra- 
ve questão  dos  preços.  Em  nossa  velha  fa- 
zenda «Alpes»,  onde  insistimos  e  persistimos 
na  tradicional  cultura  do  café,  plantado  por 
nossos  maiores,  cultura  que  é  a  mola  mestra 
da  fortuna  de  São  Paulo,  porque,  tudo  aqui 
nasceu  e  vingou  nestes  últimos  cem  anos,  h 
sombra  de  um  pé  de  café,  (Muito  bem),  po- 
de-se  ver,  analisar  e  bem  meditar  em  tudo 
aquilo  que  realmente  acontece  com  a  aban- 
donada e  sempre  espoliada  economia  rural 
brasileira.  Nos  antigos  terreiros,  secamos  o 
café  e  os  manthnentos:  feijão  e  arroz,  êstes, 
de  propriedade  dos  colonos.  O  café  recebe 
posteriormente  à  sêca,  o  benefício  da  má- 
quina respectiva,  de  invenção  e  fabricação 
nacional,  custo  relativamente  módico.  O  fei- 
}(\o  é  apenas  malhado,  e  o  ari'oz,  batido.  Vale, 
eiVretanto,  o  café,  c  assim  o  vendemos,  cêr- 
cA  de  (:r$  2.500,00;.  o  feijão,  Cr$  1.000,00  e 
o  arroz,  Cr$  700,00.  Um  pouco  além,  supo- 
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nho  que  V.  Excia.  tenha  divisado  nossa  jo- 
vem «Usina  Maria  Isabel»,  pois  que  sobre- 
voou os  cafezais,  canaviais,  plantações  e  pas- 
tarias que  a  cercam.  Ali  produzimos  açúcar 
cristal.  E,  apesar  de  seu  preço  tabelado  de 
Cr$  278,60  mais  Cr$  10,00,  somos  forçados 
a  vendê-lo  por  Críp  264,00  em  média,  e  con- 
tamos exportá-lo  por  intermédio  do  próprio 
Instituto,  por  Cr$  227,00  mais  ou  menos ! 

Não  há  termo  possível  de  comparação 
entre  os  cusjos  de  produção  do  café,  do  fei- 
jão e  do  arroz,  em  confronto  com  o  açúcar 
de  usina,  ou  talvez  mesmo  do  mais  humilde 
banguê.  A  disparidade  é,  portanto,  evidente. 
São  necessários  cerca  de  dez  sacos  de  açú- 
car para  se  adquirir  um  de  café  ou  cinco 
para  se  trocar  por  um  de  feijão  ou  ainda 
três,  para  se  comprar  um,  de  arroz.  Pior  do 
que  isso:  uma  simples  roda  motora  do  in- 
indispensável  trator  de  esteiras,  usado  nas 
arações  das  terras  roxas  do  Oéste,  custa  o 
equivalente  a  150  sacos  de  açúcar! 

Senhor  Presidente: 

Êsses  fatos  irretorquiveis  e  de  facílima 
verificação,  traduzem,  como  já  tivemos  a 
oportunidade  e  a  honra  de  expor  a  V.  Excia., 
tôda  a  fôrça  do  drama  da  economia  nacio- 
nal. A  zona  geo-econômica,  cujo  epicentro 
localiza-se  em  São  Paulo,  tem  sua  economia 
edificada  e  simbolizada  pelo  preço  do  café. 
Êste  é  o  seu  padrão,  meio  de  pagamento  de- 
terminador do  respectivo  nível  de  vida  e  ci- 
vilização. O  café  dá  o  tom  da  economia  ge- 
ral, inclusive  fabril,  e  não  só  de  São  Paulo 
e  suas  fazendas,  como  de  tôda  a  zona  Sul  do 
País.  Há  uma  fôrça  de  atração  que  torna  a 
exploração  cafèeira  dominante  nessa  metade 
do  País.  Enquanto  assim  acontece  nos  tró- 
picos brasileiros,  no  Norte,  a  sorte  do  açú- 
car se  identifica  com  o  destino  dos  povos 
que  há  séculos  vêm  construindo  uma  civili- 
zação de  zona  tórrida,  dentro  do  Brasil.  Os 
heróis  que  trabalham  os  sólos  pernambucf.- 
nos,  alagoanos,  paraibanos,  sergipanos  ou 
baianos,  não  raro  sob  a  inclemência  das  sê- 
cas,  fazem  do  açúcar  o  seu  poder  de  troca. 
Êle  é  a  mercadoria  típica.  A  moeda  nordes- 
tina. 

O  Brasil  não  poderá,  conseqiientemente, 
encontrar  tranquilidade  e  equilíbrio,  enquan- 
to não  houver  compreensão  recíproca  na  ava- 
liação dos  meios  de  pagamentos  nacionaiy, 
isto  é,  paridade  nos  preços  e  lucros  de  todos 


os  brasileiros,  relativa  embora,  equidade,  en- 
fim, nos  transacionamentos  internos  e  ex- 
ternos da  Nação.  Esta  precisa  assegurar  o 
bem-estar  a  todos,  e  não  apenas  a  alguns 
privilegiados. 

Não  há  quaisquer  incompatibilidades 
económicas  entre  nortistas  e  sulistas,  produ- 
tores de  café,  açúcar  ou  cereais  e  carnes  ou 
laticínios,  lavradores,  comerciantes  ou  in- 
dustriais. O  café  está  valendo  muito  dinheiro, 
mas  o  seu  lucro  pertence  principalmente,  e, 
às  vêzes,  totalmente,  ao  Governo  e  não  a 
seus  produtores.  De  outra  maneira,  o  açú- 
car está  custando  uma  verdadeira  insignifi- 
cância, entretanto,  não  falta  quem  atribua 
iios  usineiros  lucros  fantasiosos,  que  sòmen 
te  permanecem  nos  cofres  públicos,  sob  a 
forma  das  taxas  e  impostos  que  produzem. 

Essas  dificuldades  são  impressionantes. 
Mas  não  são  irremediáveis.  Ousamos  subme- 
tê-las, sumàriamente,  à  meditação  de  V. 
Excia.,  com  risco  de  parecer  maçantes,  como 
homenagem  que  prestamos  às  luzes  e  cri- 
tério com  que  Deus  distinguiu  V.  Excia.  De 
nossa  parte,  tudo  faremos  para  colaborar 
na  solução  que  as  circunstâncias  impuserem, 
certos  de  que  nela  se  encontrará  a  chave  da 
unidade  da  Nação,  dentro  da  Federação. 

Costuma-se  afirmar  que  repetir  é  de 
mau  tom.  Mas  há  parábolas  que  não  se  pode 
deixar  de  reviver  e  invocar,  porque  valem 
por  uma  inspiração.  Em  mais  de  uma  oca- 
sião, pois  infelizmente  já  tivemos  bastante 
oportunidades  de  lutar  contra  dificuldades 
criadas  aos  produtores  da  riqueza  pública, 
fomos  encontrar  fôrças  e  ânimo,  nesses  en- 
sinamentos tradicionais  da  sabedoria  po- 
pular. 

Existe  uma  historieta,  verdadeiramente 
H!  agis  trai,  que  bem  se  aplica  ào  sentido  da 
vida  paulista  de  todos  os  tempos,  e  que  foi, 
certa  vez,  aproveitada  pelo  juiz  Robert  Jack- 
son,  no  Rio  de  Janeiro,  falando  sobre  «O  Di- 
reito superior  às  Nações»,  perante  um  Con- 
gresso Jurídico  Nacional. 

Certo  filósofo  passeava  pela  cidade, 
quando,  numa  grande  praça,  encontrou  di- 
versos operários  que  ali  trabalhavam  cur- 
vados sôbre  pedras  que  britavam  com  arte, 
esmero  e  atenção.  Entusiasmado  com  o  es- 
pctáculo,  aproximou-se  do  grupo  e  dirigin- 
do-se  ao  homem  que  estava  mais  perto  per- 
guntou-lhe  o  que  fazia.  «O  que  fazes  aí?» 
disse-lhe,  ao  que  respondeu  simplesmente  o 
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trabalhador:  «ganho  a  minha  vida,  senhor». 
Meio  desapontado,  procurou  outro  canteiro 
mais  distante:  «E  tú,  que  fazes?»,  interrogou. 
Limitou-se  o  bom  homem  a  declarar:  «pois 
não  vês  que  desbasto  esta  pedra?  Não  sei 
lazer  outra  coisa».  Prosseguiu  o  filósofo  em 
sua  experiência,  adiantando-se  para  alguém 
que,  a  certa  distância,  parecia  empenhar-s" 
de  maneira  diferente  em  seu  serviço,  e  insis- 
tiu: «Que  faxes  amigo,  com  tanto  entusias- 
mo ?>>.  E  o  artista,  suarento,  abrindo  muito 
os  olhos,  enquanto  se  erguia,  com  os  cabelos 
em  desalinho  e  uma  aura  estranha  na  fronte, 
disse:  «Senhor,  não  vês  que  aju<lo  a  levantar 
esta  catedral?». 

Queremos  ser  assim.  Senhor  Presidente. 
\'.  Excia.  veio  a  São  Paulo  no  cumprimento 
<le  uma  verdadeira  missão  profissional  que 
V.  todos  nos  pertence,  usineiro  que  é,  como 
nós  mesmos. 

Todos  queremos  trabalhar  nessa  cate- 
dral, que  não  é  paulista,  nem  pernambucana, 
mas  brasileira. 

Queremos  dedicar-nos  à  conquista  da 
prosperi<lade  comum,  felicidade  que  havemos 
de  preservar  para  nossos  filhos  e  os  filhos 
de  todos  os  brasileiros. 

í:  para  êsse  ideal  supremo  que  nos  vol- 
tamos, neste  momento  de  gratidão  pela  ca- 
rinhosa visita  de  V.  Excia. 

Ajude-nos,  portanto.  Senhor  Presidente, 
Vamos  fazer  um  Brasil  melhor.» 

EXPOSIÇÃO  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A. 

Seguiu-se  com  a  palavra  o  Sr.  Carlos  de 
Lima  Cavalcanti,  que  leu  a  seguinte  expo- 
sição: 

«Não  desejamos  ocultar  nossa  satisfa- 
ção no  momento  em  que  voltamos  a  entrar 
em  contacto  mais  direto  com  o  Estado  de 
São  Paulo  e  com  os  seus  homens  e  empre- 
sas ligadas  à  agro-indústria  canavieira. 

Em  São  Paulo,  nos  bacharelamos  em 
ciências  jurídicas  e  sociais,  cursando  sua 
tradicional  Faculdade  de  Direito;  aqui  ini- 
ciámos também  nossa  vida  pública,  exercen- 
do por  algum  tempo  função  que  nos  fôra 
confiada  pelo  Govêrno  do  Estado. 

Por  outro  lado,  somos  um  homem  que 
tem  suas  raízes  na  lavoura  e  na  indústria 
da  cana  de  açúcar.  Nascemos  num  engenho 
banguê  e,  depois,  com  outros  membros  da 
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familia,  nos  vinculámos  a  uma  usina  de 
açúcar. 

Além  disso,  em  1919,  quando  o  Poder 
Público,  através  do  Comissariado  da  Ali- 
mentação Pública  e  depois  da  Superinten- 
dência do  Abastecimento,  adotou  medidas 
consideradas,  na  época,  prejudiciais  aos  le- 
gítimos interêsses  dos  produtores,  não  tive- 
mos dúvida  de,  em  Recife,  ocupar  o  nosso 
posto  e  em  discurso  proferido  no  velho  e 
histórico  Teatro  Santa  Isabel  defender  os 
pontos  de  vista  do  setor  económico  a  que 
estávamos  ligados. 

Dentro  dessa  mesma  orientação,  em 
1932,  quando  Interventor  Federal  no  Estado 
de  Pernambuco,  tivemos  ensejo  de  expedir  o 
Decreto  n'  111,  de  23  de  janeiro,  que  passou 
a  disciplinar  as  relações  entre  usineiros  e  for- 
necedores de  cana,  cuja  execução  contribuiu 
decisivamente  para  a  conciliação  e  harmonia 
entre  os  dois  referidos  grupos  económicos. 

Ainda,  na  época  da  estruturação  da 
atual  politica  açucareira,  a  princípio  com  as 
atividades  da  Comissão  de  Defesa  da  Pro- 
dução, e  depois  cqm  a  criação  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  jamais  faltamos  com 
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O  estimulo  e  apoio  que  nos  foi  dado  propor- 
cionar. E  neste  sentido,  guardamos  o  teste- 
mundo  autorizado  de  Leonardo  Truda,  o 
predestinado  e  arguto  brasileiro  que  ideali 
zou,  planejou  e  fixou  os  princípios  que  ain- 
da hoje  servem  de  inspiração  ao  funciona- 
mento do  sistema  de  contingenciamento  e 
de  disciplina  da  produção  açucareira. 

Não  nos  sentimos,  por  consequência,  um 
estranho  entre  os  homens  que  militam  e  em- 
pregam sua  atividade  neste  amplo  e  com- 
plexo campo  da  economia  nacional. 

Não  temos,  igualmente,  dúvida  em  di- 
zer que  estamos  cientes  das  dificuldades  e  da 
diversidade  das  tarefas  que  estamos  enfren- 
tando e  que  teremos  de  vencer  Mas,  com  as 
providências  já  adotadas,  visando  não  sò- 
nmte  a  melhor  coordenação  dos  serviços  e  a 
recuperação  do  prestígio  do  Instituto,  como 
também  a  indispensável  aproximação  e  en- 
tendimento com  os  produtores  das  diversas 
zonas,  estamos  certos  de  que  não  nos  falta- 
rão meios  e  condições  para  alcançarmos  so- 
luções oportunas  e  adequadas. 

DESENVOLVIMENTO  ESTATÍSTICO 
DA  SAFRA 

Sabemos  que  uma  das  finalidades  essen- 
ciais desta  autarquia  é  amparar  o  equilíbrio 
entre  os  interêsses  das  diversas  zonas  açu- 
careiras  do  País,  evitando  perturbações  que 
sómente  poderão  afetar  os  interêsses  da  pro- 
dução e  do  consumo. 

De  acôrdo  com  a  estimativa  revista  em 
setembro  último,  a  produção  da  safra  deve- 
rá atingir  a  casa  dos  35.400.000  sacos,  de 
cujo  total  até  30  de  novembro  último,  já 
haviam  sido  fabricados  23.926.565  sacos,  de- 
vendo assim  até  o  final  da  safra  serem  pro- 
duzidos 11.473.435  sacos. 

Adicionando-se  à  produção  prevista  — 
35.400.400  — '  o  estoque  remanescente  da  sa- 
fra 1953/54  —  3.662.762  sacos  — ,  verifica- 
remos que  os  suprimentos  globais  do  pro- 
duto ascenderão  a  39.062.762  sacos. 

Dêsse  total,  já  havia  sido  distribuída 
para  o  consumo  do  País,  até  30  do  referido 
mês,  a  parcela  de  14.397.478  sacos  e  enca- 
minhado para  mercados  externos  o  volume 
de  654.445  sacos. 

Na  mesma  data  o  estoque  ascendia  a 
12.653.898  sacos,  alcançando,  dessa  forma,  a 


cifra  jamais  atingida  em  igual  mês  de  qual- 
quer das  safras  precedentes.  É  bem  verdade 
que  no  montante  do  referido  estoque  se  in- 
cluíam 2.319.729  sacos  já  negociados  para  o 
estrangeiro. 

No  caso  particular  de  São  Paulo,  no  dia 
15  do  mês  de  dezembro  recém-findo,  apre- 
sentava o  Estado  a  seguinte  posição:  produ- 
ção, 12.694.542  sacos;  saídas  para  o  consumo, 
7.364.054;  estoques,  5.331.473.  Enquanto 
isso,  em  data  correspondente  do  ano  de  1953, 
a  produção  havia  alcançado  a  11.380.380  sa- 
cos; as  saídas  a  7.750.027;  e,  finalmente,  o 
estoque  não  ultrapassava  de  3.634.479. 

Logo  que  assumimos  a  Presidência  do 
LA. A.,  sentimos  inequivocamente  ser  urgen- 
te e  indispensável  convocar  a  cooperação  dos 
setores  mais  diretamente  responsáveis  para 
um  exame  da  conjuntura  açucareira  e  a  ado- 
ção  de  medidas,  prontas,  precisas  e  eficazes. 

A  NOSSA  POSIÇÃO  EM  FACE  DO  MER- 
CADO   INTERNACIONAL    DE  AÇÚCAR 

Impunha-se  um  esfòrço  no  sentido  de 
promover  o  escoamento  de  novos  contingen- 
tes para  o  exterior,  mas  a  nossa  quota  bá- 
sica de  exportação  fixada  pelo  Conselho  In- 
ternacional do  Açúcar,  na  forma  do  Con- 
vénio Internacional  assinado  em  Londres,  em 
outubro  de  1953,  já  estava  coberta. 

Várias  foram  as  sugestões,  havendo  até 
quem  lembrasse  deveríamos  diligenciar,  pe- 
los meios  competentes,  a  denúncia  do 
«Acôrdo». 

Preferimos,  todavia,  a  fórmula  de  mo- 
bilizar o  concurso  de  outros  setôres,  especial- 
mente do  Ministério  das  Relações  Exterio- 
res, da  Embaixada  do  Brasil  em  Londres,  e 
por  intermédio  desta,  do  próprio  Conselho 
Internacional  do  Açúcar,  da  Superintendên- 
cia da  Moeda  o  do  Crédito  e  do  Banco  do 
Brasil,  através  de  sua  Presidência  e  das  Car- 
teiras de  Comércio  Exterior  e  de  Câmbio. 

E  assim,  vêm  se  tornando  possível,  a 
realização  de  novas  operações  e  o  encami- 
nhamento de  outras  que,  uma  vez  concluídas, 
contribuirão  decisivamente  para  o  saneamen- 
to do  mercado,  em  proveito  da  defesa  da 
safra  em  curso  e  até  da  nova,  a  se  iniciar 
no  próximo  mês  de  junho. 

Para  dar  cabal  execução  a  tão  benéfi- 
cas e  oportunas  providências,  era,  no  entan- 
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to,  essencial  observar  as  normas  do  Plano  de 
Defesa  da  atual  saíra,  cni  todos  os  seus  fun- 
il imentos  e  princípios,  sobretudo  quanto  à 
arrecadação  e  aplicação  dos  fundos  financei- 
ros a  que  o  mesmo  se  refere  e  ao  escoamen- 
to da  produção,  intra  ou  extra-limite,  desti- 
nado aos  mercados  nacionais;  à  produção  li- 
bera vel  para  exportação;  e  a  não-liberável, 
(pie  não  deverá  se  tornar  fator  de  pertiuba- 
ção  no  amparo  e  defesa  devidos  ao  produto 
compreendida  nas  duas  primeiras  cat<!- 
í^orias. 

Examinando  o  assunto,  com  a  seriedade 
r  elevação  de  propósitos  que  se  faziam  ne- 
cessários, não  foi  dificil  encontrar  fórnuila 
que  bem  demonstra  a  boa  vontade  e  a  iden- 
tidade de  compreensão  já  reinante  sôbre  os 
atuais  problemas  que  preocupam  a  nós  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  aos  pro- 
dutores do  Sul  e  do  Norte. 

Já  agora,  temos  a  certeza  de  que  não 
haverá  dificuldades  que  não  possam  ser  re- 
solvidas, ou  assuntos  que  nãò  encontrem  re- 
médio satisfatório. 

AS  COOPERATIVAS  DE  PRODUTORES 
COMO  INSTRUMENTO  DE  DEFESA  DA 
PRODUÇÃO  E  DE  ESTARILIDADE  DOS 
PREÇOS 

Paralelamente  à  ação  que  devemos  to- 
dos desenvolver  para  alcançar  e  preservar 
o  equilíbrio  da  produção  e  (lo  consumo,  te- 
remos de  prestigiar  e  amparar  a  atividade 
das  Cooperativas  dos  Produtores.  Não  pou- 
paremos esforços  a  fim  de  que  os  aludidos 
órgãos  se  tornem  cada  vez  melhor  aparelha- 
dos para  exercerem  a  coordenação  do  escoa- 
mento da.  produção  e  a  defesa  dos  preços 
oficiais  do  açúcar. 

Para  tal  fim,  é  indispensável  mobilizar 
com  antecedência  os  recursos  financeiros  e 
os  meios  para  estocagem  do  produto,  por 
forma  a  evitar  que  a  escasscs  de  numerário 
ou  a  reduzida  capacidade  de  armazenamen- 
to do  açúcar  possam  provocar  o  afrouxa- 
mento dos  mercados  e  o  consequente  avil- 
^ lamento  dos  preços. 

Sabemos  que  as  margens  fixadas  para 
o  i)rodutor  são  restritas  e  que  ainda  não  foi 
possível  <leter  e  superar  a  elevação  dos  custos 
como  <lecorrência  da  majoração  dos  elemen- 
tos e  fatôres  que  os  integram.   E  por  isso, 


nos  achamos  inteiramente  advertidos  de  que 
tudo  deveremos  dihgenciar  e  promover  para 
que  o  produtor  não  seja  atingido  e  prejudi- 
cado em  face  das  oscilações  no  prêço  de  sua 
mercadoria. 

Somos,  assim,  inteiramente  partidários 
da  organização  cooperativista,  como  instru- 
mento capaz  de  contribuir  para  a  disciplin;i 
do  comércio  do  açúcar  e  para  a  defesa  dos 
preços  oficiais. 

Desejamos,  pois,  receber  neste  sentido, 
dos  produtores  e  dos  órgãos  de  classe  já 
constituídos,  as  sugestões  que  tiverem,  em 
benefício  da  realização  dos  objetivos  comuns 
a  que  todos  desejamos  atingir. 

BASES  PARA  ELABORAÇÃO  DO  PLANO 
DE  DEFESA  DE  1955/56 

Mercê  das  soluções  em  boa  hora  encon- 
tradas, pela  atual  administração  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  e  que  estão  permi- 
tindo o  escoamento  para  o  exterior  de  ex- 
cedentes que  nenhuma  possibilidade  tinham 
de  encontrar  colocação  nos  mercados  do 
País  esperamos  que  a  nova  safra  possa  se 
iniciar  livre  de  estoques  remanescentes  aci- 
ma das  necessidades  dos  nossos  centros  de 
consumo. 

Neste  ponto,  é  conveniente  salientar  que 
não  podemos  considerar  os  mercados  inter- 
nacionais como  instrumento  de  caráter  per- 
manente para  o  escoamento  dos  nosos  exce- 
dentes, sobretudo  em  face  da  atual  política 
cambial  que  se  caracteriza  pelo  controle  das 
divisas  resultantes  das  exportações.  Do  pro- 
duto efetivo  das  operações  de  venda  para 
os  mercados  externos,  uma  parte  substan- 
cial não  beneficia  o  produtor. 

Paralelamente  a  isso,  as  próprias  carac- 
terísticas do  mercado  açucareiro  internacio- 
nal não  podem  constituir  estímulo  e  base  só- 
lida ao  fomento  da  produção  e  à  elaboração 
dos  planos  de  defesa  das  safras. 

Não  queremos  com  estas  observações 
insinuar,  nem  sequer  deixar  transparecer, 
que  devemos  nos  desinteressar  dos  aludidos 
mercados.  Bem  ao  contrário,  estamos  con- 
vencidos, que  a  posição  conquistada  deva  ser 
mantida.  Aliás,  a  ação  que  temos  desenvol- 
vido com  a  finalidatle  de  prestigiar  o  Acordo 
Internacional  do  Açúcar,  firmado  em  Lon- 
dres, do  qual  o  Brasil  é  participante,  é  clara 
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ê  precisa.  E  não  há  dúvida  que  a  nossa  con- 
duta contribuiu  decisivamente  para  a  obten- 
ção de  quotas  suplementares  de  exportação 
para  o  exterior.  Desejamos,  apenas,  acen- 
tuar particularidades  e  aspectos  do  assunto, 
que  se  esquecidos,  poderão  vir  a  criar  equí- 
vocos. 

No  atual  plano  de  safra,  foram  estabe- 
lecidas normas  que  estão  permitindo,  em  ter- 
mos gerais,  o  saneamento  do  mercado  inter- 
no, o  escoamento  satisfatório  da  produção  e 
a  defesa  dos  preços  vigentes.  Aliás,  firmou - 
se  a  Resolução  que  disciplina  o  citado  plano 
nos  princípios  gerais  da  legislação  açucarei- 
ra e  em  recomendações  dos  próprios  produ- 
tores aprovadas  na  reunião  realizada  na  ci- 
dade de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
em  setembro  de  1952,  e  em  outra  verificada 
na  Capital  da  República,  em  fevereiro  de 
1954. 

Não  há,  aliás,  muito  que  inovar  quanto 
à  elaboração  dos  planos  anuais  de  defesa 
das  safras  de  açúcar  e  de  álcool.  A  legisla- 
ção em  vigor,  o  conhecimento  dos  problemas 
iDásicos  e  a  própria  experiência  que  se  vem 
acumulando  de  ano  para  ano,  indicam  cla- 
ramente o  que  é  preciso  e  o  que  se  deve  pla- 
nejar e  executar.  O  que  é  fundamental  e  in- 
declinável, é  se  fixar  estreita  e  real  harmo- 
nia entre  os  propósitos  e  a  ação,  entre  a  de- 
finição e  a  aceitação  de  princípios  e  sua  fiel 
e  constante  realização,  entre  as  normas  esta- 
belecidas e  sua  observância. 

'  Estamos,  nós  do  I.A.A.,  levantando  e 
analisando  dados  estatísticos,  revendo  a  sis- 
temática dos  planos  já  adotados,  aprofundan. 
do,  através  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores e  da  Embaixada  Brasileira  em  Lon- 
dres, os  contactos  com  o  Conselho  Interna- 
cional do  Açúcar.  Ao  lado  disso,  já  foi  reor- 
ganizada a  Comissão  de  Exportação  de  Açú- 
car, prevista  na  Resolução  n'  154/48,  de  15 
de  janeiro  de  1948,  e  estamos  ainda  manten- 
do maior  aproximação  com  o  Banco  do 
Brasil. 

Mercê  dessas  iniciativas  e  com  êstes  con- 
tactos, não  temos  dúvida  em  afirmar  que 
caminhamos  para  atingir  soluções  adequa- 
das e  que  se  revestirão  de  objetividade  e  se- 
gurança, capazes  de  lhes  garantir  o  indispen- 
sável prestígio  e  exequibilidade. 

Visitando  agora  São  Paulo  e  depois  vá- 
rias outras  das  principais  regiões  produto- 
ras do  País,  não  temos  outro  propósito  se- 


não o  de  solicitar  a  atenção  dos  interessados 
para  que,  num  esfòrço  coordenado,  possa- 
mos encontrar  equilíbrio  e  justiça  na  solu- 
ção dos  problemas  que  preocupam  a  comu- 
nidade que  integra  a  agro-indústria  cana- 
vieira  nacional. 

DIRETRIZES  SÔBRE  A  POLÍTICA 
ALCOOLEIRA 

Outra  matéria  que  constitui  objeto  do 
nossa  constante  preocupação  é  a  concernen- 
te à  política  de  estímulo  à  produção  de  ál- 
cool e  à  ampliação  do  emprêgo  do  produto 
nas  misturas  carburantes. 

Já  tivemos  oportunidade  de  acentuar 
que  tendo  sido  a  indústria  alcooleirã,  até  há 
bem  pouco  tempo,  mero  recurso  no  funcio- 
namento do  sistema  de  defesa  da  produção 
açucareira,  deixou  de  ser,  a  partir  de  1948 
simples  atividade  acessória  e  complementar, 
para  se  constituir  notável  setor  de  trabalho 
e  de  riqueza. 

Realmente,  na  época  em  que  foi  criada 
a  autarquia  açucareira,  a  fabricação  de  ál- 
cool dos  diversos  tipos  não  atingia  a  44  mi- 
lhões de  litros,  sendo  ainda  de  notar  que 
êsse  volume  era  quase  na  sua  totalidade  de 
álcool  hidratado. 

A  partir  de  então,  com  algumas  oscila- 
ções, a  referida  indústria  experimentou  sen- 
sível expansão  até  à  safra  1948/49,  quando 
as  destilarias  contribuíram  com  suplemen- 
tos globais,  em  números  redondos,  de  167 
milhões  de  litros,  dos  quais  92  milhões  fo- 
ram dos  tipos  hidratados  e  75  milhões  do 
anidro. 

Com  a  promulgação  do  Dec.  n-  25.174-A, 
de  3  de  julho  de  1948,  foram  estabelecidas 
diretrizes  definitivas  para  que  a  indústria 
alcooleirã,  já  definida  como  de  utilidade  na- 
cional, pudesse  adquirir  condições  de  esta- 
bilidade, expansão  e  melhoria  de  seus  pa- 
drões técnicos. 

O  preço  de  paridade  fixado  para  o  ál- 
cool direto  e  as  providências  de  estímulo  á 
produção  e  ao  emprêgo  do  álcool  anidro, 
para  fins  carburantes,  têm  sido  de  grande 
proveito  e  as  estatísticas  estão  aí  para  dar 
íorça  e  expressão  aos  resultados  já  obtidos. 

Realmente,  na  safra  de  1951/52,  a  pro- 
dução já  ascendia  a  170  milhões  de  litros 
para  alcançar,  na  safra  de  1952/53,  a  cifra 
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de  22Í)  milhões,  onde  se  incluem,  respecti- 
vamente, 17  e  99  milhões  de  álcool  anidro. 
No  período  suhseqiiente  —  safra  1953/54,  — 
foram  produzidos  282  milhões,  em  cujo  mon- 
tante se  contém  151  milhões  <laquele  tipo  do 
mencionado  álcool. 

Na  atual  safra,  até  o  mês  de  novembro 
último,  já  haviam  sido  fabricados  201  mi- 
lhões contra  188,  em  igual  data  da  safra 
1953/54. 

C-omo  se  verifica,  os  números  demons- 
tram, inequivocamente,  crescimento  altamen 
te  promissor  e  de  grande  significai^ão  para 
a  agro-indústria  canavieira  e  para  a  própria 
economia  nacional. 

(".om  o  objetivo  de  mobilizar  todos  os 
meios  que  se  fizerem  necessários  ao  estímulo 
e  à  consolidação  dessas  conquistas,  vamos 
adotar  medidas,  para  as  quais  estamos  con- 
vencidos náo  nos  faltarão  o  indispensável 
apoio  dos  produtores  e  dos  demais  órgãos 
interessados,  direta  ou  jndiretamente  no 
problema. 

Para  tanto,  vamos  proceder  a  um  levan- 
tamento geral  do  parque  alcooleiro,  visando. 

a)  conhecer  a  situação  de  cada  desti- 
laria, com  a  indicação  da  capacidade  de  fa- 
bricação de  álcool  anidro  e  hidratado;  êsse 
levantamento  deverá  abranger  as  destilarias 
anexas  às  usinas,  as  autónomas,  além  das 
de  propriedade  do  Instituto; 

b)  levantar  a  capacidade  de  estocagem 
de  melaço  e  de  álcool  de  cada  unidade  in- 
<lustrial  e  dos  meios  de  transporte  do  pro- 
duto. 

Em  continuação  a  êsses  trabalhos,  deve- 
remos identificar  quais  os  centros  onde  atual- 
mente  está  sendo  pi'ocedida  a  mistura  car- 
burante, e  realizar  em  relação  a  êsses  centros 
os  seguintes  levantamentos: 

a)  qual  o  nível  máximo  do  volume  de 
álcool  a  ser  aplicado  na  mistura,  tendo  em 
vista  o  consumo  e  a  distribuição  de  gasolina, 
em  cada  centro; 

b)  quais  os  órgãos  e  aparelhamento 5 
existentes  para  a  realização  da  mistura  em 
cada  um  dêsses  centros  e  quais  os  elementos, 
em  meios  de  produção,  transporte  e  de  esto- 
cagem, se  fazem  necessários  à  realização 
constante  e  regular  da  mistura  álcool-gasoli- 
na,  nas  percentagens  estabelecidas. 

Em  seguida,  com  fundamento  nos  dados 
decorrentes  dêsses  levantamentos  e  nos  estu- 


dos a  serem  realizados,  deveremos  exami- 
nar, em  cooperação  com  o  Conselho  Nacio- 
nal do  Petróleo,  a  possibihdade  de  serem  es- 
tabelecidos novos  núcleos  de  mistura,  e,  se 
possível,  nas  localidades  mais  próximas  das 
zonas  produtoras. 

DISCIPLINA  E  CONTINGBNTAMENTO 
DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 

Para  quem  participa  das  atividades  ca- 
na vieiras  não  é  novidade  o  princípio  de  que 
todo  o  sistema  de  defesa  de  economia  do 
açúcar  reside  e  decorre  do  contingenciamen- 
to  da  produção. 

É  sobre  êsse  fundamento  que  têm  sido 
constituídos,  no  Brasil,  e  fora  do  País,  os 
órgãos  incumbidos  de  supervisionar  a  polí- 
tica económica  do  referido  produto. 

Não  é  possível,  por  conseqiiência,  rele- 
gar a  plano  secundário  princípio  tão  es- 
sencil. 

Essa  convicção,  aliás,  está  de  tal  manei- 
ra difundida  entre  os  produtores  que  o  regi- 
me de  concessão  ou  de  aumento  de  quotas 
de  produção  constitui,  invariàvelmente,  as- 
sunto de  destacada  importância,  sempre  que 
os  interessados  se  reúnem  para  o  exame  o 
debate  dos  problemas  comuns. 

Não  é  por  outro  motivo  que  em  todos 
os  conclaves,  reuniões  ou  conferências,  de 
plantadores  de  canas  ou  industriais  do  açú- 
car, está  o  assunto  presente,  polarizando  a 
maior  atenção. 

No  momento,  a  matéria  está  regulada 
pela  Resolução  n-  501/51,  que  autorizou  a 
elevação  da  quota  global  de  produção  de 
açúcar  das  usinas  de  23.220.794  para 
33.364.158  sacos.  Mediante  esta  Resolução 
foi  também  complementado  o  reajustamento 
geral  das  quotas  realizado  com  base  na  Re- 
solução n«  125/46  e  reafirmadas  tôdas  as  re- 
gras estabelecidas  nos  provimentos  legais 
que  instituíram  o  atual  sistema  de  disciplini 
da  produção  açucareira. 

Temos  conhecimento  dos  vários  pronun- 
ciamentos, dos  pleitos  e  sugestões  que  têm 
sido  formulados  e  podemos  afirmar  que  tão 
importante  matéria  está  incluída  na  ordem 
de  nossas  preocupações,  com  a  atenção  que 
merece. 

Para  tanío,  já  demos  instruções  aos  ór- 
gãos competentes  do  Instituto  para  realiza- 
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reni  o  tonibamento  geral  das  usinas,  íevaiv 
do  em  conta  o  fator  velocidade  das  moen- 
sas  tal  como  a^^ termina  a  Resolução  núme- 
ro 501/51.  Êsse  levantamento  deverá  ter  por 
'»v>se  as  instalações  de  cada  fábrica,  no  final 
da  safra  1953/54. 

Nesse  mesmo  sentido,  podemos  também 
adiantar  que  a  Divisão  de  Assistência  à  I*ro- 
dução  está  autorizada  a  proceder,  com  a  ne- 
cessária prioridade,  ao  levantamento  da  ma- 
quinaria de  cada  usina  e  a  propor  a  revisão 
da  íórmula  de  cálculo  de  capacidade,  compu- 
tando o  fator  velocidade  já  mencionado. 

Ainda,  como  elemento  subsidiário,  para 
se  conhecer  o  grau  de  utilização  da  capaci- 
iade  de  esmagamento  e  de  fabricação  Uv? 
cada  usina,  recomendamos  íôsse  tambéuv 
apurado  o  volume  médio  diário  de  ensaque 
do  produto. 

Não  esquecemos,  por  outro  lado,  as  pre- 
vidências necessárias  à  verificação  da  capa- 
cidade de  fabricação  de  álcool  das  destila- 
rias, anexas  às  usinas,  ou  autónomas. 

Paralelamente  a  êsse  trabalho,  estão  sen- 
do feitas  verificações  e  análises  da  evolução 
do  consumo  e  de  suas  perspectivas  nos  ijrò- 
ximos  anos. 

De  posse  de  todos  êsses  subsídios,  tere- 
mos bases  seguras  para  uma  visão  da  con- 
juntura geral  e,  assim,  fixarmos  orientação 
que  nos  conduzirá  a  soluções  justas  e  capa- 
zes de  atender  e  conciliar  os  interêsses  das 
diversas  regiões  açucareiras,  observados  os 
preceitos  do  sistema  que  a  todos  nós  cumpre 
defender  e  prestigiar. 

Enquanto  nos  preparamos  para  essas 
soluções,  de  mais  amplitude  e  de  caráter  mais 
geral,  encontraremos  nas  diretrizes  que  ser- 
viram de  base  à  elaboração  do  atual  Plano 
de  Safra  e  no  próprio  texto  e  sistemática  da 
Resolução  n'  992/54  recursos  e  meios  para 
resolvermos  as  situações  porventura  desa- 
justadas e  que  reclamem  o  nosso  estudo. 

Meus  senhores: 

Acabamos  de  realizar  ampla  e  proveito- 
sa viagem  através  das  principais  zonas  ca- 
navieiras  de  São  Paulo,  quando  nos  foi  agra- 
dável revêr  paisagens  e  ambientes  que  estão 
em  nossas  reminiscências  e,  ao  mesmo  pas- 
so, constatar  quanto  têm  os  paulistas  reali- 
zado no  sentido  de  aperfeiçoar  seus  métodos 
de  trabalho,  tanto  na  parte  agrícola,  como 
no  setor  industrial. 


É  realmente  notável  o  espirito  criailor 
dos  paulista;;.  Os  homens  dessas  paragens 
são,  sem  favor,  legítimos  representantes 
seus  maiores.  As  iniciativas  que  aqui  se  con- 
cretizaram dão  bem  a  medida  do  que  se  pode 
empreender,  quando  há  decisão,  espírito  de 
sacrifício  e  continuidade; 

Tenho  satisfação  em  mencionar  algumas 
day  principais  realizações  que  nos  foi  possí- 
vel ver  e  apreciar.  As  dos  Irmãos  Morganti, 
dotando  suas  usinas  de  açúcar  e  destilarias 
de  álcool  dos  mais  modernos  recursos  da  té- 
cnica, ou  criando  a  importante  indústria  de 
celulose  e  papel,  com  o  emprêgo  e  aproveita- 
mento do  bagaço  de  cana  de  açúcar;  as  do 
Sr.  Mário  Dedini  e  de  seus  colaboradores, 
montando  e  ampliando  notável  indústria  de 
maquinaria  e  equipamentos  pesados  que  per- 
mitem a  instalação  de  usinas  e  de  destilarias 
de  grande  capacidade  de  produção  e  com  ca- 
racterísticas inteiramente  satisfatórias,  quan- 
to às  especificações  e  condições  de  funciona- 
mento; as  organizações  de  produtores,  como 
a  Cooperativa  dos  Fornecedores  de  Cana  e  a 
Cooperativa  dos.  Usineiros  de  Piracicaba  e  a 
(iOoperativa  de  Industriais  do  Açúcar,  com 
sede  em  Ribeirão  Preto. 

Não  podemos  deixar  de  exprimir  nosso 
entusiasmo  e  nossos  aplausos,  ante  tão  im- 
portantes empreendimentos,  alguns  dos 
quais,  pela  sua  magnitude  e  alto  sentido  eco- 
nómico, chegam  a  adquirir  repercussão  de 
âmbito  nacional. 

No  que  concerne  ao  campo  estritamente 
açucareiro  grande  foi  o  desenvolvimento  al- 
cançado, tornando-se  São  Paulo  o  maior  cen- 
tro produtor  de  açúcar  do  País.  De  um  pou- 
co mais  de  um  milhão  de  sacos  na  safra 
1930/31,  quando  foram  adotadas  as  primei- 
ras providências  de  que  resultou  o  sistema 
de  disciplina  vigente,  as  usinas  paulistas  co- 
meçaram a  crescer  e  prosperar  e,  na  safra 
1953/54,  já  realizavam  produção  global  de 
mais  de  onze  e  meio  milhões  de  sacos,  para 
cobrir,  na  atual  safra,  a  marca  dos  treze 
milhões. 

Assim  se  expandindo,  adquiriu  também 
São  Paulo  maior  responsabilidade  na  manu- 
tenção e  no  funcionamento  do  mecanismo 
dos  planos  de  defesa  da  produção.  Até  há 
bem  pouco,  a  maior  parte  dos  produtores 
dês  te  Estado  apenas  havia  percebido  aspec- 
tos parciais  do  sistema  de  contingenciamen- 
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to,  relacionados  com  crescimento  de  suas 
safras.  í:  que,  na  época,  a  capaci<ladc  de 
al)sorção  de  alguns  dos  mercados  internos 
superava  as  possibilidades  industriais  das 
f  ábricas  aí  localizadas.  Hoje,  porém,  tiveram 
os  interessados  a  oportunidade  de  observar 
V  sentir  outros  problemas  e  outras  conse- 
(|iiências  que  acarretaram  graves  danos  para 
a  estabilidade  do  seu  próprio  trabalho. 

A  evidência  dos  acontecimentos  e  a  ge- 
neralização do  conhecimento  sobre  a  matéria 
geraram  uma  compreensão  nova  e  mais  ver- 
(ladeira  e  que,  estamos  certos,  há  de  se  for- 
talecer e  de  facilitar  o  esforço  comum  que 
todos  teremos  de  realizar.  E  essa  compreen- 
são é  preciso  ser  sincera,  objetiva  e  conse- 
qiiente  para  que  possam  ser  alcançados  os 
objetivos  que  desejamos  colimar. 

Através  dos  contactos  c  conversações 
mantidas  com  produtores  deste  Estado  e  com 
vários  dos  seus  principais  órgãos  de  classe, 
sentimos  nitida  e  claramente  o  perfeito  en- 
tendimento e,  mais  do  que  isso,  os  propósi- 
tos bem  definidos  de  cooperação. 

Levamos,  dessa  forma,. a  certeza  de  que 
São  Paulo  sempre  fiel  à  sua  tradição  de  ser 
uma  (las  principais  fòrças  de  integração  e 
de  prosperidade  do  Pais,  estará  presente  e 
atuante  no  estudo  e  na  execução  de  tôdas  as 
medidas  que  teremos  de  pôr  em  prática, 
em  beneficio  da  estabilidade  e  do  progresso 
de  sua  própria  economia  canavieira  e  das 
demais  regiões  açucareiras.» 

Encerrando  os  trabalhos,  o  Sr.  Fúlvio 
Morganti  teve  palavras  de  elogio  para  a  ex- 
posição que  o  Presidente  desta  autarquia  aca- 
bara de  fazer  e  aludiu  a  alguns  problemas 
de  importância  i>ara  a  indústria  açucareira 
a  serem  oportunamente  enfrentados,  entre 
os  quais  o  do  escoamento  dos  excessos  de 
produção. 

«CAIJMA  NA  FAMÍLIA  AÇUCAREIRA» 

A  propósito  <la  visita  do  Presidente  do 
I.A.A.  ao  Estado,  o  «Diário  de  São  Paulo» 
publicou  o  seguinte  tópico,  em  sua  edição 
de  15  do  corrente: 

«O  Sr.  Lima  C-avalcanti,  novo  Presiden- 
te do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  con- 
seguiu restabelecer  a  harmonia  entre  os  pro- 
dutores <le  açúcar  de  São  Paulo  e  aquela 
autarquia.    O  descontentamento,  o  receio 


permanente  dos  usineiros,  em  face  das  me- 
didas do  I.  A.  A.,  se  transformaram  numa 
confiança  na  ação  dos  dirigentes  do  Institu- 
to. As  palavras  pronunciadas  ontem  pelo  Sr. 
Fúlvio  Morganti,  Presidente  da  Associação 
de  Usineiros  de  São  Paulo,  dirigindo-se  ao 
Sr.  Lima  Cavalcanti,  têm  um  sentido  que 
de  há  muito  desconhecíamos,  no  que  tange 
às  relações  entre  I.A.A.  e  industriais  de  açú- 
car dêste  Estado.  Disse  o  Sr.  Morganti  que 
o  'Uovo  dirigente  da  autarquia  «terá  todo  o 
apoio,  incondicional  apoio,  dos  produtores 
bandeirantes,  porque  a  sua  passagem  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  significa  o 
restabelecimento  da  tranquilidade  para  os 
produtores  nacionais». 

Essa  harmonia,  entre  o  principal  produ- 
tor e  a  direção  do  I.A.A.  constitui  antiga  as- 
piração da  indústria  açucareira  paulista,  res- 
sentida com  a  predominância  politica  na 
adoção  de  dire trizes  para  essa  agro-indústria. 
E  ela,  certamente,  irá  produzir  bons  frutos, 
uma  vez  que  uma  das  maiores  —  ou  talvez 
a  maior  —  causas  dos  problemas  que  afe- 
iam a  produção  de  açúcar  em  nosso  Pais, 
residia  na  divergência  até  então  verificada, 
dentro  da  qual  as  sugestões  paulistas  jamais 
eram  aceitas  pelo  I.A.A. 

Aliás,  o  Sr.  Lima  Cavalcanti  ao  iniciar 
por  São  Paulo  o  seu  programa  de  visitação 
aos  Estados  produtores,  veio  positivar,  como 
realmente  declarou,  o  seu  desejo  de  estabe- 
lecer em  bases  novas  as  relações  entre  usi- 
neiros e  I.  A.  A.,  em  beneficio  da  boa  execu- 
ção das  finalidades  para  as  quais  foi  essa 
autarquia  criada.» 


IMPORTAÇÕES  DA  ALEMANHA 

Um  jornal  de  Dusseldorf  estima  em  cêrca  de 
300.000  toneladas  a  importação  de  açúcar  bruto  que 
a  Alemanha  Ocidental  deverá  jazer  no  curso  do  ano 
comercial  1954/55. 

A  mesma  fonte  indica  que  no  período  de  1950 
a  1953  aquele  pais  importou  em  média  450.000  to- 
neladas  de  açúcar  bruto,  sendo  de  notar  que  durante 
êsse  tempo  a  superfície  de  cultivo  manteve-se  esta- 
cionária. Cuba  foi  o  maior  fornecedor  de  açúcar  a 
Alemanha^  lendo  vendido  nos  anos  citados  735.112 
toneladas. 
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ESCOLAS  AGRO-INDUSTRIAIS 


Em  reunião  realizada  a  6  de  outubro 
próximo  passado,  a  Comissão  Executiva 
aprovou  longa  exposição  do  diretor  da  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção  relacionada 
com  o  plano  de  construção  de  escolas  agro- 
industriais  nas  regiões  açucareiras.  Na  mes- 
ma ocasião,  foi  designada  uma  comissão  par-:i 
reexame  da  matéria. 

Damos,  a  seguir,  as  conclusões  do  pa- 
recer referido: 

«Está  fora  de  dúvida  que  se  trata  do 
um  empreendimento  de  grande  vulto  e,  além 
disso,  complexo  e  altamente  oneroso. 

É  certo,  também,  que  todo  esforço  que 
se  fizer  no  sentido  da  preparação  técnica  e 
profissional  do  homem,  sobretudo  do  homem 
do  campo,  será  sempre  de  grande  alcance 
para  seu  bem-estar  e  elevação  do  nível  de 
produtividade. 

É  preciso,  no  entanto,  não  se  perder  a 
perspectiva  da  realidade  e  não  se  criar  fatô- 
res  dfi  distorsão  entre  o  homem  e  o  seu  meio, 
compreendendo  nesse  complexo  as  condições 
a  possibilidades  econômico-sociais  de  cada 
região. 

Temos  exemplos,  no  País,  de  organiza- 
ções projctadas  e  executadas  que,  não  obs- 
tante sua  aparente  grandiosidade,  longe  estão 
de  corresponderem,  mesmo  em  parcela  mo- 
desta, aos  objetivos  colimados. 

As  proporções  do  empreendimento  pro- 
jetado  são,  sem  dúvida,  de  grande  porte  e 
até  de  certo  luxo,  em  flagrante  contradição 
com  a  situação  atual  do  País,  já  afetado  por 
forte  crise  de  desajustamento,  provocada 
em  parte  pelos  investimentos  mal  orienta- 
dos e  até  suntuosos. 

Pretende-se,  por  exemplo,  construir,  nu- 
ma Escola  destinada  a  filhos  de  trabalhado- 
res da  lavoura  e  da  indústria  da  cana  de  açú- 
car, uma  piscina  cujas  despesas  estão  esti- 
madas em  (>.$  5.555.000,00  (cinco  milhões, 
quinhentos  e  cinquenta  e  cinco  mil  cruzei- 
ros). (Anexo  n'  XVII). 

Ao  que  parece,  não  foi  também  orga- 
niz.-ulo  orçamento-base,  ou  sequer  uma  esti- 
mativa em  ordem  de  grandeza,  dos  encargos 
que  irão  sei:  enfrentados  com  as  constru- 
ções dos  prédios,  núcleos  residenciais  e  ou- 
tras edificações  comijlementares  de  cada  es- 
cola. 


Além  disso,  nenhuma  previsão  se  fêz 
quanto  às  despesas  de  manutenção  dessas  es- 
colas que  fimcionarão  sob  o  regime  de  in- 
ternato. 

Por  outro  lado,  uma  organização  dêsse 
género  reclama  como  medida  indispensável 
e  primordial,  ao  seu  êxito,  de  tão  alta  fina- 
lidade, o  recrutamento  de  professores  e  de 
pessoal  técnico  e  auxiliar  de  inteira  idonei- 
dade e  com  ampla  preparação  especializada. 

É  necessário  ainda  não  esquecer  que  há 
imia  legislação  que  rege  a  Organização  do 
Ensino  Agrícola,  podendo-se  mencionar  es- 
pecialmente os  Decretos-leis  ns.  9.613  e  9.614 
e  o  Decreto  n-  21.667,  todos  de  agosto  de 
1946,  que  não  podem  ser  postos  à  margem 
quando  se  cogita  de  empreendimentos  dessa 
natureza. 

Há,  por  conseqiiência,  aspectos  e  fatô- 
res  de  evidente  importância  do  ponto  de 
vista  económico,  financeiro,  social  e  técni- 
co-pedagógico  que  não  devem  e  não  podem 
sei'  esquecidos  ou  relegados.  Do  contrário, 
a  iniciativa,  sem  dúvida  meritória  e  patrió- 
tica, j)oderá  vir  a  ser  frustrada  ou  se  con- 
verter em  empreendimento  negativo  e  até 
mesmo  fator  de  distorsão  nos  meios  rurais, 
onde  se  pretende  sejam  as  mesmas  insta- 
ladas. 

Isto  pôsto,  quer  nos  parecer  que  é  de 
tôda  conveniência  o  reexame  do  assunto, 
com  a  colaboração  do  técnico  Dr.  Américo 
Vanick,  responsável  pelo  plano  apresentado, 
para  os  fins  de: 

a)  se  promover  a  organização  do  or- 
çamento-base das  obras,  compreendendo 
prédios,  edificações  e  demais  construções 
próprias,  no  seu  conjunto  e  de  cada  um  dos 
setores  que  integrarão  essas  Escolas; 

b)  levantar  a  estimativa  das  despesas 
com  a  aquisição  dos  móveis  e  utensílios  ne- 
cessários a  cada  Escola,  abrangendo  labora- 
tórios, máquinas  e  implementos,  material 
pedagógico  e  demais  elementos  considerados 
indispensáveis  ao  bom  funcionamento  dos 
cursos  a  serem  mantidos; 

c)  fazer  a  previsão  das  despesas  com 
a  manutenção  de  cada  unidade,  tendo  em 
mira  os  encargos  com  professores,  pessoal 
técnico,  administrativo  c  auxiliar,  e  com  o 
regime  de  internato  previsto; 
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d)  estudar  a  possibilidade  da  mobili- 
zação e  da  fixação  de  professores  e  do  pes- 
soal técnico  com  os  requisitos  de  ordem  mo- 
ral e  profissional  reclamados  para  as  fun- 
ções que  vão  desempenhar. 

Sugerimos,  ainda,  a  designação  do  Dr. 
Antônio  Rodrigues  Vieira  Júnior,  do  quadro 
do  pessoal  do  I.A.A.,  e  com  participação  nes- 
sa qualidade,  em  alguns  expedientes  e  estu- 
dos já  realizados  sôbre  o  problema,  para  co- 
laborar nessa  tarefa. 

Aliás,  dada  a  circunstância  de  que  o 
problema  já  foi  objeto  de  vários  pronun- 
ciamentos e  decisões  da  Comissão  Executi- 
va, e  como  a  matéria  se  cobre  de  alta  rele- 
vância, seria,  no  nosso  entender,  aconselhá- 
vel que  o  reexame  alvitrado  seja  supervisio- 
nado e  orientado  por  uma  comissão  consti- 
tuída de  três  membros  daquele  órgão,  sendo 
um  representante  de  usineiros,  outro  de 
plantadores  de  cana  ou  de  banguezeiros  e  o 
terceiro  um  delegado  ministerial,  que  seria 
seu  Presidente.» 


CUBA  E  O  MERCADO  NORTE-AMERICANO 

Na  s//a  seção  "Inslanlâueos  Açucareiros"  do  n/i- 
d/í:, o  de  novembro  "Cuba  Econoiu'/ca  y  Finaiiciera" , 
o  Sr.  Tejada  Sainz  informa  que,,  em  recentes  via- 
gens aos  Estados  Unidos  com  o  fim  de  assistir  a 
congressos  médicos,  pôde  constatar  un/  fato  que 
lhe  parece  de  importância.  Diz  o  colunista  da  revista 
cubana  que  o  povo  americano,  o  consumidor  de  açii- 
car,  está  à  espera  de  alguém  que  lhe  mereça  confiança 
para  lhe  dizer  que  pode  comer  aç/ítcar  à  vontade.  Se 
ta;  se  conseguisse,  o  consumo  de  açíicar  no  melhor 
mercado  com  que  conta  Cuba  poderia  elevar-se  a 
112  ou  115  libras  por  ano. 

E  o  Sr.  Tejada  Sains  conclui:  "Logo  o  que  falta 
é  uma  ação  continuada  e  inteligente  para  quebrar  to- 
dos os  preconceitos  mais  ou  menos  infantis  que  há 
contra  o  açiicar,  e  começar  a  desfrutar  deste  imenso 
at/mento  de  nossas  exportações  para  os  Estados  Uni- 
dos, sen/pre  que  tenhamos  a  sagacidade  necessária 
para  controlar  as  exigências  de  quota  de  outras  áreas 
competidoras  às  expensas  de  Cuba." 


PEÇAS  EM  AÇO-CARBONO  TÈRMICAMENTE 
TRATADAS  E  DECAPADAS  NO  "WHEELABRATOR" ; 

FERRO-FUNDIDO  DE  ALTA  QUALIDADM 
REBARBADO  MECANICAMENTE ; 

HABITUAIS  FORNECEDORES  DE  PEÇAS  FUNDIDAS 
PARA  A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 


EIGÈ\IA  %.  \. 


AVENIDA   SUBURBANA,  ^43    —   TEL  48-1997 

'  :  ■■ ,    Rio  de  Janeiro: 
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PROBLEMAS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO 


Damos,  a  seguir,  o  discurso  pronunciado  pelo 
novo  delegado  regional  do  I.  A.  A.  em  Pernambuco, 
Sr.  Lauro  de  Souza  Lopes,  por  ocasião  de  sua  posse. 

"•Honrado  pela  confiança  do  Dr.  Carlos  de  Lima 
Cavalcanti,  digno  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
c  do  Álcool,  com  a  escolha  do  meu  nome  para  o 
alto  pôsto  de  Delegado  da  autarquia  açucareira  no 
Estado  de  Pernambuco,  recebo  esta  desvanecedora 
incumbência  como  um  sacrifício,  porém  animado 
pelos  propósitos  de  bem  servir  aos  interesses  coletivos, 
ligados  a  êste  órgão.  Nem  vaidade  nem  ambição  me 
levaram  jamais  a  cobiçar  o  cargo  em  cujo  exercício 
estou  me  investindo.  Antigo  servidor  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Alccol,  esta  não  é  a  primeira  missão  de 
relevância  que  recebo.  Outras,  tanto  na  administra- 
ção central  como  em  órgãos  regionais,  me  têm  sido 
confiadas.  Nunca  recusei  qualquer  delas,  por  mais 
espinhosas  que  fossem.  Não  poderia  deixar  de  atender 
ao  chamamento  da  atual  administração,  que  ora  sc 
inicia  sob  os  melhores  auspícios.  Êste,  o  motivo  que 
me  leva  a  trocar  a  minha  posição  de  titular  da  Con- 
tadoria Regional  dêste  órgão  e  de  representante  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  junto  ao  Banco 
Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana  de  Pernambuco 
pela  de  Delegado  Regional. 

Não  tenho  ilusões  sôbre  as  dificuldades  que 
mc  esperam.  Pernambuco  é,  na  conjuntura  açucareira 
nacional,  o  pònto  nevrálgico  da  política  de  amparo 
à  produção  da  velha  agro-indústria  do  açúcar,  cuja 
execução  a  lei  defere  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool.  Enfrentando,  no  momento,  uma  das  suas 
crises  periódicas,  a  tradicional  indústria  do  Nordeste 
piecisa,  como  nunca,  do  amparo  do  poder  público. 
N?  execução  das  providências  relacionadas  com  êsse 
objetivo,  o  1.  A.  A.  é  especificamente  o  órgão  cha- 
mado a  atuar.  Sôbre  a  sua  Delegacia  Regional  eni 
Pernambuco  recaem  tarefas  da  maior  responsabilidade. 
Vivendo  há  mais  de  três  anos  nêste  Estado  e  convi- 
vendo de  perto  com  aqueles  que  têm  as  suas  ativid.i- 
des  na  cultura  da  cana,  conheço  as  reinvidicações, 
CS  anseios  e  os  problemas  da  família  açucareira.  Essa 
circunstância,  por  certo,  facilitará  o  cumprimento 
de  um  dever  que  terei  como  Delegado  Regional:  o 
de  fornecer  elementos  que  possibilitem  ao  Instituto  a 
melhor  solução  possível  dos  problemas  regionais  re- 
gionais relacionados  com  a  economia  canavieira. 

Esses  problemas  regionais  da  produção  açucareira 
nordestina,  como  se  sabe,  não  se  podem  desvincular 
dos  nacionais.  Os  excedentes  da  produção  brasileira 


vêm  tendo  o  seu  escoamento  para  o  exterior,  visando 
a  preservar  o  equilíbrio  estatístico  e  garantir  os  preços 
oficiais.  A  política  de  manutenção  dos  preços  míni- 
mos indispensável  à  sobrevivência  dos  produtores  de 
Pernambuco  não  se  realiza  por  passe  de  mágica.  Eli 
representa  uma  grande  soma  de  esforços  e  de  mobi- 
lização de  capitais,  que  se  toínariam  ineficazes  se 
a  produção  oferecida  ao  mercado  deixasse  de  observar 
à  disciplina  económica  estabelecida  pelo  próprio  ór- 
gão de  defesa.  Também  não  seria  justo  que,  à  vista 
do  sacrifício  em  que  implicam,  essas  medidas  viessem 
a  ter  a  sua  eficácia  comprometida  pela  produção  não 
estatisticamente  computada.  Sabe-se,  com  efeito,  que 
o  nosso  mercado  interno  é  extremamente  sensível  aos 
excessos  de  oferta  por  menores  que  sejam.  São,  em 
última  análise,  os  próprios  produtores  os  grandes 
prejudicados  pela  produção  colocada-  irregularmente 
nc  mercado. 

Estou  certo  de  que,  com  a  inteligência  e  a  tra- 
dição de  que  são  portadores,  os  produtores  pernam- 
bucanos compreenderão  que  precisam  preservar  o 
seu  próprio  mercado  interno,  isto  é,  aquele  cujo 
abastecimento  é  feito  exclusivamente  pelas  usinas 
desta  região.  Porque  se  não  podem  influir  diretamen- 
te  para  a  manutenção  dos  preços  do  mercado  do  sul, 
onde  o  Estado  de  São  Paulo  se  apresenta  como  o 
maior  produtor,  devem,  no  entanto,  concorrer  para  a 
garantia,  através  das  suas  excelentes  organizações  de 
venda,  do  preço  oficial,  nas  áreas  tradicionalmente 
abastecidas  pelas  usinas  dêste  Estado,  compreendidas, 
sobretudo,  no  Nordeste,  mas  estendendo-se  até  a 
Amazónia.  A  verdade  é  que,  sendo  esta  área  de  con- 
sumo relativamente  baixo,  em  relação  ao  resto  do 
país,  qualquer  pequeno  contingente  de  açúcar  não 
computado  nos  cálculos  oficiais  têm  efeito  desastroso 
sôbre  a  política  de  preços.  E  nunca  é  demais  assinalar 
que  os  volumes  absorvidos  por  esta  região,  apesar  de 
não  muito  avultados,  concorreriam  para  melhorar  o 
preço  de  liquidação  do  açúcar  aqui  produzido,  com 
resultados  benéficos  para  Pernambuco  e  particular- 
mente para  a  coletividade  canavieira. 

Nesta  oportunidade,  sinto-me  no  dever  de  pon- 
deiar  aos  produtores  que,  por  motivo  que  não  é 
oportuno  indagar  aqui,  ha  respeitáveis  contingentes  de 
açúcar  sem  colocação  no  mercado  interno,  ocasionando 
ónus  pesado  à  coletividade,  no  seu  escoamento  para 
o  exterior.  O  exame  da  conjuntura  açucareira  nacio- 
nal levou  a  alta  administração  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  a  voltar-se  para  uma  política  de  contin- 
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gentamento  mais  rigorosa.  A  ampliação  das  áreas 
cultivadas  está  sendo  desaconselhada.  Fornecedores  e 
usineiros  têm  sido  advertidos  que  qualquer  aumento 
no  atual  período  de  crise  de  super-saturação  de. 
mercados,  não  pode  nem  deve  ser  feito  senão  para  a 
produção  de  álcool  anidro,  para  o  qual  a  capacidade 
de  consumo  do  mercado  interno  é  práticamente  ilimi- 
tada. Fora  disso,  o  que  vemos  nos  planos  de  defesa 
é  que  qualquer  desenvolvimento  da  cultura  de  cana, 
sem  observância  dos  limites  individuais  e  estaduais, 
representará  trabalho  e  dinheiro  perdido,  cujo  prejui- 
20  terá  de  recair,  afinal  sôbre  quem  produzir. 

No  exercício  do  cargo  de  Delegado  Regional,  pro- 
curarei observar  a  mais  absoluta  neutralidade  no  trato 
dos  problemas  que  me  forem  afetos,  tendo  em  vist.x 
ós  interêsses  concorrentes  das  várias  classes  de  que  st 
compõe  a  família  açucareira.  Procurarei  agir  de  modo 
impessoal  e  democrático,  procurando  atender  a  todos 
aqueles  que  vierem  ao  meu  encontro.  Acho,  entretanto, 
que  não  estarei  correspondendo  à  confiança  com  que 
fui  distinguido  se  não  for  rigoroso  no  cumprimento 
das  instruções  emanadas  da  administração  central. 
Quanto  às  transações  que  representam  medidas  de 
defesa  e  de  amparp,  estou  convencido  de  que  os 
produtores  pernambucanos  sabem  muito  bem  que  à 
regularidade  no  cumprimento  das  obrigações  recí- 
procas redundará  sempre  em  ampliação  dos  recursos 
a  serem  aplicados  em  benefício  da  própria  comuni- 
dade produtora. 

Ao  corpo  de  funcionários  desta  casa  que  conheço 
e  que  me  conheçe,  só  posso  prometer  que  não  me 


modificarei.  O  lema  continuará  sendo:  "em  primeiro 
lugar,  justiça".  Em  troca  disso  não  exijo  mais  do  que 
a  cooperação  que  nunca  me  foi  negada  como  Con- 
tador Regional.  Estarei,  como  sempre,  à  disposição 
do  todos  procurando  dar  soluções  prontas  e  objetivas 
aos  problemas  que  me  forem  apresentados,  sem  de- 
longas injustificáveis  que,  infelizmente,  nas  esferas 
administrativas  de  nosso  país,  só  têm  servido  para 
levar  o  desespêro  aos  desesperados,  acarretando,  para 
os  administradores  e  chefes,  a  desconfiança  e  o 
descrédito. 

É,  pois,  com  satisfação  e  imbuído  dêstes  propósi- 
tos que  recebo  do  meu  colega  Antônio  Martins 
Furtado  de  Souza  o  cargo  de  Delegado  Regional, 
por  êle  exercido  durante  três  anos,  período  em  que 
pôde  revelar  o  melhor  de  sua  capacidade  de  trabalho 
e  de  administração.  Agradeço-lhe  as  expressões  pro- 
feridas ao  meu  respeito. 

Agradeço  de  coração  as  manifestações  bondosas 
dos  meus  colegas,  através  das  palavras  do  funcionário 
Manoel  Gilberto  de  Holanda  Cavalcanti,  fruto  que 
são  duma  amizade  cimentada  no  convívio  diário 
durante  mais  de  três  anos. 

Sou  igualmente  grato  aos  representantes  das 
classes'  produtoras,  meus  amigos  Snrs.  Otávio  Gonçal- 
ves Guerra,  Aluísio  Loureiro  de  Arruda  e  Dr.  Fausto 
da  Silva  Pontual  Júnior.  Sou  finalmente  agradecido 
a  todos  os  amigos  que  me  vieram  estimular  com  o 
seu  abraço  nesta  solenidade,  e  espero  que  Deus  me 
ilumine  para  que  sejam  plenamente  realizados  os 
propósitos  anunciados  nêste  momento. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 

O     B  A  N  G  U  Ê 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  sua  carta  de  17  do  corrente  mês,  informa 
M.  Golodetz  sobre  a  posição  do  açúcar: 

"Durante  os  dias  que  se  seguiram  ao  Natal  e 
Ano  Novo,  o  mercado  se  manteve  firme  com  peque- 
nas variações  locais,,  à  base  de  3,17,  preço  a  que  foi 
cotado  o  açúcar  de  Cuba  pouco  antes  do  Natal. 
Nestes  dois  últimos  dias  registrou-se  pequena  baixi 
e  a  cotação  de  hoje  marca  uma  baixa  de  dois  pon- 
tos, cotando-se  o  açúcar,  a  3,15. 

As  vendas  têm  sido  relativamente  pequenas,  fi- 
gurando o  Ceilão  como  comprador  de  uma  remessa 
ao  preço  de  $  71,57,  mais  £  6,6,0  de  frete.  O  Eire 
também  se  apresentou  no  mercado  para  aquisição  de 
uma  partida,  ao  preço  de  3.15.  O  Chile  comprou 
50.000  toneladas  de  açúcar  bruto  do  Perú  à  razão 
de  3,10  f.a.s.,  e  outra  partida  de  Cuba  também  foi 
vendida  à  Síria. 

Os  refinadores  inglêses  têm  mantido  seu  preço 
de  £  37,15,0  por  tonelada  longa  f.a.s.,  confinan- 
do-se  as  vendas  principalmente  para  os  mercados  do 
Oriente  Médio.  Outros  açúcares  europeus  têm  sido 
ocasionalmente  oferecidos.  Consta  que  4.000  tone- 
ladas de  açúcar  cristal  de  segunda-mão  polonês  fo- 
ram vendidas  a  £  34,10,0  f.o.b.  e  parece  que  no 
presente  momento  não  se  dispõe  de  mais  açúcar 
da  mesma  fonte.  Vendedores  tchecos  não  compare- 
ceram ao  mercado,  mas  alguma  quantidade  de  cris- 
tal de  segunda  mão  alemão  apareceu  para  embarques 
em  janeiro  e  fevereiro,  açúcar  que  foi  oferecido  re- 
lativamente a  altos  preços  em  comparação  com  as 
ofertas  de  cristal  branco  da  Polónia.  Há  cristais 
belgas  disponíveis  mais  ou  menos  a  £  36.5.0  f.o.b. 

O  govêrno  espanhol  tem  procurado  ofertas  para  . 
10  ou  15.000  toneladas  de  cristal  branco,  efetuan- 
do-se  o  pagamento  através  da  compensação  alemã- 
espanhola,  mas  não  se  decidiu  acerca  das  ofertas  que 
lhe  foram  submetidas  —  DM390  por  1.000  quilos 
f.o.b.  (£  35.5.0).  Notícias  da  Alemanha  ocidental 
indicam  que  com  a  produção  local  de  1.150.000  to- 
neladas, a  que  se  acrescentam  39.000  toneladas  com- 
pradas de  regiões  orientais,  mais  o  excedente  de 
127.500  toneladas  e  compras  de  açúcar  bruto,  cêrca 
de  207.500  toneladas,  resultará  um  excedente  de 
aproximadamente  174.000  toneladas  em  relação  ao 
consumo  da  safra  de  1»  de  outubro  de  1954  a  30 
de  setembro  de  1955.  Além  disso,  a  Alemanha 
ocidental  tem  obrigações  segundo  acordos  com  paí- 


ses vizinhos.  Do  ponto  de  vista  estatístico,  a  .Ale-; 
manha  não  precisará  importar  mais  durante,  a  -safra 
vindoura. 

O  Brasil  reapareceu  como  forte  exportador  de 
açúcar,  e  acredita-se  tenha  capacidade  potencial  para 
90.000  toneladas  além  da  quota  de  cêrca  de  140.000 
que  lhe  são  reservadas,  de  acordo  com  o  International 
Sugar  Agreement.  Várias  partidas  de  cristal  branco 
venderam-se  mais  ou  menos  a  £  31.0.0  por  tonelada 
f.o.b.,  e  sem  dúvida  se  poderia  dispor  de  mais  açú- 
car, na  base  das  mesmas  90.000  toneladas  acima  re^ 
feridas,  se  aparecerem  compradores  razoáveis.  A  Ar- 
gentina continua  a  oferecer  açúcar,  cristal  è  refina- 
do, a  preços  bem  inferiores  aos  dos  açúcares  euro- 
peus. Tem  sido  oferecido  açúcar  refinado  mais  ou 
menos  a  £  32.0.0  por  tonelada  f.o.b.  e  cristais  po- 
dem ser  obtidos  com  um  desconto  de  35%  pôr 
tonelada. 

Depois  que  foi  aprovada  pelo  Foreign  Opera- 
tion  Agreement  a  autorização  para  aquisição  no 
valor  de  $  2.00.000,  a  Grécia  se  apresentou  no 
mercado  a  fim  de  comprar  açúcar  grã  fina  para 
pronto  embarque.  Os  têrmos  da  autorização  deter- 
minam que  a  metade  dos  dólares  se  utilize  no  trans- 
porte por  navios  americanos.  Venderam-se  10.000 
toneladas  do  açúcar  cubano  para  embarque  em  car- 
gueiros americanos.  Estoques  em  armazéns  do  Go- 
vêrno reduziram-se  a  cêrca  de  25.000  toneladas. 
Desta  quantidade,  cêrca  de  1.000  toneladas  é  de 
grã  fina  de  Cuba  e  o  restante  é  de  açúcar  cristal 
branco  de  várias  origens.  Pelo  recente  decreto,  o  to- 
tal das  compras  compulsórias  nos  estoques  do  Go- 
vêrno ficou  reduzida,  em  relação  à  quantidade  im- 
portada, de  100%  a  25%. 

A  Commodity  Credit  Corporation  destinou 
$  5.000.00  ao  Iran  para  compra  de  açúcar,  que,  es- 
pera-se,  em  breve  pedirá  oferta  para  um  carrega- 
mento de  açúcar  bruto  e  4  ou  5  de  refinado. 

O  Govêrno  de  Israel  apresentou-se  no  mercado 
para  5  ou  6.000  toneladas,  e  dias  atrás  foi  aceita  á 
oferta  para  compra  dessa  quantidade.  Admite-se 
que  esta  quantidade  se  destina  a  suprir  a  falta  de 
entrega  por  parte  da  Polónia,  segundo  contratos  an- 
teriormente firmados  entre  esses  dois  países. 

Segundo  nos  informam  da  índia,  espera-se  que 
a  safra  dêste  ano,  compreendida  de  P  de  novembro 
de  1954  a  31  de  outubro  de  1955,  exceda  1.300.000 
toneladas.  Acresça-se  õ  excedente  de  50.000  tone- 
ladas da  última  safra,  e  o  total  disponível  nesse  mer- 
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cado  é  de  1.350.000  toneladas.  As  compras  de  açú- 
car estrangeiro  para  entrega  este  ano  montam  a  500 
mil  toneladas,  de  modo  que  o  total  disponível  será 
então  de  1. 850.000  toneladas,  o  que  dá  para  o  con- 
sumo interno^  se  se  mantiver  o  do  nível  anterior,  de 
1.800.00  toneladas. 

Como,  entretanto,  a  maioria  dos  produtos  agrí- 
colas caiu  consideravelmente  de  preço,  reduziu-se 
bastante  a  capacidade  aquisitiva  do  povo,  razão  por 
que  se  espera  não  venha  o  consumo  exceder  de 
1.700.000  toneladas.  De  fato,  em  novembro  do  ano 
passado  as  compras  alcançaram  apenas  68.000  tone- 
ladas, quando  a  estimativa  regular  era  de  150.000 
toneladas.  Essa  redução  nas  compras  acelerou  a 
queda  dos  preços,  que  chegaram  até,  no  fim  do 
ano  passado,  a  Rps.  7/Q  por  saco.  Fontes  bem  in- 
formadas da  índia  acreditam,  por  isso,  que  o  Go- 
vêrno  de  lá  se  desinteressou  por  novos  suprimentos 
de  açúcar  durante  este  ano.  Disse,  porém,  que  fo- 
ram liberadas  licenças  para  importação  de  açúcar 
bruto,  num  total  de  150.000  toneladas,  a  favor  de 
refinarias  que  tinham  antes  o  recorde  de  importa- 
ção. O  fim  disso  é  manter  as  refinarias  trabalhando 
durante  a  estação  que  finda,  ê  difícil,  no  momento, 
prever-se  a  proporção  que  dessa  quantidade  será  im- 
portada. 

Infoirmam-nos  da  Indonésia  que  o  total  das 
exportações  da  safra  de  P  de  maio  de  1954  a  30 
de  abril  de  1955  se  eleva  a  180.000  toneladas.  Essa 
estimativa  compreende  142.000  toneladas  para  o 
Japão,  20.000  para  Singapura  e  Malaia,  100.000  para 
Burma,  l.COO  para  o  Sião  e  cerca  de  8.000  para  a 


China.  Reservando-se  mais  ou  menos  530.000  tons. 
para  o  consumo  interno,  não  se  disporá  de  açúcar 
para  exportação  até  o  comêço  da  nova  safra  de 
maio  dêste  ano.  As  perspectivas  para  a  próxima 
safra  são  melhores  do  que  as  da  última.  Estima-se 
a  produção  em  750.000  cu  850.000  tons.,  mas,  como 
faltam  muitos  meses  até  que  se  possa  dispor  dc 
açúcar,  muito  dependerá  das  condições  de  tempo  e 
trabalho  e  da  conservação  da  cana  durante  os  pró- 
ximos meses.  O  Japão  precisará  de  200.000  tons.  t 
a  China  de  50.000  tons.  É  improvável,  portanto, 
haver  disponibilidades  para  o  mercado  livre. 

Outras  partidas  de  açúcar  de  Formosa  foram 
vendidas  para  os  mercados  do  Golfo  Pérsico  aprò- 
ximadamente  a  £  36.0.0  por  tonelada  f.o.b.  A  quota 
de  exportação  admitida  para  o  Taiwman  pelo  Inter- 
national Sugar  Agreement  monta  a  480.000  tons. 
Espera-se  que  dessa  quantidade  350.000  tons.  sigam 
para  o  Japão,  juntamente  com  o  excedente  de  50.000 
tons.  da  safra  passada.  O  que  resta  para  outros  mer- 
cados exportadores  não  será  muito  grande,  a  menos 
que  se  encontrem  outros  meios  de  atender  à  procura 
japonêsa.  Do  Japão  nos  informam  que  a  verba  cor- 
respondente a  outubro  1954/março  1955  e  destina- 
da à  aquisição  de  27.000  tons.  de  açúcar  da  Indo- 
nésia e  27.000  do  Taiwan  ainda  não  foi  utilizada. 
Ê  possível  que  o  M.I.T.I.  consigne  essa  verba  para 
o  orçamento  do  mesmo  período  seguinte.  Tenta-se 
no  momento  concluir  um  acordo  comercial  pelo  qual 
o  Japão  adquira,  anualmente,  100.000  tons.  de  açú- 
car bruto  da  Autrália,  em  troca  de  produtos  ja- 
ponéses. 


PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  NA  EUROPA 


A  segunda  estimativa  da  safra  europeia  de  açn- 
oar  de  beterraba,  para  1954/55,  publicada  por  F.  O. 
Licht  em  dezembro  último,  prevê  um  decréscimo  dr- 
9,34  por  cento,  calculando  a  produção  total  em  ... 
12.741.100  toneladas,  contra  14.053.924  toneladas 
produzidas  em  1953/54.  Na  Europa  Ocidental,  a 
redução  é  calculada  em  8,64  por  cento,  já  que  a  es- 
timativa indica,  para  a  safra  1954/55,  uma  produ- 
ção de  6.631.100  toneladas,  ou  seja,  menos  627.269 
toneladas  do  que  nã  safra  anterior,  que  foi  de  ■  ■  . 
7.258.369  toneladas.  Com  exceção  da  Áustria,  di 
Trança,  da  Itália,,  da  Finlândia  e  da  Turquia,  qua 
prometem  ligeiros  aumentos,  todos  os  demais  países 
da  Europa  Ocidental  deverão  produzir^  este  ano,  m-j- 
nos  açúcar  do  que  na  liltima  safra.  A  França  conti- 


tíuc  figurando  como  a  m<aior  produtora  (1.650.000 
toneladas,  contra  1.636.665  produzidas  em  1954/55), 
seguida  de  perto  pela  Grã-Bretanha  (1.300.000  to- 
neladas) . 

A  estimativa  apresenta  todos  os  países  da  Eu- 
ropa Oriental  com  produções  inferiores  às  da  última 
safra.  A  produção  total  está  calculada  em  6.110.000 
toneladas,  isto  é.  menos  685.555  toneladas  do  que 
eiii  1953/54,  quando  se  produziram  6.795.555  to- 
neladas. Uma  diferença,  portanto,  de  10,09  por  cen- 
to Entre  os  países  da  Europa  Oriental,  destaca-s'e, 
como  o  maior  produtor,  a  Rússia,  com  uma  estima- 
tiva de  3.200.000  toneladas,  em  comparação  com  as 
3.400.000  toneladas  relativas  à  produção  na  safra 
1953/54. 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


AFRICA  DO  SUL 

A  usina  de  Maidstone,  da  "Tongaat  Sugar  Co.", 
conseguiu  o  privilégio  de  ser  a  primeira  usina  da 
indústria  sul-africana  a  atingir  a  produção  de  100.000 
toneladas  de  açúcar  em  uma  estação.  Essa  tonelagem 
foi  alcançada  em  16  de  dezembro  —  revela  "The 
South  African  Sugar  Journal",  do  mês  passado.  O 
record  foi  acompanhado  de  um  alto  nível  de  re- 
cuperação da  usina  durante  a  safra.  A  proporção 
entre  a  cana  produzida  e  o  açúcar  obtido  este  ano, 
em  Tongaat,  foi  das  melhores:  8,45,  contra  8,84  da 
indústria  em  geral. 

'   ■     "  ALEMANHA 

Analisando  o  quadro  da  situação  do  mercado 
açucareiro  da  Alemanha,  informa  "Gerike,  Bahr  & 
Cia.",  em  seu  boletim  de  30  de  dezembro,  que,  ao 
término  da  safra  de  1953/54,  em  fins  de  setembro, 
o  remanescente  da  safra  anterior,  incluindo  as  re- 
servas de  Berlim,  era  de  127.500  toneladas.  A  pro- 
dução da  Alemanha  Ocidental  é  estimada  em 
1.150.000  toneladas.  Com  as  39.000  toneladas  de 
refinados  adquiridos  à  Alemanha  Oriental  e  à  Po- 
lónia, a  serem  entregues  brevemente,  e  mais  as 
207.500  toneladas  de  açúcar  bruto  que  estão  sendo 
embarcados  de  Cuba,  São  Domingos  e  Peru,  tem-se 
que  as  disponibilidades  de  açúcar,  em  refinados,  na 
Alerrianha,  este  ano,  se  elevarão  a  1.524.000  tonela- 
das, para  um  consumo  avaliado  em  1.350.000  tone- 
ladas, deixando,  assim,  um  saldo  de  174.000  tone- 
ladas, aproximadamente. 

ARGENTINA 

Conforme  já  antecipara,  informa  "La  Industria 
Azucarera"  que  a  safra  de  1954  se  encerrou  a  2 
de  dezembro,  batendo  todos  os  records  da  produção 
açucareira  argentina.  A  maior  parte  das  usinas  tra- 
balhou até  fins  de  outubro,  enquanto  que  outras 
permaneceram  em  atividade  até  novembro.  Os  dados 
definitivos  revelam  uma  produção  de  777.840  tone- 
ladas de  açúcar,  obtidas  da  moagem  de  9.641.767 
toneladas  de  cana,  o  que  dá  um  rendimento  comer- 
cial de  8,06  por  cento.  A  produção  anterior  já 
constituirá  um  record,  com  710.378  toneladas. 

CANADA 

A  produção  de  beterraba  no  Canadá  é  estimad.i 
em  945.224  toneladas,  contra  900.339  toneladas  pro- 


duzidas no  ano  passado,  havendo,  portanto,  um  au- 
mento de  cérca  de  5  por  cento  —  escreve  "La  Sucré- 
rie  Bèlge",  de  15  de  dezembro.  . 

CHILE 

O  Conselho  da  Corporação  de  Fomento  apro- 
vou a  destinação  de  fundos  para  financiamento  dc 
uma  usina  de  açúcar  de  beterraba  com  capacidade  dc 
produção  de  1 . 000  toneladas  por  safra,  a  ser  cons- 
truída, de  acordo  com  o  projeto  da  Industria  Azu- 
carera Nacional  S/A",  na  província  de  Llanquihue 
—  escreve  "El  Mercúrio",  de  Santiago.  A  iniciativa 
corresponde  ao  plano  de  instalação  de  fábricas  pro- 
dutoras do  artigo  em  diversa  zonas  do  país  e  a  es- 
colha da  província  de  Llanquihue  obedece  às  pers- 
pectivas que  a  região  oferece  por  sua  capacidade 
produtora  e  pela  qualidade  da  beterraba.  As  con- 
dições climatéricas  e  as  características  do  solo  dessa 
província,  segundo  os  estudos  realizados,  indica m-na 
como  apropriada  para  o  cultivo  do  produto,  existin- 
do ali  cerca  de  50.000  hectares  de  terras  com  quali- 
dades e  caminhos  de  acesso  para  uma  lavoura  ii>- 
tensiva . 

Na  aquisição  das  terras  e  outros  gastos  prelimi- 
nares para  a  instalação  da  usina  serão  invertidos 
proximamente  25  milhões  de  pesos. 

CHINA 

"La  Sucrérie  Bèlge",  de  15  de  dezembro,  pu- 
blica um  telegrama  da  Reuter,  informando  que  a 
primeira  refinaria  de  açúcar  instalada  na  China  co- 
meçará a  funcionar  em  novembro  de  1955.  A  usina 
terá  uma  capacidade  1.500  toneladas  diárias. 

ESPANHA 

O  estoque  inicial,  no  comêço  da  presente  safra, 
era  de  205.000  toneladas.  Com  um  consumo  do- 
méstico de  290.000  -  toneladas  e  uma  produção  de 
267.000  toneladas,  o  estoque  final,  no  outono  de 
1955,  deverá  ficar  reduzido  a  182.000  toneladas.  O 
govêrno  espanhol  está  pensando  lançar  mão  dêsses 
estoques,  ainda  este  ano,  para  a  exportação,  o  qu'.% 
entretanto,  só  será  possível  por  meio  de  subsídios, 
segundo  se  lê  no  boletim  informativo  de  F.  O. 
Licht,  de  10  de  dezembro. 

PIJI 

A  produção  de  açúcar  em  Fiji,  na  safra  de  1954, 
deverá  ficar  muito  abaixo  da  expectativa,  não  ultra- 
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passando  a  135.000  toneladas,  para  uma  estimativa 
dz  150.000  toneladas  e  uma  quota  total  de  155.000 
toneladas  —  escreve  "The  South  African  Sugar 
Journal". 

A  estiagem,  persistindo  durante  a  segunda  me- 
tade de  1953,  parece  ter  afetado  as  canas,  reduzin- 
do-lhes  o  teor  de  sacarose,  que  foi  dos  mais  baixos 
dos  últimos  anos.  Por  outro  lado,  as  chuvas  pro- 
longadas durante  1954  não  permitiram  que  as  canas 
amadurecessem  com  a  rapidez  esperada. 

FILIPINAS 

As  Filipinas  e  os  Estados  Unidos  firmaram  um 
acordo  comercial,  pelo  qual,  segundo  informam  B. 
W.  Dyer  &  Cia.,  é  prorrogado  o  prazo  para  paga- 
mento dos  direitos  sobre  açúcar  das  Filipinas  en- 
trado nos  Estados  Unidos.  Originalmente,  o  paga- 
mento dêsses  direitos  deveria  começar  em  julho  de 
1934,  com  um  acréscimo  de  5  por  cento  em  cada 
ano,  até  1'  de  janeiro  de  1973,  quando  o  total  es- 
taria integralmente  pago.  Pelo  novo  acordo,  o  pa- 
gamento será  iniciado  em  1'-'  de  janeiro  de  1974. 

Dentro  do  atual  sistema  americano  de  quotas, 
o  novo  programa  de  tarifas  não  terá  qualquer  efeito 
económico,  tanto  para  o  açúcar  bruto  como  para  os 
refinados  exportados  das  Filipinas  para  os  Estados 
Unidos. 

INDONÉSIA 

Os  planos  para  a  construção  de  uma  nova  usina 
de  açúcar  em  Djogjakarta  já  estão  concluídos,  pre- 
tendendo-se  que  os  equipamentos  sejam  encomenda- 
dos à  Alemanha  Oriental,  que  aceitará  o  pagamento 
em  moeda  da  Indonésia.  Orçada  em  80  milhões 
de  rupias,  aproximadamente,  a  nova  usina  será  in- 
teiramente financiada  pelo  capital  nacional  —  escre- 
ve '"La  Sucrérie  Bèlge",  em  seu  número  de  15  de 
dezembro. 

IRAQUE 

Depois  de  longos  anos  de  estudos,  decidiu  o  go- 
verno realizar  o  projeto  da  criação  de  uma  grande 
refinaria  no  Iraque.  Uma  comissão  de  técnicos  bel- 
gas foi  encarregada  de  realizar  os  estudos  necessá- 
rios e  da  escolha  do  local  para  a  construção,  tendo 
sido  recomendada  a  cidade  de  Mossoul,  onde  a  cul- 
tura de  beterraba  dá  excelentes  resultados.  De  acor- 
do com  as  informações  do  "Jornal  du  Commerce 
de  la  Marine",  do  Cairo,  o  projeto  custará  1.750.000 
dinars,  devendo  a  futura  refinaria  produzir  10.000 
toneladas .  de  açúcar  por  ano,  aproveitando  a  beterra- 
bd  da  região.  Produzirá  também  açúcar  bruto,  o  que 


poderá  elevar  a  sua  produção  anual  a  25.000  tone- 
ladas . 

O  Iraque  importa  açúcar  da  Inglaterra,  da  For- 
mosa, da  Holanda,  da  Bélgica,  da  Checoslováquia  e 
da  Alemanha.  Em  1953  o  volume  das  importações 
totalizou  101.294  toneladas  de  açúcar,  no  valor  de 
5.127.742  dinares. 

lUGOSLAVIA 

A  produção  total  de  beterraba  é  calculada  em 
1.150.000  toneladas,  em  comparação  com  1.394.802 
toneladas  do  ano  passado.  Tendo  em  vista  a  dimi- 
nuição do  rendimento  de  beterraba  e  o  teor  de  sa- 
carose, estima-se  a  produção  de  açúcar  em  150.000 
toneladas,  contra  191.667  toneladas  produzidas  an- 
teriormente, conforme  dados  divulgados  por  F.  O. 
Licht  em  dezembro  último. 

JAPÃO 

O  orçamento  do  Japão  prevê,  para  o  período 
ds  outubro  de  1954  a  março  de  1955,  a  compra  das 
seguintes  quantidades  de  açúcar:  Austrália,  80.000 
toneladas;  Zona  do  dólar,  70.000  toneladas;  Brasil, 
70. 000. toneladas;  Formosa,  160.000  toneladas;  e  In- 
donésia, 20.000  toneladas,  segundo  dados  publica- 
dos por  "La  Sucrérie  Bèlge". 

MÉXICO 

Já  se  sabe  oficialmente  —  informa  "The  South 
African  Sugar  Journal",  de  dezembro  —  que  a  pro- 
dução record  de  779.263  toneladas  métricas  de  açú- 
car atingida  no  México  em  1953,  será  superada  êste 
ano,  por  margem  possivelmente  superior  a  50.000 
toneladas.  A  nova  cifra  record  deverá  somar-se 
a  de  170.000  toneladas,  relativa  aos  estoques  do  fim 
do  ano,  perfazendo  um  suprimento  total  de  um  mi- 
lhão de  toneladas.  Durante  1953  o  consumo  foi  li- 
geiramente inferior  a  700.000  toneladas,  mas,  ten- 
do em  vista  os  esforços  governamentais  para  incre- 
mentar o  consumo  de  refinados,  não  é  temerário 
prever-se,  para  1954,  o  consumo  naquelas  bases. 

PARAGUAI 

Em  seu  número  de  dezembro,  "The  South  Afri- 
can Sugar  Journal",  traz  uma  referência  ao  deficit 
de  açúcar  no  Paraguai,  devido  aos  efeitos  da  geada 
na  lavoura  canavieira.  Normalmente,  aquêle  país  não 
importa  nem  exporta  açúcar,  mas  agora  teve  de  im- 
portar 5 . 000  toneladas  do  Peru.  Mesmo  assim,  a  es- 
cassês  do  produto  continua  e  os  plantadores  querem 
iniciar  o  corte  das  canas  nos  começos  de  maio,  num 
esforço  para  normalizar  a  situação. 
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PERSPECTIVAS  AÇUCAREIRAS  PARA  1955 


B.  W.  Dyer  &  Company,  de  Nova  Iorque,  cor- 
retores e  economistas  açucareiros,  em  28  de  dezem- 
bro último  publicaram  suas  observações  e  previsões 
para  a  situação  açucareira  mundial  neste  ano  de  1955. 

A  produção  e  consequentemente  o  fornecimento 
do  produto  serão  reduzidos  em  1955.  As  beterra- 
bis  aÇucareiras  européias  apfesentaram  baixo  rendi- 
mento, levando  a  produção  a  um  resultado  inferior 
eni  5GO/750.000  toneladas  à  safra  atual,  de  1954/55, 
quando  comparada  com  a  anterior,  de  1953/54.  Em- 
bora a  produção  beterrabeira  dos  Estados  Unidos  seja 
de  200.000  toneladas  a  mais  do  que  na  safra  ante- 
rior, e  muitas  zonas  canavieiras  esperem  também  sa- 
fras maiores,  esses  aumentos  somente  em  parte  con- 
trabalançarão a  grande  queda  da  produção  européia. 
Já  se  anunciaram  em  Pôrto  Rico  restrições  para  a 
produção  açucareira  de  1954/55;  e  Cuba,  ao  que 
parece,  novamente  reduzirá  sua '  produção,  possivel- 
mente a  um  nível  algo  inferior  ao  de  1933/54.  Em 
vista  do  esperado  decréscimo  da  produção  e  do  gran- 
de consumo  previsto,  a  extraordinária  estimativa  que 
se  fazia  ao  iniciar-se  a  safra  1954/55,  provavelmente 
será  reduzida  no  decorrer  de  1955. 

A  quota  inicial  de  1955  para  os  Estados  Uni- 
dos foi  fixada  em  8.200.000  toneladas,  que  repre- 
sentam 200.000  toneladas  a  mais  da  quota  inicial 
de  1954  e  50.000  abaixo  da  quota  final.  Ao  co- 
mentar a  quota  de  1955,  o  Secretário  da  Agricultura 
estimou  o  consumo  do  país,  neste  ano,  em  8.500.000 
toneladas  curtas,  valor  bruto,  mas  fixou  a  quota  em 
300.000  toneladas  abaixo  dessa  cifra,  a  fim  de  pos- 
sibilitar a  estabilização  dos  preços  aos  níveis  reque- 
ridos pela  Lei  Açucareira.  Entretanto,  no  entender 
d-i  firma  Dyer  é  duvidoso  que  o  consumo  dos  Es- 
tados Unidos  em  1955  atinja  o  total  de  8.500.000 
toneladas. 

Principalmente  devido  às  quebras  de  record  da 
safra  beterrabeira  americana,  os  estoques  visíveis  nas 
mãos  dos  grossistas  americanos  (refinadores  de  açú- 
car de  cana,  fabricantes  de  açúcar  de  beterraba  e  im- 
{)ortadores)  poderão  ser,  ao  fim  de  1954  superiores 
cm  100.000  toneladas  curtas  aos  de  31  de  dezem- 
bro de  1953.  Os  estoques  dos  refinadores  em  Nova 
Iorque,  antes  da  greve  de  Pôrto  Rico,  estavam  bem 
acima  dos  níveis  relativamente  baixos  do  ano  passa- 
do, devido  à  situação  incerta  dos  estivadores.  Entre- 
tanto, como  resultado  da  greve  de  Pôrto  Rico,  po- 
derão acusar  redução  no  fim  de  1954. 


Por  outro  lado,  os  temores  de  perturbações  com 
os  estivadores  induziram  a  acumulações  de  estoque 
em  novembro  por  parte  dos  compradores  de  açúcar 
refinado  do  nordeste  dos  Estados  Unidos.  Embora 
a  ameaça  de  greve  em  Nova  Iorque  tenha  sido  con- 
tornada com  rapidez,  é  possível  que  os  estoques  in- 
visíveis continuem  a  níveis  pouco  acima  dos  nor- 
mais, mas  bem  abaixo  dos  verificados  ao  encerrar-se 
o  ano  de  1953 . 

A  maior  parte  das  áreas  que  fornecem  os  Es- 
tados Unidos  não  terá  dificuldades  em  preencher 
suas  quotas  para  1955,  a  menos  que  surjam  aconte- 
cimentos imprevistos.  As  zonas  beterrabeiras  e  ca- 
navieira  continental  terão  suas  superfícies  de  plan- 
tio restritas  por  determinação  governamental  e  dis- 
tribuição de  mercados,  e  a  safra  de  Pôrto  Rico  mais 
uma  vez  será  restrita.  Alguns  acreditam  que  a  pro- 
dução cubana  poderá  ser  limitada  a  apenas  4.500.000 
toneladas  longas  espanholas,  mas  mesmo  esta  limi- 
tação permitirá  que  os  Estados  Unidos  se  abasteçam 
suficientemente  do  produto.  Em  1952,  recorda-se, 
houve  a  produção  record  de  7.964.000  toneladas  e 
em  1954  o  governo  restingiu  a  safra  a  cerca  de  .... 
4.750.000  toneladas  longas  espanholas.  As  Filipi- 
nas e  o  Hawaii  esperam  satisfazer  suas  quotas  de 
fornecimento  ao  mercado  americano  em  1955  com 
facilidade.  Os  países  que  pagam  direitos  integrais 
esperam  também  preencher  suas  quotas  açucareiras 
de  fornecimento  no  ano  que  se  inicia. 

Na  maioria  das  zonas  açucareiras  do  mundo 
espera-se  que  continue  em  1955  a  prosperidade  obser- 
vada no  ano  anterior.  Isto,  aliado  ao  aumento  nor- 
mal da  população,  deverá  assegurar  um  aumento  na 
procura  do  produto  em  1955,  pelo  menos  tão  gran- 
de quanto  o  verificado  em  1954.  Não  obstante  a 
existência  de  abundantes  estoques  de  açúcar  no  mo- 
mento, o  aumento  da  procura  e  a  produção  mais 
baixão  reduzirão  de  alguma  forma  êsses  estoques,  à 
medida  que  o  ano  avança. 

A  maior  parte  dos  economistas  espera  que  a  si- 
tuação económica  dos  Estados  Unidos  em  1955  seja 
a  mesma  ou  ligeiramente  melhor  do  que  a  existente 
em  1954.  Além  disso,  os  estoques  invisíveis,  algo 
menores  no  fim  de  1954  dos  que  os  verificados  ao 
encerrar-se  1953,  fazem  prever  que  as  entregas  do 
produto  neste  ano  serão  correspondentemente  supe- 
riores às  do  ano  passado. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  estimou 
as  necessidades  de  importação  do  mercado  açucareiro 
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Comèntando  os  resultados  da  recente 
reunião  promovida  pela  Associação  Peruana 
de  Tecnologistas  Açucareiros,  para  discussão 
de  problemas  agrícolas  ligados  ao  cultivo  de 
variedades  de  canas  Ch-32,  Ch-37  e  Azul  C-G 
e  de  outros  relacionados  com  a  intensifica- 
ção do  carregamento  mecânico  das  canas,  o 
agrónomo  Jorge  A.  Solano  revela  que  nume- 
rosos agrónomos  e  produtores  presentes,  após 
prolongados  debates,  concordaram  todos  em 
que  não  se  deve,  por  ora,  escolher  ou  des- 
prezar qualquer  variedade  de  cana,  pois  to- 
das elas,  por  sua  alta  qualidade  de  produção 
de  açúcar,  são  promissoras,  não  apresentando 
fatores  negativos  de  importância  bastante 
para  justificar  o  seu  abandono.  Foi  posta  em 
evidência,  é  verdade,  a  maior  facilidade  com 
que  a  cana  Azul  C-G  é  atacada  pelo  Borer, 
embora  se  reconhecesse  que  o  mal  não  atinge 
a  mais  de  um  por  cento,  percentagem  de 
pouca  significação  e  que  pode  ser  controlada 
biologicamente,  como  vem  sendo  feito  com 
pleno  êxito.  Também  se  salientou  a  dificul- 
dade que  a  variedade  Ch-37  oferece  para  o 
corte,  devido  à  profusão  de  talos  largos  que 
se  entrecruzam  e  em  muitos  casos  se  ramifi- 
cam, inconveniente  que,  todavia,  pode  ser 
compensada  pela  concentração  da  mão-de- 
obra  disponível  e  a  intensificação  do  equi- 
pamento mecânico,  o  que  reduz  a  demora 
e  absorve  o  custo  maior  da  produção  record 


de  cana  por  área  de  cultivo,  fazendo  dessa 
variedade  a  campeã  do  momento. 

Em  seguida,  voltou-se  a  insistir  na  ne- 
cessidade da  criação  do  Instituto  de  Genética 
da  cana  de  açúcar,  como  primeiro  passo 
para  o  estabelecimento  futuro  de  uma  Esta- 
ção Experimental  abrangendo  todos  os  pro- 
blemas relacionados  com  o  cultivo  da  cana 
e  produção  de  açúcar. 

Com  relação  ao  segundo  item,  «Proble- 
mas de  contróle  e  fabricação  ligados  à  in- 
tensificação do  carregamento  mecânico  da 
cana»,  a  assembléia  debateu  a  questão  do 
desgaste  da  maquinaria  e  as  dificuldades  de 
elaboração  e  contróle  causadas  pela  percen- 
tagem variável  de  barro  e  areia  trazida  nas 
canas  e  nos  caldos,  devido  ao  arrasto  no  cam- 
po para  a  formação  de  montes  e  carregamen- 
to por  meio  de  guindastes.  A  êsse  respeito, 
resolveu-se  que  se  deve  prosseguir  no  aper- 
feiçoamento do  equipo  mecânico,  visando  a 
reduzir  ao  mínimo  o  arrasto  das  canas  pelo 
campo  até  às  usinas,  empregando  guindastes 
de  garras  de  tamanho  conveniente,  para  que 
as  canas  sejam  apanhadas  com  a  menor 
quantidade  de  terra  possível,  veículos  ade- 
quados, bem  como  o  contróle  diário  e  per- 
manente do  pêso  da  terra  que  chega  com  a 
cana  e  da  que  chega  com  o  caldo  às  respec- 
tivas balanças  e  contróle  do  desconto. 


mundiàr-em  1955  em  4.000.000  de  toneladas  métri- 
cas. Em  vista  das  expectativas  de  menor  produção 
européia  em  1954/55,  as  importações  daquelas  áreas 
serão  ligeiramente  maiores  neste  ano  do  que  no  ano 
passado.  Entretanto,  parece  que  devido  ao  grande 
excedente  do  produto  na  Europa  e  também  porque 
as  importações  da  índia  em  1955  não  se  igualarão 
ao  alto  nível  de  1954,  o  Conselho  cortou  a  quota 
básica  de  exportação  pelo  máximo  de  20%.  A  quo- 
ta, acrescida  das  possíveis  exportações  dos  países 
não-participantes  deverá  exceder  ligeiramente  a  pro- 
cura. Assim,  em  1955  os  preços  do  mercado  mun- 
dial poderão  eventualmente  atingir  ou  subir  acima 
do  nível  mínimo  prescrito  de  US$  3,25  para  libra- 
pêso,  se  bs  cubanos  exercerem  controle  severo  de  su,a 
quota  pata  exportação. 

lÍRASII.  AÇUCAREIRO 


BIBLIOGRAFIA  ARGENTINA  DA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA 

O  número  de  dezembro  de  "La  Industria  Azu- 
carera"  publica  uma  extensa  bibliografia  argentina  so- 
bre a  indústria  do  açúcar,  de  grande  interesse  par.t 
quantos  necessitem  conhecer  os  antecedentes  dessa 
atividade  industrial,  ao  mesmo  tempo  que  poderá  ser- 
vir de  base  <a  novos  estudos.  Embora  relacionando 
cêrca  de  quatrocentas  publicações,  a  lista  não  é  con- 
siderada completa,  pois  o  número  de  estudos  espar- 
sos, publicados  desde  longa  data,,  em  jornais  e  re- 
vistas, é  copioso.  Na  parte  de  livros  e  folhetos, 
abrangendo  o  período  de  1870  a  dezembro  de  1954, 
entretanto,  é  quase  completa. 
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DOCUMENTOS  RELATIVOS  A  ENGENHOS 
DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 


V 

Grande  comerciante,  estabelecido  em 
Vila  Rica  e  outras  vilas  e  arraiais  da  Capita- 
nia de  Minas  Gerais,  negociando,  por  assim 
dizer,  todos  os  géneros  e  mercadorias,  segun- 
do declaração  de  seu  próprio  punho,  expor- 
tador de  produtos  mineiros,  inclusive  açú- 
car, que  eram  enviados  até  para  Portugal, 
e  importador,  também  em  grande  escala,  de 
artigos  europeus,  como  artefatos  de  ferro, 
vinhos,  aguardente,  etc,  João  Rodrigues  de 
Macedo  foi  sem  dúvida  uma  personalidade 
de  relêvo  naquela  divisão  administrativa  da 
Colónia,  durante  o  último  quartel  do  século 
XVIII. 

Em  trabalho  anterior  (1),  baseado  em 
manuscritos  setecentistas  que  compulsamos 
na  Biblioteca  Nacional,  mostrámo-lo  trans- 
portando vultosas  quantidades  de  açúcar, 
vendendo  açúcares  de  Minas  Gerais  a  comer- 
ciantes do  Rio  de  Janeiro  e  tratando  de  re- 
meter o  mesmo  produto  mineiro  para  a  sua 
terra  natal,  em  época  em  que  declinava  a 
indústria  açucareira  no  Brasil,  batida  por 
coôcorrentes  continentais  que  fabricavam 
melhor  produto,  senhores  que  eram  de  téc- 
nica mais  apurada,  de  melhor  aparelhagem, 
de  organização  mais  adiantada,  os  franceses 
e  inglêses  instalados  em  colónias  das  respec- 
tivas nações  na  América. 

Publicamos  hoje  ao  pé  desta  uma  carta 
dirigida  àquele  magnata  por  João  Carneiro 
da  Silva,  de  quem  também  já  falamos  e  que 
era  seu  sócio  e  fiador,  quando  Contratador 
das  Entradas  (João  Rodrigues  de  Macedo 
arrematara  o  respectivo  contrato  por  dois 
triénios,  a  partir  de  1771). 

Nessa  carta,  escrita  do  arraial  de  Te- 
juco, a  nossa  atual  Diamantina,  João  Car- 
neiro da  Silva  começa  por  acusar  recebi- 
mento de  uma  que  lhe  escrevera  o  comer- 
ciante português  a  22  de  setembro  de  1780. 
Versava  sóbre  o  negócio  do  açúcar,  con- 


(1)    "Brasil  Açucareiro",  vol.  XLIV. 


tendo  determinações  para  a  aquisição  dêsse 
pix^duto. 

É  de  crer  que  João  Rodrigues  de  Ma- 
cedo indicara  o  nome  do  Capitão  Antônio 
Soares  Pereira,  pois  no  parágrafo  seguinte 
i!e  sua  carta,  o  missivista  informa  que  êste 
ainda  não  chegara,  acrescentando  não  o  co- 
nhecer nem  saber  se  tinha  capacidade  para 
aquêle  trabalho  de  compra  de  açúcar. 

A  seguir,  fala  no  sigilo  do  negócio,  ob 
scrA-ando,  aliás  que  o  destinatário  é  que  re- 
couíendara  segredo.  Devido  a  isso,  resoi- 
vera  João  Carneiro  realizá-lo  êle  próprio,  eju 
]-essoa,  comprando  todo  o  açúcar  existente 
no  arraial  ou  que  a  êle  chegasse  de  fóra. 
Já  principiara  mesmo  a  fazê-lo  e  proxima- 
mente seguiria  para  Rio  Preto  e  Araçuai,  a 
fim  de  adquirir  dos  senhores  de  engenho  to- 
dos os  açúcares  que  já  tivessem  fabricado  t 
até  os  que  tossem  fabricar. 

Como  vê  o  leitor,  era  uma  manobra  de 
açambarcamento:  devia  ser  comprado  todo 
o  açúcar  que  houvesse  no  Distrito  Diaman- 
tino e  mais  além. 

Para  que  a  operação  tivesse  pleno  êxito, 
volta  à  carga  o  missivista,  devia  ser  feita  em 
segredo.  Recomendara-o  João  Rodrigues  de 
Macedo,  que  concretizara  já  então  o  seu  de- 
sejo de  enriquecimento,  era  a  êsse  tempo 
homem  rico  e  poderoso,  estendendo  as  suas 
garras  de  homem  de  todos  os  negócios  até 
aos  confins  da  Capitania. 

Continuando  a  leitura  da  carta  de  João 
Carneiro  da  Silva,  aprendemos  que  em  Mi- 
nas Novas  se  fazia  pouco  açúcar.  Não  36 
plantava  muita  cana  nas  terras  dêsse  têrmo 
que  haviam  pertencido  á  Bahia.  A  que  se 
colhia  era  aproveitada  no  fabrico  de  rapa- 
dura. 

Esperava  ter  melhor  informação  sôbre 
o  assunto  em  Araçuai.  Se  lhe  constasse  que 
era  possivel  fazer-se  uma  colheita  apreciá- 
vel mandaria  comprá-la  por  uma  pessoa 
capaz. 

É  de  crer  que  nêsse  último  trecho,  João 
Carneiro  da  Silva  queira  dizer  que,  se  fôs- 
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sem  em  quantidade  que  permitisse  bom  ne- 
gócio, com  lucros  apreciáveis,  mandaria  com- 
prar as  rapaduras  que  fossem  fabricadas  em 
Minas  Novas. 

Aí  tem  o  leitor  João  Rodrigues  de  Ma- 
cedo mandando  adquirir  não  só  açúcar  da 
melhor  qualidade  mas  também  rapadura, 
cujo  consumo  era  grande  na  Capitania.  Os 
estabelecime;itos  comerciais  do  Contratador 
vendiam-na,  é  bem  de  ver,  em  muita  quan- 
tiíUule;  os  seus  agentes,  espalhados  em  di- 
vei'sos  pontos  de  Minas,  eram  encarregados 
de  comprá-la  e  remetê-la,  como  também  açú- 
car e  outros  géneros,  para  Vila  Rica  de  Nos- 
sa Senhora  do  Pilar  do  Ouro  Preto,  de  onde 
eram  enviados  em  parte  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Vimos  acima  João  Rodrigues  de  Ma- 
cedo, por  interposta  pessoa,  adquirindo 
grandes  quantidades  de  açúcar  no  norte  de 
Minas  Gerais. 

Ve-lo-emos  agora,  isto  é,  no  segundo  do- 
cumento que  transcrevemos  parcialmente,  a 
seguir  a  êste  trabalho,  por  um  de  seus  pre- 
postos,  comprando  o  mesmo  produto  na  Vila 
<le  São  João  dei  Rei,  quer  dizer,  no  sul  da- 
quela Capitania. 

Trata-se  de  uma  carta  escrita  por  Braz 
Álvares  Antunes  àquele  negociante.  Traz  a 
data  de  21  de  novembro  de  1780. 

Comunica  o  missivista  que  êle  e  o  Ca- 
pitão Francisco  Gonçalves  acharam  açúcar 
nos  engenlios  das  seguintes  pessoas:  de  Gon- 
çalo Corrêa  Neto,  na  Paciência,  180  arrobas, 
de  boa  qualidade;  de  Francisco  José  Teixei- 
ra, na  Conceição,  170  arrobas,  também  de 
boa  qualidade;  de  José  Francisco  Guimarães, 
na  Conceição,  80  arrobas,  de  qualidade  infe- 
rior; de  Antônio  de  Escobar  Barreto,  nos  su- 
búrbios da  Vila  de  São  João  dei  Rei,  180 
arrobas,  de  qualidade  menos  má.  Ao  todo, 
610  arrobas  ou  sejam  8.959  quilos  e  680  gra- 
mas (a  arroba  antiga  era  equivalente  a 
14k,688). 

Admitindo  que  aquelas  quantidades  re- 
presentassem mais  ou  menos  as  safras  da- 
queles engenhos  no  ano  de  1780,  podemos  ter 
uma  idéia  da  capacidade  dos  mesmos. 

O  recorde  de  produção  coube  ao  enge- 
nho de  Gonçalo  Corrêa  Neto  e  ao  de  Antônio 


(ie  Escobar  Barreto:  ambos  produziram  180 
arrobas  (deixe-se  sempre  ressalvado  qiie  es- 
sas como  as  demais  quantidades  menciona- 
das na  carta  de  Braz  Alvares  Antunes  se  re- 
ferem às  que  foram  encontradas  pelo  autor 
do  documento  nos  citados  engenhos,  pare- 
cendo-nos  aceitável  que  seriam  pouco  maio- 
res nas  respectivas  safras).  É  de  crer  que 
João  Rodrigues  de  Macedo,  que  açambarca- 
va açúcar  do  Norte  de  Minas  também  pro- 
curasse fazê-lo  nos  demais  pontos  da  Capi- 
tania e  por  conseguinte  tratasse  de  adquirir 
as  safras  do  produto  logo  que  terminassem 
os  trabalhos  dos  engenhos. 

Mesmo  que  as  safras  dêsses  estabeleci- 
mentos houvessem  sido  nêsse  ano  de  1780 
ou  fôssem  habitualmente  um  pouco  maiores 
—  devemos  levar  em  conta  que  uma  parte 
destas  ao  menos  seria  retirada  para  consumo 
doméstico  e  talvez  outras  finalidades  de  pou- 
ca monta  —  não  há  negar  que  não  eram 
grande  coisa, 

O  engenho  Sergipe  do  Conde,  o  famoso 
engenho  que  pertenceu  inicialmente  a  Mem 
de  Sá  e  depois  aos  Jesuítas,  chegou  a  produ- 
zir em  muitas  safras  doze  a  quatorze  mil  ar- 
robas, antes  de  1635,  isto  é,  cêrca  de  século  e 
meio  antes  da  época  de  que  se  trata  aqui, 
segundo  informa  Estevão  Pereira.  (2) 

Mesmo  quando  eram  menores,  deixavam 
longe,  muito  longe,  as  dêsses  pequenos  enge- 
nhos de  Minas  Gerais,  no  último  quartel  ao 
século  XVIII. 

No  período  de  1622  a  1633,  a  maior  sa- 
fra daquela  grande  fábrica  baiana  foi  a  de 
1626-1627,  quando  atingiu  6.389  arrobas  e 
23  libras,  e  a  menor  a  de  1623-1624,  que  não 
foi  além  de  2.135  arrobas  e  12  libras,  em 
ambos  os  casos,  somados  o  branco  e  o  mas- 
cavado. (3) 

A  primeira  foi  mais  de  trinta  e  cinco 
vêzes  e  a  segunda  mais  de  doze  vezes  maior 
do  que  a  maior  sa£ra  daqueles  engenhos  mi- 
neiros. 


(2)  "Descrezão  da  Fazenda  que  o  Collegio  de  Sàhtò 
Antão  tem  no  Brazil  e  de  seus  rendimentos",  in  "Anais 
do  Museu  Paulista",  Tomo  quarto,  p.  782. 

(3)  Êsses  dados  são  extraídos  de  documentação  iné- 
dita, existente  no  Serviço  Especial  de  Documentação  His- 
tórica, do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  ser  publi- 
cada proximamente  em  vôlume  constante  exclusivamente  de 
documentos  relativos  ao  Engenho  Sergipe  do  Conde. 
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Na  Comarca  de  São  João  dei  Rei,  não 
havia  então  mais  açúcar  além  daqueles,  .i 
não  ser,  acrescenta  Antunes,  o  que  se  acha 
no  Caixão,  de  Bento  Joaquim,  cuja  quanti- 
dade não  especifica. 

Depois  de  uma  alusão  a  compras  dc 
açúcar  tamhém  feitas  por  João  Rodrigues  de 
Macedo  em  Sabará,  que  era  igualmente  ca- 
beça de  Comarca,  o  missivista  insinua  a  pos- 
sibilidade de  subir  o  preço  do  produto,  se  os 
senhores  de  engenho  soubessem  dessas  aqui- 
sições. Seria  o  jôgo  da  lei  da  oferta  e  da 
procura. . . 

Os  preços  nas  compras  efetuadas  osci- 
lavam entre  25  e  30  réis,  conforme  fôsse  o 
pagamento  efetuado  em  barra  de  ouro  ou 
ouro  em  pó. 

DOCUMENTOS 
N.  1 

S°'  João  Roiz'  deMacedo 

A  5  doCorr.^  chegou  aeste  Arrayal  oSol- 
dado,  q.'  vm."  emviou  com  asucarta  de  22do- 
passado  atempo  que  eu  tinha  no  mesmo  dia 
sabido  p.^  fóra  da  terra.  Recolhime  á  7,  ep.' 
ter  andado  hum  pouco  molesto  demorei  até 
hoje  aresposta. 

Agora  vou  sertificar  vm."  que  fico 
naintelig."  de  tudo  o  que  meordena,  ar  esp.'" 
dacompra  dos  asucares.  OCap."  Antonio 
SoaresPr.^  ainda  naó  chegou  aqui,  efaltan- 
do-me  delle  conhecimento,  nadaposso  dizer 
dasuacapacidad^  p^.  este  intento. 

Comoporem  este  neg.°  pre  cizad 
esegredo;  evm,"  tanto  mo  recomenda,  com 
receyo  de  que  senaó  publique  e  incitado 
dosgrandes  dez.°«  que  measistem  deservir 
am^;  edar-lhe  gosto;  tenho  tomado  arezulu- 
çaó  de  naó  entregar  aninguem  aExecuçaó 
deste  projeto. 

Eu  mesmo  o  Executarei  p."^  mim,  Com- 
prando osque  ouver;  edefora  chegarem  aeste 

Arrayl,  ao  q.  ja  dei  principio.  Qualq.- 
dosdias  seg.^=  pertendo  pôr  me  em  marcha 
p/'  oRio  Preto;  eArasuahy,  aajustar  com 
osSnr.*^  de  Eng.°  todos  osq.  tiverem,  eouve- 
remdefabricar;  Seguindo  em  tudo  assuas 
inssinuaçoens.  Navoltad  estadilig."  avizarey 
am."  do  sucesso. 

EmMinas  novas  julgo  sefas  muito  pouca 
quantid.«=  pois  alimitadaCana  q.  Lavraó  ades 


nianchaó  cm  rapaduras;  porem  no  Arasuahy 
rac  informarei  milhor,  eConstando-me  que- 
sepodefazer  colheita  que  façaconta,  enicarre- 
garey  (kcompra  a  pessoa  suficiente. 

Naó  devo  gastar  tempo  em  ocertificar 
daminha  efficacia,  quando  hé  notório  quede- 
zejava  ter  préstimo,  edo  bradas  forças  p.' 
empregar  noserv.°  devm."  q.=  D.=  g.^  m.  j. 
Tejuco  a  9  deSbr"  de  1780. 

Devm." 
Am.°  em.*°  fiel  md.°'  eCr.° 
Joaô  Carneiro  daS.^ 

(Biblioteca  Nacional,  Seção  de  Manuscritos,  "Minas 
Gerais",  Gav.  1-9-9.) 

N.  2 

S"" -Joaó  Roiz  de  Macedo 

Meu  comp^  am"  es.°'  Eu  escrevi  ao  Cap" 
Fran"  Giz  aresp'°  doAsucar,  eelle  aqui  meveio 
falar  estes  dias,  eescrevea  Vm,  elheremete 
alista  por  elle  asignada  dos  cred.°^  q  VM  me 
remeto,  earesp'°  do  asucar,  achamos  no  Eng.'' 
de  Gon"  Corr^  Netto,  na  Paciência  —  180 
arrobas,  q  dis  om°  he  bom,  eo  ajustou  a  30 
r'^^:  No  Eng"  deFran"  JozeTeixr^,  na  Concei- 
ção 170  —  arrobas,  esendo  embarra  quer  a 
25  1'%  eempo  a  30  r^,  etaobem  dis  q  he  bom: 
No  Eng°  de  Joze  Fran'^"  Guim.*^  na  Con^"  80 
—  arrobas,  equer  a  25  r%  e  30  empo,  mas 
este  dis  q^  he  inferior,  eemq'°  amim  só  por 
necesid.*^  porq^  nunca  daq'^  Eng°  ovi  bom  = 
NoEng"  de  Ant.°  deEscovar  Barreto,  nosSu- 
burbios  desta  180  —  arrobas,  sendo  em- 
barra a  25  r%  eempó  a  30  r%  edis  om"° 
Cap"  q«  he  menos  máo,  eq^aó  depor  nesta 
V.^:  se  aVm  lhetiver  conta  avize  logo  porq 
estaó  aespera  da  resposta  deVm  p^  ver  seesta 
justo  oneg°,  ou  naó,  etambem  deveVm  m**^' 
oi^dem  p^  sefazerem  sacos  emq^sebote  p^se- 
guirem  viagem  a  q^Vm  determinar,  ou  man- 
dalasfeito,  eq'°  hadelevar  cada  hua  p^  tudo 
estar  pronto  eseguir  oseudestino,  eesteja 
certo  q^  nesta  com"  nao  ha  mais,  esó  oq^se 
acha  no  caixão  deBento  Joaq""  q^ja  omandou 
levantar,  pordizer  q^Vm  tinha  comprado  o 
de  Sabará,  eq^dela  nao  hadevir  nenhum, 
eseosSr"  do  Eng°  aqui  osabem  breveotemos 
a  2r^,  porempor  hora  odeBento  Joaq" 
aindaestá  a  25  eseVm  oquizer  avizeeja  porq* 
também  ajustarei  esse. 
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ANTIGOS  ESTABELECIMENTOS 

SAVALLE 

FUNDADO  EM  1840 


Engenheiros -Construtores 
105,  rua  de  la  Convention 
PARIS  XVe. 


Telefone : 
Lec.  5002 


End.  Telegráfico: 
Alepage  —  Paris 


Material  de  Destilaria 
FERMENTAÇÃO 
DESTILAÇÃO 
RETIFICAÇÃO 
DESIDRATAÇÃO 


Aparelhos  para: 
LEVEDURAS  PURAS 


USINAS  COMPLETAS 


Estudos  —  Orçamentos 
TRANSFORMAÇÕES 


REFERENCIAS  MUNDIAIS 

Representante :  S.O.C.LR.A. 


CAIXA  POSTAL  1731 
RIO  DE  JANEIRO  —  BRASIL 


RENOVAÇÃO  DO  FERMENTO  PARA  GARAPA 


Ary  de  Arruda  Veiga 


O  material  a  ser  utilisado  na  fermenta- 
ção da  garapa,  para  a  produção  de  aguarden- 
te, deve  apresentar-se  completamente  limpo 
para  que  o  mosto  de  bôa  qualidade  forneça 
excelente  produção  final  e  rendimento  má- 
ximo. 

Para  se  efetuar  a  renovação  do  fermento 
puro,  fornecido  em  tubos  por  uma  repartição 
oficial  ou  uma  organisação  idónea,  procede-se 
do  seguinte  modo:  Ferve-se  um  litro  e  pouco 
de  garapa  fresca,  filtra-se  para  obter  caldo 
claro,  podendo-se  coa-lo  em  pano  bem  cer- 
rado, o  qual  é  colocado  em  vasilha  de  boca 
pequena  com  capacidade  de  2  litros  (dan- 
do-se  preferência  a  um  balão  de  vidro  pyrex 
que  possa  ir  ao  fogo ) ;  tampa-se  com  um  tam- 
pão de  algodão  e  ferve-se  durante  20  a  30  mi- 
nutos. Convém  adicionar  uma  parte  de  agua 
para  duas  de  caldo  a  fim  de  equilibrar  a 
evaporação  e  manter  o  caldo  com  uma  rique- 
za de  açúcar  que  facilite  o  trabalho  do  fer- 
mento ou  seja  8  a  10  graus  Bé  ou  16  graus 
Brix.  Depois,  resfria-se  tão  depressa  quanto 
possível  para,  em  seguida,  passar  pequena 
quantidade  de  caldo  esterilizado  do  balão 
para  dentro  do  tubo  de  fermento,  passando 
pruneiramente  a  boca  do  tubo  em  uma  cha- 
ma de  álcool;  agita-se,  brandamente,  tendo 
o  cuidado  de  não  colocar  o  dedo  na  boca  do 
tubo  e  a  seguir,  entorna-se  essa  porção  de  cal- 
do novamente  na  vasilha  ou  balão  contendo 
o  caldo  esterilizado;  tampa-se  com  o  mesmo 
tampão  de  algodão,  que  deverá  ser  retirado, 
rapidamente,  somente  nessas  duas  ocasiões, 
para  retirar  o  caldo  e  para  repor  a  porção  já 
inoculada  com  o  fermento  do  tubo.  Esterili- 
zam-se  dez  litros  de  garapa,  logo  após  a 
moagem  da  cana,  fervendo-os  durante  uma 
hora,  num  recipiente  esmaltado,  estanha- 
do ou  de  cobre,  bem  limpo,  de  25  litros 
de  capacidade,  pondo  no  mesmo  um  agitador 
de  madeira  que  deve  ser  prèviamente  esteri- 
lizado e  permanecer  no  recipiente.  Uma  lata 
de  uns  20  litros  de  capacidade,  sem  um  dos 
fundos,  servirá  bem  para  o  presente  caso,  Es- 
fria-se  depois,  tão  ràpidamente  quanto  possí- 
vel em  banho-maria  de  agua  fria  até  a  tempe- 


ratura de  mais  ou  menos,  30  graus  centígra- 
dos. Coloca-se,  então,  os  litros  de  fermento 
puro,  tendo-se  o  cuidado  de  passar  a  boca  do 
balão  de  vidro  na  chama,  mexe-se  bem  o  con- 
junto com  agitador  esterilizado.  Cobre-se  o 
recipiente  com  pano  limpo  e  agita-se  a  cada 
hora  com  o  mexedor  que  deve  ficar  bem 
imerso.  Pode-se  empregar  nesta  renovação 
do  fermento  uma  tina  bem  esterilizada, 
que  servirá  também  para  a  «multiplicação 
do  fermento».  Em  tempo  frio,  esta  operação 
deverá  ser  feita  em  lugar  cuja  temperatura 
se  avizinhe  de  30  graus  centígrados.  Ob- 
tem-se  assim,  depois  de  certo  tempo,  variável 
com  a  temperatura  e  outras  condições,  um 
fermento  ativo  e  puro. 

Para  a  multiplicação  do  fermento,  será 
observado  o  seguinte:  a  quantidade  de  fer- 
mento preparado  do  modo  acima  deve  ser 
aumentada  até  perfazer  metade  da  primeir.i 
tina  de  fermentação  que  presume-se,  seja  de 
2.000  litros  de  capacidade.  Para  iso,  o  «pé» 
de  fermento  ativo  é  transferido  para  essa 
dorna.  Esterilizam-se  novamente  outros  vinte 
litros  de  garapa,  nas  condições  acima  indica- 
das, juntando-se  aos  primeiros  logo  que  atin- 
girem a  temperatura  de  30  graus  centígrados. 
Uma  fermentação  ativa  deve  apresentar-se 
nessa  ocasião  ou  seis  horas  pós  a  semeação. 
Derramam-se,  em  seguida,  sôbrc  o  fer- 
mento ativo,  assim  preparado,  mais  setenta 
litros  de  garapa  esterilizada  e  resfriada  a 
mais  ou  menos  30  graus  centígrados;  depois, 
duzentos  litros  e,  assim,  sucessivamente,  até 
que  se  obtenham  mil  litros  de  fermento.  De 
posse  dos  mil  litros  de  fermentos,  pode-se 
então  fermentar  toda  a  garapa  disponível 
nas  tinas  ou  dornas.  Não  devemos  esquecer 
que,  após  um  dia  de  fermentação  da  garapa, 
ou  30  horas  após  deve-se  proceder  á  distila- 
ção  do  mosto,  ob tendo-se  cerca  de  16  a  18  por 
cento  de  aguardente.  A  esterilização  da  gara- 
pa pode  ser  feita  numa  caldeira  de  cobre  bem 
limpa. 

O  Laboratório  de  Microbiologia  da  Se- 
ção de  Tecnologia  Agrícola,  sob  a  direção 
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(lo  eng.  agion.  C.yro  Teixeira,  i-ecomenda  o 
emprego  de  Eiiuilsen  Al  na  proporção  d" 
dois  centimctros  cúbicos  por  cem  litros  <i  • 
caldo  a  ser  fermentado,  quando  se  está  pre- 
parando o  pé  de  fermentação  ou  no  caso 
da  fermentação  estar  se  i)rocessando  de  modo 
pouco  satisfatório.  Recomenda-sc,  também, 
para  melhor  garantia  das  fermentações  e 
píira  a  nutrição  dos  fermentos,  o  emprego 
dt  farelo  de  arroz  na  proporção  de  10  gramas 
para  cada  cem  litros  de  garapa. 

Maiores  detalhes  sôbre  controle  da  fer- 
mentação, rendimento  em  aguardente,  dis- 
tilação,  envelhecimento  de  aguardente  etc, 
poderão  ser  obtidos  no  Laboratório  do 
Microbiologia  da  Seção  de  Tecnologia  Agrí- 
cola do  Instituto  Agronómico  de  Campinas. 

(Transcrito  do  "Diário  de  São  Paulo",  de  3/12/54). 


VOTOS  DE  BOAS  FESTAS 

Por  motivo  da  passagem  do  ano,  recebemos  vo- 
tos de  Boas  Festas  das  seguintes  pessoas  e  entidades 
■abaixo  relacionados,  às  quais  manifestamos  aqui  nos- 
sos agradecimentos,  retribuindo  as  saudações  por  um 
19 5  5  mais  próspero: 

Sr.  Juscelino  Kubitschek^  Governador  do 
Estado  de  Minas  Gerais;  Ferraz  do  Amaral 
õ  Cia.  Limitada;  Lambam  &  Company,  Inc.; 
Coopo-ativa  Fluminense  dos  Usineiros  Limitada; 
Federação  dos  Estudantes  de  Campos;  Esso  Standard 
do  Brasil;  Fruehaut  Trailer  S.  A.;  O  Observador  Eco- 
nómico e  Financeiro;  Unión  Industrial  Uruguaya; 
Gráfica  Olímpica  Editora;  La  Maison  de  V Amérique 
Latine;  Clicherias  Reunidas  Latt-Mayer  S/A;  Chro- 
nica  Botânica  Co.;  Escritório  Comercial  do  Brasil  evi 
Assunção^  Paraguai;  F.  O.  Licht  K.-G.;  Argus  Inter- 
national de  la  Presse,  S.  A.,  Genebra. 


Companhia  "THEODOR  WILLE"  São  Paulo 

íiiia  rnnsnlftçãn,  GS-Z."  —  Teleíones  3Z-0056  o  32-1  903  -  Telegramas:  THEWICO 


^ossa  Secçãii  de  Equipamentus  Industriais 
oferece : 

MOTORES  A  VAPOR  ATÉ  1200  Hl' 
da    nossa    representada    alemã  ALBERG 

TURBINAS  A  VAPOR  ATÉ  2000  HP 
das  fábricas  alemãs  HTF,  KKK  e  BORSIG 

CALDEIRAS  DE  VAPOR  ATÉ  5000 
KG/H 

Fabricação  sob  licença  alemã 
Importação  de  caldeiras  maiores 

REGULADORES  DE  VAPOR 
de  nossa  representada  alemã  Albert  Loh 
—  ALLO 

INSTALAÇÕES  QUÍMICAS  E  INDUS- 
TRIAIS DE  AÇO  E  AÇO  INOXI- 
DÁVEL 

Executamos  em  nossa  oficina  todos  os 
serviços  de  caldeiraria  de  aço,  cobre, 
aço  inoxidável  e  alumínio. 


Consulte-nos  sem  lompromisíio  sôbre  spiis  problemas  de  vapor.  ener()ia,  aproveitamenie  de  calor  e  aparelhamenio  industrial. 
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OBSERVAÇÕES 


As  tabelas  I  e  II,  relativas  às  posições  em  31/10  e  30/10/54,  sofreram  retificações,  re- 
sultantes de  acerto  na  produção  do  Estado  de  Santa  Catarina,  conforme  damos  a  seguir: 

QUADRO  I 

POSIÇÃO  EM  3L  DE  OUTUBRO 

Produção  do  mês  de  outubro  de  1954,  passou  de  5.621.759  para  5.606.846. 
Produção  de  junho/outubro,  safra  de  1954/55,  passou  de  18.513.754  para  18.498.841. 
Produção  de  janeiro/outubro,  ano  civil  de  1954,  passou  de  25.882.934  para  25.868.021. 
Consumo  do  mês  de  outubro  de  1954,  de  2.291.630  para  2.276.717. 
Consumo  de  junho/outubro,  safra  de  1954/55,  de  12.169.509  para  12.154.596. 
Consumo  de  janeiro/outubro,  ano  civil  de  1954,  de  21.252.983  para  24.238.070. 

POSIÇÃO  EM  30  DE  NOVEMBRO 

Produção  do  mês  de  novembro  de  1954,  de  5.412.811  para  5.427.724. 
Consumo  do  mês  de  novembro  de  1954,  de  2.227.969  para  2.242.882. 

QUADRO  II 

POSIÇÃO  EM  31  DE  OUTUBRO 

Totais  por  Unidade  Federada,  safra  de  1954/55 

Sul,  passou  de  15.254.746  para  15.239.833. 
Santa  Catarina,  de  84.705  para  69.792. 
Brasil,  de  18.513.754  para  18.498.841. 

Totais  do  Brasil  por  mês,  safra  de  1954/55 

Outubro,  de  5.621.759  para  5.606.846. 

Junho  a  Outubro,  de  18.513.754  para  18.498.841. 

POSIÇÃO  EM  30  DE  NOVEMBRO 

Totais  do  Brasil  por  mês,  safra  de  1954/55 

Outubro,  de  5.621.759  para  5.606.846. 
Novembro,  de  5.412.811  para  5.427.724. 
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Para  cana...  bagaço...  caldo...  e  açúcar 


ESTEIRAS  PARA  CANA  -  As  correntes  Link-Belt  SS  de  aço  asseguram   uma   vida  longa, 

alimentadoras.  interanediárias  e  principaiè. 


Correntes   e   taliscas   para   tõdas   as  esteiras 


LIIIK-fl[LT  oferece  oma  fonte  lioica  para  suas  oecessidades  de  manipulação  completa  e  de  transmissão  de  forca 


CIM.  Link-Belt  oferece  uma  única  responsabi- 
lidade  para  muitas  de  suas  necessidades  para 
manipulação  de  cana,  bagaço,  caldo  e  açúcar.  E 
esta  ampla  série  de  equipamentos  de  qualidade 
está  reforçada  pela  aplicação  da  preciosa  ex- 
péi-ência  de  Link-Belt. 

Link-Belt  constrói  equipamentos  usados  para 
transportar  cana  e  bagaço  em  operação...  para 
coar  o  caldo  em  operação...  transportadores 
para  manipular  açúcar  a  granel  ou  ensacado... 
granuladores  para  açúcar  refinado...  uma  série 
completa    de    maquinismos    para    transmissão  de 


força.  Vv.  Ss.  receberão  um  conselho  impar- 
cial, correspondendo  às  suas  necessidades 
exalas. 

O  equipamento  Link-Belt  para  manipulação 
de  açúcar  que  não  figura  aqui.  comprende: 
transportadores  e  alimentadores  de  correia,  de 
parafuso  e  oscilantes  e  Bulk-Flo:  arrumadores 
e  basculadores  de  carros:  elevadores  de  bagaço 
e  de  caçambas;  equipamento  completo  par-i 
transmissão  de  fôrça.  Peçam  catálogos  a  seu 
representante  de  Link-Belt  ou  escrevam-nos  di- 
retamente. 


LINK#'BELT 

LINK-BELT  COMPANY  -  Engenheiros 
-  Fabricantes  -  Exportadores  dê  Maqui- 
naria de  Transporte  de  Material  c  Trans- 
missão de  Força  -  Estabelecidos  cm  1875. 
DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  -  2680 
Woolworth  BId..  New  York  7.  U.S. A. 
Endereço  telegráfico;  Linkbeit  —  New 
York.    Lista   de   representantes  abaixo. 

IMJV  FOMTE...  m\  RESPONSABILIDADE  PARil  MA\IPI)lAÇÍO  DE  MATERIAIS  E  MAQHIVISMOS  PARA  TRANSMISSÃO  DE  FORÇA 


GRANULADORES  -  Roto-Lou- 
vre  em  todos  os  tamanhos,  dá 
um  açúcar  seco.  solto,  que  é 
mais  claro,  mais  brilhante  e  mais 
frio. 


COADORES  VIBRATÓRIOS 
PARA  LÍQUIDOS  -  O  método 
moderno  e  económico  de  limpar 
o  caldo  de  cana  sem  os  coadores 
convencionais. 


ESTEIRAS    DE    BAGAÇO  - 

Uma  série  completa  de  correntes 
de  aço  e  de  ferro  maleável,  com 
articulações  ajustadas  para  evi- 
tar  sujeiras   e  abrasivos. 


TRANSMISSÃO  DE  FôRÇA  - 

Redutores  de  velocidade  pré- 
construidos  comprcndem  trans- 
missões de  eixos  paralelos,  cor- 
rentes de  rolos,  suportes  com 
mancais  de  rolos. 


Representantes  —  Cia.  Importadora  de  Máquinas  «  Comac  »:  Av.  Presidente  Vargas,  502,  Caixa  Postal  1979.  Rio  dc  Janeiro;  Rua  da  Consolação. 
37,  Caixa  Postal  7041,  São  Paulo;  Av.  Afonso  Pena,  726.  S.  1903,  Caixa  Postal  790,  Belo  Horizonte.  Endereço  Telegráfico:  «Comac».  — 
Figueras  S/A.:  Rua  7  de  Setembro,  1094,  Caixa  Postal  245,  Pôrto  Alegre,  R.  G.  do  Sul;  Rua  7  de  Setembro,  301.  Caixa  Postal  315,  Pelotas,  R. 
G.  do  Sul;  Rua  Tiradentes,  5.  Florianópolis,  Santa  Catarina;  Cachoeira  do  Sul.  R.  G.  do  Sul.  Endereço  telegráfico:  «Figeroms»  —  Oscar 
Amorim  Comércio  S/A.:  Av.  Rio  Branco,  152,  Caixa  Postal  564,  Recife:  Rua  Dr.  Barata  205,  Caixa  Postal  98.  Natal.  Telegramas:  «  Amorims  ». 


BIBLIOGRAFIA 


Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionários  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indúaria  do  açúcar  e  ào  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
cohtém  ainda  obras  sôbre  economia  geral,  legislação  do  Pais.  etc.  O  recebimento  de  iodos  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


"  BIBLIOGRAFIA  GENERAL  DEL  AZUCAR" 

No  desejo  de  contribuir  para  o  aumento  do 
acervo  bibliográfico  da  indústria  açucareira  de  seu 
país  e  de  difundir  conhecimentos  especializados  que 
possam  servir  de  subsídio  para  estudos  futuros",  "La 
Unión  Nacional  de  Productores  de  Azucar,  S.  A.' , 
do  México,  editou  uma  bibliografia  de  autoria  de 
Fernando  Sandoval. 

A  obra  constitui  um  guia  valioso  na  abundante 
literatura  sôbre  o  açúcar,  escrita  em  todo  o  mundo, 
sob  seus  variados  e  diferentes  aspectos,  tais  como 
Alimentação,  Comércio,  Cultivo,  Economia,  Indús- 
tria, Legislação,  Medicina,  Trabalho,  Química  e  Far- 
mácia, que  encerram  capítulos  distintos  no  livro  de 
Fernando  Sandoval.  Além  de  catalogar  1.431  obras 
sôbre  a  matéria,  o  livro  oferece  uma  lista  de  publi- 
cações periódicas  que  se  editam  em  todo  o  mundo  e 
um  completo  índice  analítico,  de  muita  utilidade 
para  os  cultivadores,  industriais,  químicos,  economis- 
tas e  todos  os  mais  que  se  dedicam  ao  estudo  da 
indústria  açucareira. 

DIVERSOS 

BRASIL.  —  Agricultura  e  Pecuária,  n.  374; 
Agricultura  Mecanizada,  n.  2;  Boletim  da  S.O.S., 
ns.  237/9;  Boletim  de  Agricultura,  ns.  11/12;  Bo- 
letim do  Imposto  de  consumo,  n.  60;  Boletim 
Geográfico,  n.  117;  Boletim  da  A.E.C.,  n.  109;  Bo- 
letim Técnico  da  Secretaria  de  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas, Pernambuco,  n.  35;  Comércio  International, 
n.  4;  Conjuntura  Económica,  n.  12;  Cooperativismo, 
n.  97;  Confederação  Nacional  da  Indústria,  Notícias, 
n.  9;  Comércio  Exterior  do  Brasil,  por  países,  se- 
gundo a  mercadoria,  1951/52,  publicação  do  Ser- 
viço de  Estatística  Económica  e  Financeira  do  Mi- 
nistério da  Fazenda;  A  Defesa  Nacional,  ns.  485/6; 
Departamento  de  Assistência  ao  Cooperativismo,  Sõo 
Paulo,  Publicações  ns.  219/22;  O  Economista,  n.  430; 
Imprensa  Médica,  n.  473;  Minas  em  Foco,  n.  20; 


Mensário  Estatístico,  S.E.E.F.,  Ministério  da  Fazen- 
da, n.  40;  Orientação  Económica  e  Financeira,  n.  134; 
O  Observador  Económico  e  Financeiro,  n.  226;  Re- 
\  ista  Impósto  Fiscal,  n.  49;  Revista  Brasileira  de 
Geografia,  ano  16,  n.  1;  Revista  de  Tecnologia  das 
Bebidas,  n.  12;  Revista  de  História,  n.  19;  Revista 
do  Serviço  Público,  ano  17,  vol.  3,  n.  2;  Revista  do 
Instituto  Histórico  e  Geográfico  Brasileiro,  vol.  224; 
Saúde,  ns.  84/5;  Sítios  e  Fazendas,  ano  21,  n.  1. 

ESTRANGEIRO.  —  Calendário  1955  da  Vere- 
nigde  Machinefabrieken  N.  V.,  Werkspoor,  Amster- 
dam;  Report  of  the  Latin  American  Meeting  of  Ex- 
pe,-ts  on  the  Pulp  and  the  Paper  Industry,  Buenos 
Aires,  19  de  outubro/2  de  novembro  1954>  publi- 
cação da  F.A.O.,  Nações  Unidas;  Bibliografia  Gene- 
ral dei  Azucar,  de  Fernando  B.  Sandoval;  The  AUen 
Engineering  Review,  n.  34;  Belgique-Amérique  La- 
tine, n.  111;  BuUetin  Office  du  Brésil,  n.  32;  Brazil 
Journal,  Londres,  n.  137;  Boletin  Azucarero  Mexi- 
cano, n.  65;  Boletim  Uruguaio,  n.  69;  Boletim  de 
Paris,  n.  51;  British  Sugar  Beet  Review,  n.  2;  Bo- 
letim de  Informações  Argentinas,  n.  10;  Correo  Li- 
terário, n.  8;  Camara  de  Comercio  Argentino- Brasi- 
lena.  Boletim  Mensual,  n.  471;  Cross  Hatch,  n.  4; 
Cuba  Económica  y  Financiera,  n.  344;  Diretoria  do 
Patrimônio  Histórico  e  Artístico  Nacional,  Boletim 
ns.  14/16;  Fortnightly  Review,  ns.  476/77;  The 
Frontier,  inverno  1954;  F.  O.  Licht's  Sugar  Infor- 
mation Service,  vol.  86,  n.  11  -  Suplementary  Report 
ns.  23/24;  Holland  Shipping  and  Trading,  ano  8, 
n.  3  (edição  brasileira);  Indústria  Britânica,  n.  134; 
Informaciones  Comerciales,  n.  58;  Indian  Sugar,  n.  7; 
The  International  Sugar  Journal,  ns.  673/4;  Da  ín- 
dia Distante,  Boletim  n.  97  e  n.  especial  (Dia  da 
República);  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  51/ 
52  de  1954  e  1/3  de  1955;  Noticiário  das  Nações 
Unidas,  ano  4,  n.  12  e  ano  5,  n.  1;  Nouvelles  de  la 
CCI,  vol.  21,  n.  1;  Revista  de  la  Unión  Industrial 
Uruguaya,  n.  115;  Revista  Industrial,  n.  1;  Revista 
de  História  de  America,  ns.  35/6. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N9  22  789,  de  1?  de  JUNHO  DE  1933 

DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Maceió 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA.  TORQUATO  BAlA,  ò    3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  9"  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1»  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

P  ERNAMBUC.O 

EDIFÍCIO  PERNAMBUCO  —  AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  —  8'  a  11'  andar 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

RIO   DE  JANEIRO 

FDIFÍCIO  VICENTE  NOGUEIRA  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR,  64  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SA  O   P  A  U  L  O 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

FDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Aracaju  . 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAIA  —  Santo  Amaro  —  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  —  Santo  Amaro 

DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  —  Destilaria  Leonardo  Truda  —  Ponte  Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina) —  Caixa  Postal,  60  —  End.  Telegráfico:  "Dicenova"  —  Ponte  Nova 

DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO  —  Destilaria  Presidente  Viirgas  —  Cabo  —  (E.  F.  Great 
Western)  —  Caixa  Postal,  97  —  Recife  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenper"  —  Recife 

DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Estação  de  Martins  Lage  (E.  F.  Leopoldina)  —  Caixa 
Postal,  102  —  Campos  —  End.  Telegráfico  :  "Dicenrio  —  Campos  —  Fone  :  Martins 
Lage  5 

DO  ESTADO  DE  SAO  PAULO  —  Destilaria  Ubirama  —  Lençóis  Paulista  —  Fone,  55  — 
End.  Telegráfico  :  "Dicençois". 


Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★        TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Gr«l.  TAVEIRA  Leda.  -  Ru  7  de  Setembro,  217  -  Bio 


